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MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Gabinete do Secretário de Estado do Tesouro
e Finanças

Despacho n.o 26 142/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 1
do artigo 52.o do Decreto-Lei n.o 94-B/98, de 17 de Abril, e ao abrigo
do despacho de delegação de competências do Ministro das Finanças
n.o 18 020/2001 (2.a série), de 26 de Julho, publicado no Diário da
República, 2.a série, de 28 de Agosto de 2001, ouvido o Instituto
de Seguros de Portugal, autorizo a Companhia Portuguesa de Res-
seguros, S. A., a alterar o n.o 1 do artigo 5.o dos seus estatutos de
acordo com o projecto apresentado e que fica arquivado no Instituto
de Seguros de Portugal.

5 de Dezembro de 2001. — O Secretário de Estado do Tesouro
e Finanças, Rodolfo Vasco Castro Gomes Mascarenhas Lavrador.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Secretaria-Geral

Aviso n.o 15 555/2001 (2.a série). — Concurso n.o 14/01 — con-
curso interno de acesso geral para preenchimento de um lugar de técnico
superior assessor principal. — 1 — Âmbito — nos termos do artigo 9.o
e do n.o 2 do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
torno público que, por despacho do Secretário-Geral do Ministério
da Administração Interna de 28 de Novembro de 2001, se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso, concurso interno de acesso geral, nos termos da
alínea b) do n.o 4 do artigo 6.o do mesmo diploma legal, para pro-
vimento de um lugar de assessor principal, do grupo de pessoal técnico
superior, da carreira técnica superior do quadro de pessoal da Secre-
taria-Geral do Ministério da Administração Interna (SGMAI), cons-
tante do mapa anexo à Portaria n.o 947/2001, de 3 de Agosto.

2 — Publicitação:
2.1 — Nos termos e para os efeitos do artigo 18.o do Decreto-Lei

n.o 13/97, de 17 de Janeiro, a SGMAI deu a conhecer à Direcção-Geral
da Administração Pública DGAP — a abertura do presente concurso.

2.2 — O concurso encontra-se, do mesmo modo, publicitado na
página Internet da SGMAI, sob o endereço : http:www.sg.mai.gov.pt/

3 — Validade do concurso — o presente concurso é válido apenas
para o preenchimento do referido lugar.

4 — Conteúdo funcional — funções consultivas de natureza cien-
tífico-técnica exigindo um elevado grau de qualificação, de respon-
sabilidade, iniciativa e autonomia, assim como um domínio total da
área de especialização e uma visão global da administração que per-
mita a interligação de vários quadrantes e domínios de actividade,
tendo em vista a preparação de tornada de decisão.

5 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se na Secreta-
ria-Geral do Ministério da Administração Interna, em Lisboa.

6 — Requisitos de admissão — os exigidos na alínea a) do n.o 1
do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

7 — Métodos de selecção — avaliação curricular e entrevista pro-
fissional de selecção.

7.1 — A avaliação curricular tem por objectivo avaliar as aptidões
profissionais dos candidatos na área para que o concurso é aberto,
com base na análise do respectivo currículo profissional, nos termos
dos n.os 2 e 4 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, calculada de acordo com a seguinte fórmula:

AC=HAB+FP+EP+CS
4

em que:

AC=avaliação curricular;
HAB=habilitação académica de base;
FP=formação profissional;
EP=experiência profissional;
CS=classificação de serviço.

7.2 — Entrevista profissional de selecção — a entrevista profissional
de selecção visa avaliar, numa relação interpessoal e de forma objectiva
e sistemática, as aptidões profissionais e pessoais dos candidatos.

7.3 — A classificação final dos candidatos é expressa na escala de
0 a 20 valores, considerando-se não aprovados os candidatos que obte-
nham classificação inferior a 9,5 valores.

7.4 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção constam de actas de
reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos can-
didatos sempre que solicitadas.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, dirigido ao Secretário-Geral do Ministério da Administração
Interna, solicitando a admissão ao concurso, e entregue directamente
na Divisão de Informação e Relações Públicas, Praça do Comércio,
1194-015 Lisboa, ou remetido pelo correio, sob registo e com aviso
de recepção, para o mesmo endereço, até ao último dia do prazo
fixado no presente aviso, dele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, estado civil, pro-
fissão, residência, código postal e telefone);

b) Indicação do concurso a que se candidata;
c) Habilitação académica de base;
d) Habilitações profissionais (estágios, acções de formação, semi-

nários, especializações etc);
e) Experiência profissional, com indicação da categoria, serviço

a que pertence, natureza do vínculo e antiguidade na actual
categoria, na carreira e na função pública;

f) Classificação de serviço dos últimos três anos;
g) Menção expressa dos documentos anexos ao requerimento;
h) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem

relevantes para apreciação do seu mérito ou constituir motivo
de preferência legal.

8.2 — Requerimento — o requerimento de admissão deverá ser
acompanhado dos seguintes documentos:

a) Currículo profissional detalhado, datado e assinado;
b) Documentos comprovativos das respectivas acções de forma-

ção profissional e respectivas durações, assim como dos ele-
mentos referidos na alínea h) do n.o 8.1 deste aviso;

c) Fotocópia do bilhete de identidade.

8.3 — Requerimento modelo tipo — os candidatos poderão ainda
formalizar a sua candidatura mediante o preenchimento do reque-
rimento modelo tipo a que se refere o n.o 3 do artigo 30.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, que se encontra à disposição dos
mesmos na Divisão de Informação e Relações Públicas, da Secre-
taria-Geral do Ministério da Administração Interna.

9 — Notificação — a relação de candidatos admitidos e a lista de
classificação final do presente concurso serão notificadas aos can-
didatos nos termos dos artigos 34.o, 38.o e 40.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — Política de igualdade de oportunidades — em cumprimento
da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública,
enquanto entidade empregadora, promove activamente uma política
de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no acesso
ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupu-
losamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.

11 — Constituição do júri:

Presidente — Licenciado José Manuel Severino de Andrade,
director de serviços da Secretaria-Geral do Ministério da
Administração Interna.

Vogais efectivos:

Licenciada Maria Isabel Pareiral Gaspar Mendes Hipólito,
chefe de divisão da Secretaria-Geral do Ministério da
Administração Interna, que substituirá o presidente nas
suas faltas e impedimentos.

Licenciada Maria de Aires Neves Dionísio Pimenta Caetano,
chefe de divisão da Secretaria-Geral do Ministério da
Administração Interna.

Licenciado Carlos Manuel Silvério da Palma, director de
serviços da Secretaria-Geral do Ministério da Adminis-
tração Interna.

Licenciado Alexandre José Oliveira Murgeiro, chefe de divi-
são da Secretaria-Geral do Ministério da Administração
Interna.

7 de Dezembro de 2001. — O Secretário-Geral-Adjunto, José
Andrade Curto.

MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO SOCIAL

Instituto das Estradas de Portugal

Contrato n.o 2886/2001. — Contrato-programa a celebrar entre a
Câmara Municipal do Porto e o Instituto das Estradas de Portu-
gal. — Considerando:

A realização do próximo Campeonato Europeu de Futebol, em
2004, em Portugal, e a necessidade de construir ou requalificar
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as vias de acesso e penetração entre as vias constantes do
PRN e a zona do Estádio do Futebol Clube do Porto;

Que pela Resolução do Conselho de Ministros n.o 119/2000, de
24 de Agosto, foi criado um programa de financiamento das
acessibilidades ao Euro 2004;

Que tal programa é constituído por verbas próprias a inscrever
no PIDDAC do Instituto das Estradas de Portugal (IEP);

A candidatura apresentada pela Câmara Municipal do Porto,
em 12 de Outubro de 2000;

é celebrado entre a Câmara Municipal do Porto, com sede na Praça
do General Humberto Delgado, no Porto, representada neste acto
pelo seu presidente, engenheiro Nuno Magalhães Silva Cardoso, e
o IEP — Instituto das Estradas de Portugal, com sede na Praça da
Portagem, em Almada, representado neste acto pelo seu presidente
do conselho de administração, engenheiro Pedro Eduardo Passos
Cunha Serra, daqui em diante designados por CM e IEP, o presente
contrato-programa, com os termos seguintes:

1 — O objecto do presente contrato-programa consiste na execução
das obras de construção/requalificação das seguintes vias de
acesso/penetração:

Via envolvente do Estádio e ligação à Rua de São Roque da
Lameira;

Viaduto sobre a VCI para ligação à Praça da Corujeira;
Reperfilamento da Rua da Sociedade Protectora dos Animais;
Ligação a Contumil por norte;

de acordo com o formulário de candidatura em anexo.
2 — A CM apresentará ao IEP os projectos de execução relativos

às obras discriminadas no n.o 1.
3 — A CM assegurará que o projecto de execução será compatível

com os instrumentos de planeamento urbanístico existentes, ou a apro-
var, devendo, em qualquer caso, respeitar o Plano Director Municipal.

4 — O IEP aprovará previamente o projecto de execução da obra,
relativo à parte rodoviária.

O IEP dispõe do prazo de 30 dias, contados a partir da recepção
na sua sede de todos os documentos, esclarecimentos e demais ele-
mentos relativos ao projecto de execução, para se pronunciar.

5 — A CM realizará pelos seus meios as expropriações que se reve-
larem necessárias e suportará integralmente o respectivo custo.

No caso de haver necessidade de adquirir terrenos por outra via
que não a expropriativa, a CM suportará e diligenciará, por si, pela
conclusão dos negócios e suportará integralmente o respectivo custo.

6 — A CM obterá os estudos, os pareceres, as licenças e as auto-
rizações técnica e procedimentalmente previstas ou necessárias para
a execução da obra.

7 — A CM assume-se como dono da obra, competindo-lhe lançá-la,
geri-la e executá-la desde a fase do anúncio do concurso até à sua
conclusão, cabendo-lhe, nomeadamente, as seguintes funções:

a) Tomar as iniciativas conducentes à abertura do concurso para
a adjudicação da obra;

b) Fiscalizar a execução dos contratos;
c) Elaborar autos de medição dos trabalhos executados e, uma

vez devidamente verificados, aprovados e visados, proceder
aos correspondentes pagamentos ao empreiteiro;

d) Elaborar a conta final;
e) Proceder à recepção provisória e definitiva da obra;
f) Praticar todos os demais actos legalmente previstos.

8 — A CM assume a responsabilidade contratual ou extracontratual
emergente de quaisquer actos ou omissões que se enquadrem nos
seus poderes de gestão pública ou de gestão privada, perante o IEP
ou quaisquer terceiros, relacionados directa ou indirectamente com
o presente contrato-programa, ou com a execução das obras men-
cionadas no n.o 1.

9 — O lançamento da cada obra — abertura do concurso ou início
de outro procedimento legalmente previsto — ocorrerá de forma que
fique garantida a sua conclusão atempada.

10 — O IEP contribuirá, para a execução das obras, com a quantia
máxima de E 20 373 240, equivalente a 4 084 468 000$, que corres-
ponde ao custo referente à parte rodoviária, incluindo separadores
centrais, restabelecimentos e rotundas, com exclusão de tudo o mais.

11 — Os parques de estacionamento, bem como as vias que não
contribuam para o acesso directo ao Estádio, não poderão ser abran-
gidos pela contribuição do IEP.

12 — O IEP incluirá a referida verba em PIDDAC e promoverá
a sua orçamentação, com a distribuição dos encargos plurianuais feita
de acordo com o plano de pagamentos em anexo.

13 — A CM assume os custos relativos aos arranjos paisagísticos
e urbanísticos, nomeadamente os que resultarem dos ajardinamentos
laterais e das rotundas, e tudo o mais que se revelar necessário, útil
ou conveniente.

14 — A contribuição do IEP, aprovada nos termos do n.o 12, será
paga, mediante a apresentação pela CM dos correspondentes autos

de medição dos trabalhos efectuados e facturas visadas por quem
a CM designar expressamente para o efeito.

15 — A CM assume o compromisso de não utilizar a contribuição
do IEP, no todo ou em parte, para outros fins para além dos referidos
no n.o 1.

16 — A contribuição do IEP não poderá ser utilizada para paga-
mento do programa preliminar, programa base, estudo prévio, do
projecto base, do anteprojecto, do projecto de execução, de adian-
tamentos ao empreiteiro, para a realização de trabalhos imprevistos
ou trabalhos a mais, de compensação por trabalhos a menos, nem
para assegurar o pagamento de prémios a que os empreiteiros even-
tualmente tenham direito, de juros e de indemnizações, responsa-
bilizando-se a CM pela satisfação de todos os encargos que resultem
das situações enumeradas que eventualmente venham a verificar-se.

17 — A CM assume, pelo presente contrato-programa, a respon-
sabilidade pela conclusão física integral atempada das obras iden-
tificadas no n.o 1.

18 — A conta final de cada obra, bem como a conta final con-
solidada, deverá ser apresentada pela CM ao IEP, na sede deste,
até ao dia 31 de Outubro de 2004.

19 — As quantias despendidas pela CM com a realização de cada
obra serão pagas a esta pelo IEP num dos 45 dias que se seguirem
à apresentação pela CM, na sede do IEP, da documentação referida
no n.o 14, até ao montante máximo referido no n.o 10, e com respeito
pelo estabelecido no n.o 16 .

20 — O IEP poderá na primeira metade do prazo previsto no
número anterior solicitar à CM esclarecimentos relativos à documen-
tação apresentada ou o envio de outros documentos que completem
a informação fornecida.

21 — No caso previsto no número anterior, interrompe-se o prazo
previsto no n.o 19, retomando-se a sua contagem no momento em
que se encontrava à data da interrupção, quando os esclarecimentos
forem recebidos na sede do IEP.

22 — Não serão pagas pelo IEP à CM quaisquer facturas apre-
sentadas na sua sede depois de 31 de Agosto de 2004, ainda que
não tenha sido esgotado o montante máximo da contribuição do IEP.

23 — As quantias relativas às facturas mencionadas no número ante-
rior reverterão em 1 de Setembro de 2004 a favor do orçamento
privativo do IEP.

24 — A CM, como entidade responsável pela execução do objecto
do presente contrato-programa, obriga-se a aceitar o acompanha-
mento e controlo, por representantes devidamente credenciados do
IEP, de todos os actos de execução do contrato, em todas as fases,
proporcionando o acesso a todos os locais e disponibilizando, com
prontidão, todos os elementos de informação solicitados.

25 — O acompanhamento da execução financeira da obra por parte
do IEP determina a obrigação da CM de proceder à entrega na sede
deste Instituto dos recibos comprovativos do pagamento da despesa
ao empreiteiro, no prazo de 10 dias contados a partir da realização
dos pagamentos previstos no n.o 19.

26 — Enquanto se verificar a falta da entrega da documentação
prevista no número anterior, o IEP está impedido de proceder a
quaisquer pagamentos.

27 — O IEP, em devido tempo, preparará em parceria com a CM
a candidatura das obras objecto do presente contrato e apresentará
as mesmas aos serviços competentes, para efeitos de financiamento
comunitário, assumindo-se como entidade beneficiária do projecto.

28 — A CM dispõe do prazo de 10 dias, contados a partir da soli-
citação do envio de documentos ou da prestação de esclarecimentos
pelo IEP, para lhe remeter os solicitados documentos e ou para lhe
prestar os esclarecimentos necessários e ou convenientes à instrução
e ao acompanhamento do processo de candidatura a financiamentos
comunitários.

29 — A contribuição financeira da União Europeia reverterá para
o IEP.

30 — Quaisquer alterações aos projectos e ou ao plano de trabalhos
da obra terão de ser previamente aceites pelo IEP, que está impedido
de realizar pagamentos relativos a trabalhos que não estejam de acordo
com os projectos ou com o plano de trabalhos.

31 — As vias rodoviárias identificadas no n.o 1 integrarão, logo
que concluídas ou ainda que não concluídas até 31 de Outubro de
2004, a rede viária municipal do concelho do Porto.

32 — A participação financeira do IEP pode ser cancelada e exigido
o reembolso dos montantes já pagos se houver incumprimento ou
cumprimento defeituoso das obrigações assumidas pela CM, nomea-
damente e sem prejuízo das demais obrigações, se não forem res-
peitados o objecto do presente contrato-programa, a programação
prevista, os fins do financiamento ou se a execução da obra se afastar
do caderno de encargos ou do programa de trabalhos e ainda se
não forem respeitados os demais procedimentos previstos.

33 — O IEP dará cumprimento às obrigações que contraiu nos ter-
mos deste contrato-programa por si ou recorrendo aos competentes
serviços do ICOR — Instituto para a Construção Rodoviária e do
ICERR — Instituto para a Conservação e Exploração da Rede Rodo-
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viária, nos termos que entre eles vierem eventualmente a ser
estabelecidos.

34 — A CM dará cumprimento às obrigações que contraiu nos ter-
mos deste contrato-programa por si, ou recorrendo à Gestão de Obras
Públicas da Câmara Municipal do Porto, E. M., nos termos que entre
as duas entidades vierem a ser estabelecidos.

35 — O presente contrato-programa vigora desde a data em que
seja homologado pelo Secretário de Estado das Obras Públicas e
termina com a aprovação da conta corrente consolidada.

36 — As dúvidas que porventura surjam na interpretação e apli-
cação do presente contrato serão resolvidas por despacho do Secre-
tário de Estado das Obras Públicas.

3 de Maio de 2001. — O Presidente da Câmara Municipal do Porto,
(Assinatura ilegível.). — O Presidente do Instituto das Estradas de Por-
tugal, (Assinatura ilegível.)

Contrato n.o 2887/2001. — Contrato-programa a celebrar entre a
Câmara Municipal do Porto e o Instituto das Estradas de Portu-
gal. — Considerando:

A realização do próximo Campeonato Europeu de Futebol, em
2004, em Portugal, e a necessidade de construir ou requalificar
as vias de acesso e penetração entre as vias constantes do
PRN e a zona do Estádio do Boavista Futebol Clube;

Que pela Resolução do Conselho de Ministros n.o 119/2000, de
24 de Agosto, foi criado um programa de financiamento das
acessibilidades ao Euro 2004;

Que tal programa é constituído por verbas próprias a inscrever
no PIDDAC do Instituto das Estradas de Portugal (IEP);

A candidatura apresentada pela Câmara Municipal do Porto,
em 12 de Outubro de 2000;

é celebrado entre a Câmara Municipal do Porto, com sede na Praça
do General Humberto Delgado, no Porto, representada neste acto
pelo seu presidente, engenheiro Nuno Magalhães Silva Cardoso, e
o IEP — Instituto das Estradas de Portugal, com sede na Praça da
Portagem, em Almada, representado neste acto pelo seu presidente
do conselho de administração, engenheiro Pedro Eduardo Passos
Cunha Serra, daqui em diante designados por CM e IEP, o presente
contrato-programa, com os termos seguintes:

1 — O objecto do presente contrato-programa consiste na execução
das obras de construção/requalificação das seguintes vias de
acesso/penetração:

Avenida Paralela Sector Poente;
Avenida Paralela Sector Nascente e respectivas ligações à rede

viária existente;
Prolongamento da Rua do Dr. Marques de Carvalho;

de acordo com o formulário de candidatura em anexo.
2 — A CM apresentará ao IEP os projectos de execução relativos

às obras discriminadas no n.o 1.
3 — A CM assegurará que o projecto de execução será compatível

com os instrumentos de planeamento urbanístico existentes, ou a apro-
var, devendo, em qualquer caso, respeitar o Plano Director Municipal.

4 — O IEP aprovará previamente o projecto de execução da obra,
relativo à parte rodoviária.

O IEP dispõe do prazo de 30 dias, contados a partir da recepção
na sua sede de todos os documentos, esclarecimentos e demais ele-
mentos relativos ao projecto de execução, para se pronunciar.

5 — A CM realizará pelos seus meios as expropriações que se reve-
larem necessárias e suportará integralmente o respectivo custo.

No caso de haver necessidade de adquirir terrenos por outra via
que não a expropriativa, a CM suportará e diligenciará, por si, pela
conclusão dos negócios e suportará integralmente o respectivo custo.

6 — A CM obterá os estudos, os pareceres, as licenças e as auto-
rizações técnica e procedimentalmente previstas ou necessárias para
a execução da obra.

7 — A CM assume-se como dono da obra, competindo-lhe lançá-la,
geri-la e executá-la desde a fase do anúncio do concurso até à sua
conclusão, cabendo-lhe, nomeadamente, as seguintes funções:

a) Tomar as iniciativas conducentes à abertura do concurso para
a adjudicação da obra;

b) Fiscalizar a execução dos contratos;
c) Elaborar autos de medição dos trabalhos executados e, uma

vez devidamente verificados, aprovados e visados, proceder
aos correspondentes pagamentos ao empreiteiro;

d) Elaborar a conta final;
e) Proceder à recepção provisória e definitiva da obra;
f) Praticar todos os demais actos legalmente previstos.

8 — A CM assume a responsabilidade contratual ou extracontratual
emergente de quaisquer actos ou omissões que se enquadrem nos

seus poderes de gestão pública ou de gestão privada, perante o IEP
ou quaisquer terceiros, relacionados directa ou indirectamente com
o presente contrato-programa, ou com a execução das obras men-
cionadas no n.o 1.

9 — O lançamento da cada obra abertura do concurso ou início
de outro procedimento legalmente previsto ocorrerá de forma que
fique garantida a sua conclusão atempada.

10 — O IEP contribuirá, para a execução das obras, com a quantia
máxima de E 3 526 915, equivalentes a 707 083 000$, que corresponde
ao custo referente à parte rodoviária, incluindo separadores centrais,
restabelecimentos e rotundas, com exclusão de tudo o mais.

11 — Os parques de estacionamento, bem como as vias que não
contribuam para o acesso directo ao Estádio, não poderão ser abran-
gidos pela contribuição do IEP.

12 — O IEP incluirá a referida verba em PIDDAC e promoverá
a sua orçamentação, com a distribuição dos encargos plurianuais feita
de acordo com o plano de pagamentos em anexo.

13 — A CM assume os custos relativos aos arranjos paisagísticos
e urbanísticos, nomeadamente os que resultarem dos ajardinamentos
laterais e das rotundas, e tudo o mais que se revelar necessário, útil
ou conveniente.

14 — A contribuição do IEP, aprovada nos termos do n.o 12, será
paga, mediante a apresentação pela CM dos correspondentes autos
de medição dos trabalhos efectuados e facturas visadas por quem
a CM designar expressamente para o efeito.

15 — A CM assume o compromisso de não utilizar a contribuição
do IEP, no todo ou em parte, para outros fins para além dos referidos
no n.o 1.

16 — A contribuição do IEP não poderá ser utilizada para paga-
mento do programa preliminar, programa base, estudo prévio, do
projecto base, do anteprojecto, do projecto de execução, de adian-
tamentos ao empreiteiro, para a realização de trabalhos imprevistos
ou trabalhos a mais, de compensação por trabalhos a menos, nem
para assegurar o pagamento de prémios a que os empreiteiros even-
tualmente tenham direito, de juros e de indemnizações, responsa-
bilizando-se a CM pela satisfação de todos os encargos que resultem
das situações enumeradas que eventualmente venham a verificar-se.

17 — A CM assume, pelo presente contrato-programa, a respon-
sabilidade pela conclusão física integral atempada das obras iden-
tificadas no n.o 1.

18 — A conta final de cada obra, bem como a conta final con-
solidada, deverá ser apresentada pela CM ao IEP, na sede deste,
até ao dia 31 de Outubro de 2004.

19 — As quantias despendidas pela CM com a realização de cada
obra serão pagas a esta pelo IEP num dos 45 dias que se seguirem
à apresentação pela CM, na sede do IEP, da documentação referida
no n.o 14, até ao montante máximo referido no n.o 10, e com respeito
pelo estabelecido no n.o 16.

20 — O IEP poderá na primeira metade do prazo previsto no
número anterior solicitar à CM esclarecimentos relativos à documen-
tação apresentada ou o envio de outros documentos que completem
a informação fornecida.

21 — No caso previsto no número anterior, interrompe-se o prazo
previsto no n.o 19, retomando-se a sua contagem no momento em
que se encontrava à data da interrupção, quando os esclarecimentos
forem recebidos na sede do IEP.

22 — Não serão pagas pelo IEP à CM quaisquer facturas apre-
sentadas na sua sede depois de 31 de Agosto de 2004, ainda que
não tenha sido esgotado o montante máximo da contribuição do IEP.

23 — As quantias relativas às facturas mencionadas no número ante-
rior reverterão em 1 de Setembro de 2004 a favor do orçamento
privativo do IEP.

24 — A CM, como entidade responsável pela execução do objecto
do presente contrato-programa, obriga-se a aceitar o acompanha-
mento e controlo, por representantes devidamente credenciados do
IEP, de todos os actos de execução do contrato, em todas as fases,
proporcionando o acesso a todos os locais e disponibilizando, com
prontidão, todos os elementos de informação solicitados.

25 — O acompanhamento da execução financeira da obra por parte
do IEP determina a obrigação da CM de proceder à entrega na sede
deste Instituto dos recibos comprovativos do pagamento da despesa
ao empreiteiro, no prazo de 10 dias contados a partir da realização
dos pagamentos previstos no n.o 19.

26 — Enquanto se verificar a falta da entrega da documentação
prevista no número anterior, o IEP está impedido de proceder a
quaisquer pagamentos.

27 — O IEP, em devido tempo, preparará em parceria com a CM
a candidatura das obras objecto do presente contrato e apresentará
as mesmas aos serviços competentes, para efeitos de financiamento
comunitário, assumindo-se como entidade beneficiária do projecto.

28 — A CM dispõe do prazo de 10 dias, contados a partir da soli-
citação do envio de documentos ou da prestação de esclarecimentos
pelo IEP, para lhe remeter os solicitados documentos e ou para lhe
prestar os esclarecimentos necessários e ou convenientes à instrução
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e ao acompanhamento do processo de candidatura a financiamentos
comunitários.

29 — A contribuição financeira da União Europeia reverterá para
o IEP.

30 — Quaisquer alterações aos projectos e ou ao plano de trabalhos
da obra terão de ser previamente aceites pelo IEP, que está impedido
de realizar pagamentos relativos a trabalhos que não estejam de acordo
com os projectos ou com o plano de trabalhos.

31 — As vias rodoviárias identificadas no n.o 1 integrarão, logo
que concluídas ou ainda que não concluídas até 31 de Outubro de
2004, a rede viária municipal do concelho do Porto.

32 — A participação financeira do IEP pode ser cancelada e exigido
o reembolso dos montantes já pagos se houver incumprimento ou
cumprimento defeituoso das obrigações assumidas pela CM, nomea-
damente e sem prejuízo das demais obrigações, se não forem res-
peitados o objecto do presente contrato-programa, a programação
prevista, os fins do financiamento ou se a execução da obra se afastar
do caderno de encargos ou do programa de trabalhos e ainda se
não forem respeitados os demais procedimentos previstos.

33 — O IEP dará cumprimento às obrigações que contraiu nos ter-
mos deste contrato-programa por si ou recorrendo aos competentes
serviços do ICOR — Instituto para a Construção Rodoviária e do
ICERR — Instituto para a Conservação e Exploração da Rede Rodo-
viária, nos termos que entre eles vierem eventualmente a ser
estabelecidos.

34 — A CM dará cumprimento às obrigações que contraiu nos ter-
mos deste contrato-programa por si, ou recorrendo à Gestão de Obras
Públicas da Câmara Municipal do Porto, E. M., nos termos em que
entre as duas entidades vierem a ser estabelecidos.

35 — O presente contrato-programa vigora desde a data em que
seja homologado pelo Secretário de Estado das Obras Públicas e
termina com a aprovação da conta corrente consolidada.

36 — As dúvidas que porventura surjam na interpretação e apli-
cação do presente contrato serão resolvidas por despacho do Secre-
tário de Estado das Obras Públicas.

3 de Maio de 2001. — O Presidente da Câmara Municipal do Porto,
(Assinatura ilegível.) — O Presidente do Instituto das Estradas de Por-
tugal, (Assinatura ilegível.)

Contrato n.o 2888/2001. — Contrato-programa a celebrar entre a
Associação de Municípios Loulé/Faro e o Instituto das Estradas de
Portugal. — Considerando:

A realização do próximo Campeonato Europeu de Futebol, em
2004, em Portugal, e a necessidade de construir ou requalificar
as vias de acesso e penetração entre as vias constantes do
PRN e a zona do estádio intermunicipal Faro/Loulé;

Que pela Resolução do Conselho de Ministros n.o 119/2000, de
24 de Agosto, foi criado um programa de financiamento das
acessibilidades ao Euro 2004;

Que tal programa é constituído por verbas próprias a inscrever
no PIDDAC do Instituto das Estradas de Portugal (IEP);

A candidatura apresentada pela Associação de Municípios
Loulé/Faro, em 10 de Outubro de 2000;

é celebrado entre a Associação de Municípios Loulé/Faro, com sede
na Estação de Almancil/Nexe, Sítio do Esteval, 8135-017 Almancil,
representada neste acto pelo presidente do seu conselho de admi-
nistração, Dr. Vítor Manuel Gonçalves Aleixo, e o IEP — Instituto
das Estradas de Portugal, com sede na Praça da Portagem, em Almada,
representado neste acto pelo vogal do seu conselho de administração
engenheiro Jorge Zúniga de Almeida Santo, daqui em diante desig-
nados por AMLF e IEP, o presente contrato-programa, com os termos
seguintes:

1 — O objecto do presente contrato-programa consiste na execução
das obras de construção/requalificação das seguintes vias de
acesso/penetração:

Eixo 1 — Ligação da rotunda central à rotunda norte;
Eixo 2 — Ligação da rotunda central à rotunda sul;
Eixo 3 — Ligação da rotunda central à rotunda nascente;
Eixo 5 — Ligação da rotunda norte ao IC 4;
Rotunda central;
Rotunda norte;
Rotunda nascente;
Rotunda sul;

de acordo com o formulário de candidatura em anexo.
2 — A AMLF apresentará ao IEP os projectos de execução relativos

às obras discriminadas no n.o 1.
3 — A AMLF assegurará que o projecto de execução será com-

patível com os instrumentos de planeamento urbanístico existentes,
ou a aprovar, devendo, em qualquer caso, respeitar o Plano Director
Municipal.

4 — O IEP aprovará previamente o projecto de execução da obra,
relativo à parte rodoviária.

O IEP dispõe do prazo de 30 dias, contados a partir da recepção
na sua sede de todos os documentos, esclarecimentos e demais ele-
mentos relativos ao projecto de execução, para se pronunciar.

5 — A AMLF realizará pelos seus meios as expropriações que se
revelarem necessárias e suportará integralmente o respectivo custo.

No caso de haver necessidade de adquirir terrenos por outra via
que não a expropriativa a AMLF suportará e diligenciará, por si,
pela conclusão dos negócios e suportará integralmente o respectivo
custo.

6 — A AMLF obterá os estudos, os pareceres, as licenças e as
autorizações técnica e procedimentalmente previstas ou necessárias
para a execução da obra.

7 — A AMLF assume-se como dono da obra, competindo-lhe lan-
çá-la, geri-la e executá-la desde a fase do anúncio do concurso até
à sua conclusão, cabendo-lhe, nomeadamente, as seguintes funções:

a) Tomar as iniciativas conducentes à abertura do concurso para
a adjudicação da obra;

b) Fiscalizar a execução dos contratos;
c) Elaborar autos de medição dos trabalhos executados e, uma

vez devidamente verificados, aprovados e visados, proceder
aos correspondentes pagamentos ao empreiteiro;

d) Elaborar a conta final;
e) Proceder à recepção provisória e definitiva da obra;
f) Praticar todos os demais actos legalmente previstos.

8 — A AMLF assume a responsabilidade contratual ou extracon-
tratual emergente de quaisquer actos ou omissões que se enquadrem
nos seus poderes de gestão pública ou de gestão privada, perante
o IEP ou quaisquer terceiros, relacionados directa ou indirectamente
com o presente contrato-programa, ou com a execução das obras
mencionadas no n.o 1.

9 — O lançamento de cada obra abertura do concurso ou início
de outro procedimento legalmente previsto ocorrerá de forma que
fique garantida a sua conclusão atempada.

10 — O IEP contribuirá, para a execução das obras, com a quantia
máxima de E 4 140 000, equivalente a 830 000 000$, que corresponde
ao custo referente à parte rodoviária, incluindo separadores centrais,
restabelecimentos e rotundas, com exclusão de tudo o mais.

11 — Os parques de estacionamento, bem como as vias que não
contribuam para o acesso directo ao estádio, não poderão ser abran-
gidos pela contribuição do IEP.

12 — O IEP incluirá a referida verba em PIDDAC e promoverá
a sua orçamentação, com a distribuição dos encargos plurianuais feita
de acordo com o plano de pagamentos em anexo.

13 — A AMLF assume os custos relativos aos arranjos paisagísticos
e urbanísticos, nomeadamente os que resultarem dos ajardinamentos
laterais e das rotundas, e tudo o mais que se revelar necessário, útil
ou conveniente.

14 — A contribuição do IEP, aprovada nos termos do n.o 12, será
paga, mediante a apresentação pela AMLF dos correspondentes autos
de medição dos trabalhos efectuados e facturas visadas por quem
a AMLF designar expressamente para o efeito.

15 — A AMLF assume o compromisso de não utilizar a contribuição
do IEP, no todo ou em parte, para outros fins para além dos referidos
no n.o 1.

16 — A contribuição do IEP não poderá ser utilizada para paga-
mento do programa preliminar, programa base, estudo prévio, do
projecto base, do anteprojecto, do projecto de execução, de adian-
tamentos ao empreiteiro, para a realização de trabalhos imprevistos
ou trabalhos a mais, de compensação por trabalhos a menos, nem
para assegurar o pagamento de prémios a que os empreiteiros even-
tualmente tenham direito, de juros e de indemnizações, responsa-
bilizando-se a AMLF pela satisfação de todos os encargos que resultem
das situações enumeradas que eventualmente venham a verificar-se.

17 — A AMLF assume, pelo presente contrato-programa, a res-
ponsabilidade pela conclusão física integral atempada das obras iden-
tificadas no n.o 1.

18 — A conta final de cada obra, bem como a conta final con-
solidada, deverá ser apresentada pela AMLF ao IEP, na sede deste,
até ao dia 31 de Outubro de 2004.

19 — As quantias despendidas pela AMLF com a realização de
cada obra serão pagas a esta pelo IEP num dos 45 dias que se seguirem
à apresentação pela AMLF, na sede do IEP, da documentação referida
no n.o 14, até ao montante máximo referido no n.o 10, e com respeito
pelo estabelecido no n.o 16 .

20 — O IEP poderá na primeira metade do prazo previsto no
número anterior solicitar à AMLF esclarecimentos relativos à docu-
mentação apresentada ou o envio de outros documentos que com-
pletem a informação fornecida.

21 — No caso previsto no número anterior, interrompe-se o prazo
previsto no n.o 19, retomando-se a sua contagem no momento em
que se encontrava à data da interrupção, quando os esclarecimentos
forem recebidos na sede do IEP.
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22 — Não serão pagas pelo IEP à AMLF quaisquer facturas apre-
sentadas na sua sede depois de 31 de Agosto de 2004, ainda que
não tenha sido esgotado o montante máximo da contribuição do IEP.

23 — As quantias relativas às facturas mencionadas no número ante-
rior reverterão em 1 de Setembro de 2004 a favor do orçamento
privativo do IEP.

24 — A AMLF, como entidade responsável pela execução do
objecto do presente contrato-programa, obriga-se a aceitar o acom-
panhamento e controlo, por representantes devidamente credenciados
do IEP, de todos os actos de execução do contrato, em todas as
fases, proporcionando o acesso a todos os locais e disponibilizando,
com prontidão, todos os elementos de informação solicitados.

25 — O acompanhamento da execução financeira da obra por parte
do IEP determina a obrigação da AMLF de proceder à entrega na
sede deste Instituto dos recibos comprovativos do pagamento da des-
pesa ao empreiteiro, no prazo de 10 dias contados a partir da realização
dos pagamentos previstos no n.o 19.

26 — Enquanto se verificar a falta da entrega da documentação
prevista no número anterior, o IEP está impedido de proceder a
quaisquer pagamentos.

27 — O IEP, em devido tempo, preparará em parceria com a AMLF
a candidatura das obras objecto do presente contrato e apresentará
as mesmas aos serviços competentes, para efeitos de financiamento
comunitário, assumindo-se como entidade beneficiária do projecto.

28 — A AMLF dispõe do prazo de 10 dias, contados a partir da
solicitação do envio de documentos ou da 28 prestação de escla-
recimentos pelo IEP, para lhe remeter os solicitados documentos e
ou para lhe prestar os esclarecimentos necessários e ou convenientes
à instrução e ao acompanhamento do processo de candidatura a finan-
ciamentos comunitários.

29 — A contribuição financeira da União Europeia reverterá para
o IEP.

30 — Quaisquer alterações aos projectos e ou ao plano de trabalhos
da obra terão de ser previamente aceites pelo IEP, que está impedido
de realizar pagamentos relativos a trabalhos que não estejam de acordo
com os projectos ou com o plano de trabalhos.

31 — As vias rodoviárias identificadas no n.o 1 integrarão, logo
que concluídas ou ainda que não concluídas até 31 de Outubro de
2004, a rede viária municipal dos concelhos de Loulé e Faro.

32 — A participação financeira do IEP pode ser cancelada e exigido
o reembolso dos montantes já pagos se houver incumprimento ou
cumprimento defeituoso das obrigações assumidas pela AMLF,
nomeadamente e sem prejuízo das demais obrigações, se não forem
respeitados o objecto do presente contrato-programa, a programação
prevista, os fins do financiamento ou se a execução da obra se afastar
do caderno de encargos ou do programa de trabalhos e ainda se
não forem respeitados os demais procedimentos previstos.

33 — O IEP dará cumprimento às obrigações que contraiu nos ter-
mos deste contrato programa por si ou recorrendo aos competentes
serviços do ICOR — Instituto para a Construção Rodoviária e do
ICERR — Instituto para a Conservação e Exploração da Rede Rodo-
viária, nos termos que entre eles vierem eventualmente a ser
estabelecidos.

34 — A AMLF dará cumprimento às obrigações que contraiu nos
termos deste contrato programa por si, ou recorrendo à Sociedade
de Concepção, Execução e Gestão do Parque das Cidades Loulé/Faro,
E. I. M. nos termos em que entre as duas entidades vierem a ser
estabelecidos.

35 — O presente contrato-programa vigora desde a data em que
seja homologado pelo Secretário de Estado das Obras Públicas e
termina com a aprovação da conta corrente consolidada.

36 — As dúvidas que porventura surjam na interpretação e apli-
cação do presente contrato serão resolvidas por despacho do Secre-
tário de Estado das Obras Públicas.

5 de Julho de 2001. — O Presidente do Conselho de Administração
da Associação de Municípios Loulé/Faro, (Assinatura ilegível.) —
O Vogal do Conselho de Administração do Instituto das Estradas
de Portugal, (Assinatura ilegível.)

Contrato n.o 2889/2001. — Contrato-programa a celebrar entre a
Câmara Municipal de Leiria e o Instituto das Estradas de Portugal. —
Considerando:

A realização do próximo Campeonato Europeu de Futebol, em
2004, em Portugal, e a necessidade de construir ou requalificar
as vias de acesso e penetração entre as vias constantes do
PRN e a zona do Estádio Municipal de Leiria;

Que pela Resolução do Conselho de Ministros n.o 119/2000, de
24 de Agosto, foi criado um programa de financiamento das
acessibilidades ao Euro 2004;

Que tal programa é constituído por verbas próprias a inscrever
no PIDDAC do Instituto das Estradas de Portugal (IEP);

A candidatura apresentada pela Câmara Municipal de Leiria,
em 5 de Junho de 2001;

é celebrado entre a Câmara Municipal de Leiria, com sede no Largo
da República, 1, em Leiria, representada neste acto pela sua pre-
sidente, Dr.a Isabel Damasceno Campos, e o IEP — Instituto das
Estradas de Portugal, com sede na Praça da Portagem, em Almada,
representado neste acto pelo seu presidente do conselho de admi-
nistração, engenheiro Pedro Eduardo Passos Cunha Serra, daqui em
diante designados por CM e IEP, o presente contrato-programa, com
os termos seguintes:

1 — O objecto do presente contrato-programa consiste na execução
das obras de construção/requalificação das seguintes vias de
acesso/penetração:

Vias envolventes ao Estádio Municipal;
Ligação do IC 2 à zona desportiva;
Requalificação de vias existentes na envolvente ao Estádio;
Requalificação da rotunda da entrada nascente na zona des-

portiva;
Reperfilamento e repavimentação da Avenida de 25 de Abril;

de acordo com o formulário de candidatura em anexo.
2 — A CM apresentará ao IEP os projectos de execução relativos

às obras discriminadas no n.o 1.
3 — A CM assegurará que o projecto de execução será compatível

com os instrumentos de planeamento urbanístico existentes, ou a apro-
var, devendo, em qualquer caso, respeitar o Plano Director Municipal.

4 — O IEP aprovará previamente o projecto de execução da obra,
relativo à parte rodoviária.

O IEP dispõe do prazo de 30 dias, contados a partir da recepção
na sua sede de todos os documentos, esclarecimentos e demais ele-
mentos relativos ao projecto de execução, para se pronunciar.

5 — A CM realizará pelos seus meios as expropriações que se reve-
larem necessárias e suportará integralmente o respectivo custo.

No caso de haver necessidade de adquirir terrenos por outra via
que não a expropriativa, a CM suportará e diligenciará, por si, pela
conclusão dos negócios e suportará integralmente o respectivo custo.

6 — A CM obterá os estudos, os pareceres, as licenças e as auto-
rizações técnica e procedimentalmente previstas ou necessárias para
a execução da obra.

7 — A CM assume-se como dono da obra, competindo-lhe lançá-la,
geri-la e executá-la desde a fase do anúncio do concurso até à sua
conclusão, cabendo-lhe, nomeadamente, as seguintes funções:

a) Tomar as iniciativas conducentes à abertura do concurso para
a adjudicação da obra;

b) Fiscalizar a execução dos contratos;
c) Elaborar autos de medição dos trabalhos executados e, uma

vez devidamente verificados, aprovados e visados, proceder
aos correspondentes pagamentos ao empreiteiro;

d) Elaborar a conta final;
e) Proceder à recepção provisória e definitiva da obra;
f) Praticar todos os demais actos legalmente previstos.

8 — A CM assume a responsabilidade contratual ou extracontratual
emergente de quaisquer actos ou omissões que se enquadrem nos
seus poderes de gestão pública ou de gestão privada, perante o IEP
ou quaisquer terceiros, relacionados directa ou indirectamente com
o presente contrato-programa, ou com a execução das obras men-
cionadas no n.o 1.

9 — O lançamento da cada obra — abertura do concurso ou início
de outro procedimento legalmente previsto — ocorrerá de forma que
fique garantida a sua conclusão atempada.

10 — O IEP contribuirá, para a execução das obras, com a quantia
máxima de E 5 940 683, equivalente a 1 191 000 000$, que corresponde
ao custo referente à parte rodoviária, incluindo separadores centrais,
restabelecimentos e rotundas, com exclusão de tudo o mais.

11 — Os parques de estacionamento, bem como as vias que não
contribuam para o acesso directo ao Estádio, não poderão ser abran-
gidos pela contribuição do IEP.

12 — O IEP incluirá a referida verba em PIDDAC e promoverá
a sua orçamentação, com a distribuição dos encargos plurianuais feita
de acordo com o plano de pagamentos em anexo.

13 — A CM assume os custos relativos aos arranjos paisagísticos
e urbanísticos, nomeadamente os que resultarem dos ajardinamentos
laterais e das rotundas, e tudo o mais que se revelar necessário, útil
ou conveniente.

14 — A contribuição do IEP, aprovada nos termos do n.o 12, será
paga, mediante a apresentação pela CM dos correspondentes autos
de medição dos trabalhos efectuados e facturas visadas por quem
a CM designar expressamente para o efeito.
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15 — A CM assume o compromisso de não utilizar a contribuição
do IEP, no todo ou em parte, para outros fins para além dos referidos
no n.o 1.

16 — A contribuição do IEP não poderá ser utilizada para paga-
mento do programa preliminar, programa base, estudo prévio, do
projecto base, do anteprojecto, do projecto de execução, de adian-
tamentos ao empreiteiro, para a realização de trabalhos imprevistos
ou trabalhos a mais, de compensação por trabalhos a menos, nem
para assegurar o pagamento de prémios a que os empreiteiros even-
tualmente tenham direito, de juros e de indemnizações, responsa-
bilizando-se a CM pela satisfação de todos os encargos que resultem
das situações enumeradas que eventualmente venham a verificar-se.

17 — A CM assume, pelo presente contrato-programa, a respon-
sabilidade pela conclusão física integral atempada das obras iden-
tificadas no n.o 1.

18 — A conta final de cada obra, bem como a conta final con-
solidada, deverá ser apresentada pela CM ao IEP, na sede deste,
até ao dia 31 de Outubro de 2004.

19 — As quantias despendidas pela CM com a realização de cada
obra serão pagas a esta pelo IEP num dos 45 dias que se seguirem
à apresentação pela CM, na sede do IEP, da documentação referida
no n.o 14, até ao montante máximo referido no n.o 10, e com respeito
pelo estabelecido no n.o 16 .

20 — O IEP poderá na primeira metade do prazo previsto no
número anterior solicitar à CM esclarecimentos relativos à documen-
tação apresentada ou o envio de outros documentos que completem
a informação fornecida.

21 — No caso previsto no número anterior, interrompe-se o prazo
previsto no n.o 19, retomando-se a sua contagem no momento em
que se encontrava à data da interrupção, quando os esclarecimentos
forem recebidos na sede do IEP.

22 — Não serão pagas pelo IEP à CM quaisquer facturas apre-
sentadas na sua sede depois de 31 de Agosto de 2004, ainda que
não tenha sido esgotado o montante máximo da contribuição do IEP.

23 — As quantias relativas às facturas mencionadas no número ante-
rior reverterão em 1 de Setembro de 2004 a favor do orçamento
privativo do IEP.

24 — A CM, como entidade responsável pela execução do objecto
do presente contrato-programa, obriga-se a aceitar o acompanha-
mento e controlo, por representantes devidamente credenciados do
IEP, de todos os actos de execução do contrato, em todas as fases,
proporcionando o acesso a todos os locais e disponibilizando, com
prontidão, todos os elementos de informação solicitados.

25 — O acompanhamento da execução financeira da obra por parte
do IEP determina a obrigação da CM de proceder à entrega na sede
deste Instituto dos recibos comprovativos do pagamento da despesa
ao empreiteiro, no prazo de 10 dias contados a partir da realização
dos pagamentos previstos no n.o 19.

26 — Enquanto se verificar a falta da entrega da documentação
prevista no número anterior, o IEP está impedido de proceder a
quaisquer pagamentos.

27 — O IEP, em devido tempo, preparará em parceria com a CM
a candidatura das obras objecto do presente contrato e apresentará
as mesmas aos serviços competentes, para efeitos de financiamento
comunitário, assumindo-se como entidade beneficiária do projecto.

28 — A CM dispõe do prazo de 10 dias, contados a partir da soli-
citação do envio de documentos ou da prestação de esclarecimentos
pelo IEP, para lhe remeter os solicitados documentos e ou para lhe
prestar os esclarecimentos necessários e ou convenientes à instrução
e ao acompanhamento do processo de candidatura a financiamentos
comunitários.

29 — A contribuição financeira da União Europeia reverterá para
o IEP.

30 — Quaisquer alterações aos projectos e ou ao plano de trabalhos
da obra terão de ser previamente aceites pelo IEP, que está impedido
de realizar pagamentos relativos a trabalhos que não estejam de acordo
com os projectos ou com o plano de trabalhos.

31 — As vias rodoviárias identificadas no n.o 1 integrarão, logo
que concluídas ou ainda que não concluídas até 31 de Outubro de
2004, a rede viária municipal do concelho de Leiria.

32 — A participação financeira do IEP pode ser cancelada e exigido
o reembolso dos montantes já pagos se houver incumprimento ou
cumprimento defeituoso das obrigações assumidas pela CM, nomea-
damente e sem prejuízo das demais obrigações, se não forem res-
peitados o objecto do presente contrato-programa, a programação
prevista, os fins do financiamento ou se a execução da obra se afastar
do caderno de encargos ou do programa de trabalhos e ainda se
não forem respeitados os demais procedimentos previstos.

33 — O IEP dará cumprimento às obrigações que contraiu nos ter-
mos deste contrato-programa por si ou recorrendo aos competentes
serviços do IEP — Instituto para a Construção Rodoviária e do
ICERR — Instituto para a Conservação e Exploração da Rede Rodo-
viária, nos termos que entre eles vierem eventualmente a ser
estabelecidos.

34 — O presente contrato-programa vigora desde a data em que
seja homologado pelo Secretário de Estado das Obras Públicas e
termina com a aprovação da conta corrente consolidada.

35 — As dúvidas que porventura surjam na interpretação e apli-
cação do presente contrato serão resolvidas por despacho do Secre-
tário de Estado das Obras Públicas.

11 de Julho de 2001. — A Presidente da Câmara Municipal de
Leiria, (Assinatura ilegível.) — O Presidente do Instituto das Estradas
de Portugal, (Assinatura ilegível.)

Contrato n.o 2890/2001. — Contrato-programa a celebrar entre a
Câmara Municipal de Coimbra e o Instituto das Estradas de Por-
tugal. — Considerando:

A realização do próximo Campeonato Europeu de Futebol, em
2004, em Portugal, e a necessidade de construir ou requalificar
as vias de acesso e penetração entre as vias constantes do
PRN e a zona do Estádio Municipal de Coimbra;

Que pela Resolução do Conselho de Ministros n.o 119/2000, de
24 de Agosto, foi criado um programa de financiamento das
acessibilidades ao Euro 2004;

Que tal programa é constituído por verbas próprias a inscrever
no PIDDAC do Instituto das Estradas de Portugal (IEP);

A candidatura apresentada pela Câmara Municipal de Coimbra,
em 12 de Outubro de 2000;

é celebrado entre a Câmara Municipal de Coimbra, com sede na
Praceta de 8 de Maio, em Coimbra, representada neste acto pelo
seu presidente Dr. Manuel Augusto Soares Machado, e o IEP — Ins-
tituto das Estradas de Portugal, com sede na Praça da Portagem,
em Almada, representado neste acto pelo seu presidente do conselho
de adminisração, engenheiro Pedro Eduardo Passos Cunha Serra,
daqui em diante designados por CM e IEP, o presente contrato-
-programa, com os termos seguintes:

1 — O objecto do presente contrato-programa consiste na execução
das obras de construção/requalificação das seguintes vias de
acesso/penetração:

Desnivelamento da Rua de Humberto Delgado;
Avenida da Lousã;
Troço da circular: ligação Portela/Quinta do Forte;
Nó das Lages;

de acordo com o formulário de candidatura em anexo.
2 — A CM apresentará ao IEP os projectos de execução relativos

às obras discriminadas no n.o 1.
3 — A CM assegurará que o projecto de execução será compatível

com os instrumentos de planeamento urbanístico existentes, ou a apro-
var, devendo, em qualquer caso, respeitar o Plano Director Municipal.

4 — O IEP aprovará previamente o projecto de execução da obra,
relativo à parte rodoviária.

O IEP dispõe do prazo de 30 dias, contados a partir da recepção
na sua sede de todos os documentos, esclarecimentos e demais ele-
mentos relativos ao projecto de execução, para se pronunciar.

5 — A CM realizará pelos seus meios as expropriações que se reve-
larem necessárias e suportará integralmente o respectivo custo.

No caso de haver necessidade de adquirir terrenos por outra via
que não a expropriativa, a CM suportará e diligenciará, por si, pela
conclusão dos negócios e suportará integralmente o respectivo custo.

6 — A CM obterá os estudos, os pareceres, as licenças e as auto-
rizações técnica e procedimentalmente previstas ou necessárias para
a execução da obra.

7 — A CM assume-se como dono da obra, competindo-lhe lançá-la,
geri-la e executá-la desde a fase do anúncio do concurso até à sua
conclusão, cabendo-lhe, nomeadamente, as seguintes funções:

a) Tomar as iniciativas conducentes à abertura do concurso para
a adjudicação da obra;

b) Fiscalizar a execução dos contratos;
c) Elaborar autos de medição dos trabalhos executados e, uma

vez devidamente verificados, aprovados e visados, proceder
aos correspondentes pagamentos ao empreiteiro;

d) Elaborar a conta final;
e) Proceder à recepção provisória e definitiva da obra;
f) Praticar todos os demais actos legalmente previstos.

8 — A CM assume a responsabilidade contratual ou extracontratual
emergente de quaisquer actos ou omissões que se enquadrem nos
seus poderes de gestão pública ou de gestão privada, perante o IEP
ou quaisquer terceiros, relacionados directa ou indirectamente com
o presente contrato-programa, ou com a execução das obras men-
cionadas no n.o 1.

9 — O lançamento de cada obra abertura do concurso ou início
de outro procedimento legalmente previsto ocorrerá de forma que
fique garantida a sua conclusão atempada.
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10 — O IEP contribuirá, para a execução das obras, com a quantia
máxima de E 9 629 293, equivalentes a 1 930 500 000$, que corres-
ponde ao custo referente à parte rodoviária, incluindo separadores
centrais, restabelecimentos e rotundas, com exclusão de tudo o mais.

11 — Os parques de estacionamento, bem como as vias que não
contribuam para o acesso directo ao Estádio, não poderão ser abran-
gidos pela contribuição do IEP.

12 — O IEP incluirá a referida verba em PIDDAC e promoverá
a sua orçamentação, com a distribuição dos encargos plurianuais feita
de acordo com o plano de pagamentos em anexo.

13 — A CM assume os custos relativos aos arranjos paisagísticos
e urbanísticos, nomeadamente os que resultarem dos ajardinamentos
laterais e das rotundas, e tudo o mais que se revelar necessário, útil
ou conveniente.

14 — A contribuição do IEP, aprovada nos termos do n.o 12, será
paga, mediante a apresentação pela CM dos correspondentes autos
de medição dos trabalhos efectuados e facturas visadas por quem
a CM designar expressamente para o efeito.

15 — A CM assume o compromisso de não utilizar a contribuição
do IEP, no todo ou em parte, para outros fins para além dos referidos
no n.o 1.

16 — A contribuição do IEP não poderá ser utilizada para paga-
mento do programa preliminar, programa base, estudo prévio, do
projecto base, do anteprojecto, do projecto de execução, de adian-
tamentos ao empreiteiro, para a realização de trabalhos imprevistos
ou trabalhos a mais, de compensação por trabalhos a menos, nem
para assegurar o pagamento de prémios a que os empreiteiros even-
tualmente tenham direito, de juros e de indemnizações, responsa-
bilizando-se a CM pela satisfação de todos os encargos que resultem
das situações enumeradas que eventualmente venham a verificar-se.

17 — A CM assume, pelo presente contrato-programa, a respon-
sabilidade pela conclusão física integral atempada das obras iden-
tificadas no n.o 1.

18 — A conta final de cada obra, bem como a conta final con-
solidada, deverá ser apresentada pela CM ao IEP, na sede deste,
até ao dia 31 de Outubro de 2004.

19 — As quantias despendidas pela CM com a realização de cada
obra serão pagas a esta pelo IEP num dos 45 dias que se seguirem
à apresentação pela CM, na sede do IEP, da documentação referida
no n.o 14, até ao montante máximo referido no n.o 10, e com respeito
pelo estabelecido no n.o 16 .

20 — O IEP poderá na primeira metade do prazo previsto no
número anterior solicitar à CM esclarecimentos relativos à documen-
tação apresentada ou o envio de outros documentos que completem
a informação fornecida.

21 — No caso previsto no número anterior, interrompe-se o prazo
previsto no n.o 19, retomando-se a sua contagem no momento em
que se encontrava à data da interrupção, quando os esclarecimentos
forem recebidos na sede do IEP.

22 — Não serão pagas pelo IEP à CM quaisquer facturas apre-
sentadas na sua sede depois de 31 de Agosto de 2004, ainda que
não tenha sido esgotado o montante máximo da contribuição do IEP.

23 — As quantias relativas às facturas mencionadas no número ante-
rior reverterão em 1 de Setembro de 2004 a favor do orçamento
privativo do IEP.

24 — A CM, como entidade responsável pela execução do objecto
do presente contrato-programa, obriga-se a aceitar o acompanha-
mento e controlo, por representantes devidamente credenciados do
IEP, de todos os actos de execução do contrato, em todas as fases,
proporcionando o acesso a todos os locais e disponibilizando, com
prontidão, todos os elementos de informação solicitados.

25 — O acompanhamento da execução financeira da obra por parte
do IEP determina a obrigação da CM de proceder à entrega na sede
deste Instituto dos recibos comprovativos do pagamento da despesa
ao empreiteiro, no prazo de 10 dias contados a partir da realização
dos pagamentos previstos no n.o 19.

26 — Enquanto se verificar a falta da entrega da documentação
prevista no número anterior, o IEP está impedido de proceder a
quaisquer pagamentos.

27 — O IEP, em devido tempo, preparará em parceria com a CM
a candidatura das obras objecto do presente contrato e apresentará
as mesmas aos serviços competentes, para efeitos de financiamento
comunitário, assumindo-se como entidade beneficiária do projecto.

28 — A CM dispõe do prazo de 10 dias, contados a partir da soli-
citação do envio de documentos ou da prestação de esclarecimentos
pelo IEP, para lhe remeter os solicitados documentos e ou para lhe
prestar os esclarecimentos necessários e ou convenientes à instrução
e ao acompanhamento do processo de candidatura a financiamentos
comunitários.

29 — A contribuição financeira da União Europeia reverterá para
o IEP.

30 — Quaisquer alterações aos projectos e ou ao plano de trabalhos
da obra terão de ser previamente aceites pelo IEP, que está impedido

de realizar pagamentos relativos a trabalhos que não estejam de acordo
com os projectos ou com o plano de trabalhos.

31 — As vias rodoviárias identificadas no n.o 1 integrarão, logo
que concluídas ou ainda que não concluídas até 31 de Outubro de
2004, a rede viária municipal do concelho de Coimbra.

32 — A participação financeira do IEP pode ser cancelada e exigido
o reembolso dos montantes já pagos se houver incumprimento ou
cumprimento defeituoso das obrigações assumidas pela CM, nomea-
damente e sem prejuízo das demais obrigações, se não forem res-
peitados o objecto do presente contrato-programa, a programação
prevista, os fins do financiamento, ou se a execução da obra se afastar
do caderno de encargos ou do programa de trabalhos e, ainda, se
não forem respeitados os demais procedimentos previstos.

33 — O IEP dará cumprimento às obrigações que contraiu nos ter-
mos deste contrato programa por si, ou recorrendo aos competentes
serviços do IEP — Instituto para a Construção Rodoviária e do
ICERR — Instituto para a Conservação e Exploração da Rede Rodo-
viária, nos termos que entre eles vierem eventualmente a ser
estabelecidos.

34 — O presente contrato-programa vigora desde a data em que
seja homologado pelo Secretário de Estado das Obras Públicas e
termina com a aprovação da conta corrente consolidada.

35 — As dúvidas que porventura surjam na interpretação e apli-
cação do presente contrato serão resolvidas por despacho do Secre-
tário de Estado das Obras Públicas.

13 de Julho de 2001. — O Presidente da Câmara Municipal de
Coimbra, (Assinatura ilegível.) — O Presidente do Instituto das Estra-
das de Portugal, (Assinatura ilegível.)

Contrato n.o 2891/2001. — Contrato-programa a celebrar entre a
Câmara Municipal de Aveiro e o Instituto das Estradas de Portu-
gal. — Considerando:

A realização do próximo Campeonato Europeu de Futebol, em
2004, em Portugal, e a necessidade de construir ou requalificar
as vias de acesso e penetração entre as vias constantes do
PRN e a zona do Estádio Municipal de Aveiro;

Que pela Resolução do Conselho de Ministros n.o 119/2000, de
24 de Agosto, foi criado um programa de financiamento das
acessibilidades ao Euro 2004;

Que tal programa é constituído por verbas próprias a inscrever
no PIDDAC do Instituto das Estradas de Portugal (IEP);

A candidatura apresentada pela Câmara Municipal de Aveiro,
em 11 de Outubro de 2000;

é celebrado entre a Câmara Municipal de Aveiro, com sede na Praça
da República, em Aveiro, representada neste acto pelo seu presidente,
Dr. Alberto Afonso Souto de Miranda, e o IEP — Instituto das Estra-
das de Portugal, com sede na Praça da Portagem, em Almada, repre-
sentado neste acto pelo seu presidente do conselho de administração,
engenheiro Pedro Eduardo Passos Cunha Serra, daqui em diante
designados por CM e IEP, o presente contrato-programa, com os
termos seguintes:

1 — O objecto do presente contrato-programa consiste na execução
das obras de construção/requalificação das seguintes vias de
acesso/penetração:

Rede interna de acessos directos ao Estádio;

de acordo com o formulário de candidatura em anexo.
2 — A CM apresentará ao IEP os projectos de execução relativos

às obras discriminadas no n.o 1.
3 — A CM assegurará que o projecto de execução será compatível

com os instrumentos de planeamento urbanístico existentes, ou a apro-
var, devendo, em qualquer caso, respeitar o Plano Director Municipal.

4 — O IEP aprovará previamente o projecto de execução da obra,
relativo à parte rodoviária.

O IEP dispõe do prazo de 30 dias, contados a partir da recepção
na sua sede de todos os documentos, esclarecimentos e demais ele-
mentos relativos ao projecto de execução, para se pronunciar.

5 — A CM realizará pelos seus meios as expropriações que se reve-
larem necessárias e suportará integralmente o respectivo custo.

No caso de haver necessidade de adquirir terrenos por outra via
que não a expropriativa, a CM suportará e diligenciará, por si, pela
conclusão dos negócios e suportará integralmente o respectivo custo.

6 — A CM obterá os estudos, os pareceres, as licenças e as auto-
rizações técnica e procedimentalmente previstas ou necessárias para
a execução da obra.

7 — A CM assume-se como dono da obra, competindo-lhe lançá-la,
geri-la e executá-la desde a fase do anúncio do concurso até à sua
conclusão, cabendo-lhe, nomeadamente, as seguintes funções:

a) Tomar as iniciativas conducentes à abertura do concurso para
a adjudicação da obra;
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b) Fiscalizar a execução dos contratos;
c) Elaborar autos de medição dos trabalhos executados e, uma

vez devidamente verificados, aprovados e visados, proceder
aos correspondentes pagamentos ao empreiteiro;

d) Elaborar a conta final;
e) Proceder à recepção provisória e definitiva da obra;
f) Praticar todos os demais actos legalmente previstos.

8 — A CM assume a responsabilidade contratual ou extracontratual
emergente de quaisquer actos ou omissões que se enquadrem nos
seus poderes de gestão pública ou de gestão privada, perante o IEP
ou quaisquer terceiros, relacionados directa ou indirectamente com
o presente contrato-programa, ou com a execução das obras men-
cionadas no n.o 1.

9 — O lançamento de cada obra — abertura do concurso ou início
de outro procedimento legalmente previsto — ocorrerá de forma que
fique garantida a sua conclusão atempada.

10 — O IEP contribuirá, para a execução das obras, com a quantia
máxima de E 5 275 536, equivalente a 1 057 650 000$, que corresponde
ao custo referente à parte rodoviária, incluindo separadores centrais,
restabelecimentos e rotundas, com exclusão de tudo o mais.

11 — Os parques de estacionamento, bem como as vias que não
contribuam para o acesso directo ao Estádio, não poderão ser abran-
gidos pela contribuição do IEP.

12 — O IEP incluirá a referida verba em PIDDAC e promoverá
a sua orçamentação, com a distribuição dos encargos plurianuais feita
de acordo com o plano de pagamentos em anexo.

13 — A CM assume os custos relativos aos arranjos paisagísticos
e urbanísticos, nomeadamente os que resultarem dos ajardinamentos
laterais e das rotundas, e tudo o mais que se revelar necessário, útil
ou conveniente.

14 — A contribuição do IEP, aprovada nos termos do n.o 12, será
paga, mediante a apresentação pela CM dos correspondentes autos
de medição dos trabalhos efectuados e facturas visadas por quem
a CM designar expressamente para o efeito.

15 — A CM assume o compromisso de não utilizar a contribuição
do IEP, no todo ou em parte, para outros fins para além dos referidos
no n.o 1.

16 — A contribuição do IEP não poderá ser utilizada para paga-
mento do programa preliminar, programa base, estudo prévio, do
projecto base, do anteprojecto, do projecto de execução, de adian-
tamentos ao empreiteiro, para a realização de trabalhos imprevistos
ou trabalhos a mais, de compensação por trabalhos a menos, nem
para assegurar o pagamento de prémios a que os empreiteiros even-
tualmente tenham direito, de juros e de indemnizações, responsa-
bilizando-se a CM pela satisfação de todos os encargos que resultem
das situações enumeradas que eventualmente venham a verificar-se.

17 — A CM assume, pelo presente contrato-programa, a respon-
sabilidade pela conclusão física integral atempada das obras iden-
tificadas no n.o 1.

18 — A conta final de cada obra, bem como a conta final con-
solidada, deverá ser apresentada pela CM ao IEP, na sede deste,
até ao dia 31 de Outubro de 2004.

19 — As quantias despendidas pela CM com a realização de cada
obra serão pagas a esta pelo IEP num dos 45 dias que se seguirem
à apresentação pela CM, na sede do IEP, da documentação referida
no n.o 14, até ao montante máximo referido no n.o 10, e com respeito
pelo estabelecidono n.o 16.

20 — O IEP poderá na primeira metade do prazo previsto no
número anterior solicitar à CM esclarecimentos relativos à documen-
tação apresentada ou o envio de outros documentos que completem
a informação fornecida.

21 — No caso previsto no número anterior, interrompe-se o prazo
previsto no n.o 19, retomando-se a sua contagem no momento em
que se encontrava à data da interrupção, quando os esclarecimentos
forem recebidos na sede do IEP.

22 — Não serão pagas pelo IEP à CM quaisquer facturas apre-
sentadas na sua sede depois de 31 de Agosto de 2004, ainda que
não tenha sido esgotado o montante máximo da contribuição do IEP.

23 — As quantias relativas às facturas mencionadas no número ante-
rior reverterão em 1 de Setembro de 2004 a favor do orçamento
privativo do IEP.

24 — A CM, como entidade responsável pela execução do objecto
do presente contrato-programa, obriga-se a aceitar o acompanha-
mento e controlo, por representantes devidamente credenciados do
IEP, de todos os actos de execução do contrato, em todas as fases,
proporcionando o acesso a todos os locais e disponibilizando, com
prontidão, todos os elementos de informação solicitados.

25 — O acompanhamento da execução financeira da obra por parte
do IEP determina a obrigação da CM de proceder à entrega na sede
deste Instituto dos recibos comprovativos do pagamento da despesa
ao empreiteiro, no prazo de 10 dias contados a partir da realização
dos pagamentos previstos no n.o 19.

26 — Enquanto se verificar a falta da entrega da documentação
prevista no número anterior, o IEP está impedido de proceder a
quaisquer pagamentos.

27 — O IEP, em devido tempo, preparará em parceria com a CM
a candidatura das obras objecto do presente contrato e apresentará
as mesmas aos serviços competentes, para efeitos de financiamento
comunitário, assumindo-se como entidade beneficiária do projecto.

28 — A CM dispõe do prazo de 10 dias, contados a partir da soli-
citação do envio de documentos ou da prestação de esclarecimentos
pelo IEP, para lhe remeter os solicitados documentos e ou para lhe
prestar os esclarecimentos necessários e ou convenientes à instrução
e ao acompanhamento do processo de candidatura a financiamentos
comunitários.

29 — A contribuição financeira da União Europeia reverterá para
o IEP.

30 — Quaisquer alterações aos projectos e ou ao plano de trabalhos
da obra terão de ser previamente aceites pelo IEP, que está impedido
de realizar pagamentos relativos a trabalhos que não estejam de acordo
com os projectos ou com o plano de trabalhos.

31 — As vias rodoviárias identificadas no n.o 1 integrarão, logo
que concluídas ou ainda que não concluídas até 31 de Outubro de
2004, a rede viária municipal do concelho de Aveiro.

32 — A participação financeira do IEP pode ser cancelada e exigido
o reembolso dos montantes já pagos se houver incumprimento ou
cumprimento defeituoso das obrigações assumidas pela CM, nomea-
damente e sem prejuízo das demais obrigações, se não forem res-
peitados o objecto do presente contrato-programa a programação pre-
vista, os fins do financiamento ou se a execução da obra se afastar
do caderno de encargos ou do programa de trabalhos e ainda se
não forem respeitados os demais procedimentos previstos.

33 — O IEP dará cumprimento às obrigações que contraiu nos ter-
mos deste contrato-programa por si ou recorrendo aos competentes
serviços do IEP — Instituto para a Construção Rodoviária e do
ICERR Instituto para a Conservação e Exploração da Rede Rodo-
viária, nos termos que entre eles vierem eventualmente a ser
estabelecidos.

34 — O presente contrato-programa vigora desde a data em que
seja homologado pelo Secretário de Estado das Obras Públicas e
termina com a aprovação da conta corrente consolidada.

35 — As dúvidas que porventura surjam na interpretação e apli-
cação do presente contrato serão resolvidas por despacho do Secre-
tário de Estado das Obras Públicas.

13 de Julho de 2001. — O Presidente da Câmara Municipal de
Aveiro, (Assinatura ilegível.) — O Presidente do Instituto das Estradas
de Portugal, (Assinatura ilegível.)

Contrato n.o 2892/2001. — Contrato-programa a celebrar entre a
Câmara Municipal de Guimarães e o Instituto das Estradas de
Portugal. — Considerando:

A realização do próximo Campeonato Europeu de Futebol, em
2004, em Portugal, e a necessidade de construir ou requalificar
as vias de acesso e penetração entre as vias constantes do
PRN e a zona do Estádio Municipal de Guimarães;

Que pela Resolução do Conselho de Ministros n.o 119/2000, de
24 de Agosto, foi criado um programa de financiamento das
acessibilidades ao Euro 2004;

Que tal programa é constituído por verbas próprias a inscrever
no PIDDAC do Instituto das Estradas de Portugal (IEP);

A candidatura apresentada pela Câmara Municipal de Guima-
rães, em 21 de Setembro de 2000;

é celebrado entre a Câmara Municipal de Guimarães, com sede no
Largo do Cónego José Maria Gomes, em Guimarães, representada
neste acto pelo seu presidente, Dr. António Magalhães da Silva, e
o IEP — Instituto das Estradas de Portugal, com sede na Praça da
Portagem, em Almada, representado neste acto pelo seu presidente
do conselho de administração, engenheiro Pedro Eduardo Passos
Cunha Serra, daqui em diante designados por CM e IEP, o presente
contrato-programa, com os termos seguintes:

1 — O objecto do presente contrato-programa consiste na execução
das obras de construção/requalificação das seguintes vias de
acesso/penetração:

Requalificação da Rua de São Gonçalo;
Acesso Guimarães-Penselo — EN 101;
Requalificação da Avenida de Londres, da Rua de Saraiva Bran-

dão e da Praça dos Heróis da Fundação;
Pavimentação da Rua de Teixeira de Pascoais e Circular da

Quinta;
Requalificação da Avenida do Conde de Margaride;
Desnivelamento do nó do Castanheiro na variante urbana de

Guimarães;

de acordo com o formulário de candidatura em anexo.
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2 — A CM apresentará ao IEP os projectos de execução relativos
às obras discriminadas no n.o 1.

3 — A CM assegurará que o projecto de execução será compatível
com os instrumentos de planeamento urbanístico existentes, ou a apro-
var, devendo, em qualquer caso, respeitar o Plano Director Municipal.

4 — O IEP aprovará previamente o projecto de execução da obra,
relativo à parte rodoviária.

O IEP dispõe do prazo de 30 dias, contados a partir da recepção
na sua sede de todos os documentos, esclarecimentos e demais ele-
mentos relativos ao projecto de execução, para se pronunciar.

5 — A CM realizará pelos seus meios as expropriações que se reve-
larem necessárias e suportará integralmente o respectivo custo.

No caso de haver necessidade de adquirir terrenos por outra via
que não a expropriativa, a CM suportará e diligenciará, por si, pela
conclusão dos negócios e suportará integralmente o respectivo custo.

6 — A CM obterá os estudos, os pareceres, as licenças e as auto-
rizações técnica e procedimentalmente previstas ou necessárias para
a execução da obra.

7 — A CM assume-se como dono da obra, competindo-lhe lançá-la,
geri-la e executá-la desde a fase do anúncio do concurso até à sua
conclusão, cabendo-lhe, nomeadamente, as seguintes funções:

a) Tomar as iniciativas conducentes à abertura do concurso para
a adjudicação da obra;

b) Fiscalizar a execução dos contratos;
c) Elaborar autos de medição dos trabalhos executados e, uma

vez devidamente verificados, aprovados e visados, proceder
aos correspondentes pagamentos ao empreiteiro;

d) Elaborar a conta final;
e) Proceder à recepção provisória e definitiva da obra;
f) Praticar todos os demais actos legalmente previstos.

8 — A CM assume a responsabilidade contratual ou extracontratual
emergente de quaisquer actos ou omissões que se enquadrem nos
seus poderes de gestão pública ou de gestão privada, perante o IEP
ou quaisquer terceiros, relacionados directa ou indirectamente com
o presente contrato-programa, ou com a execução das obras men-
cionadas no n.o 1.

9 — O lançamento da cada obra — abertura do concurso ou início
de outro procedimento legalmente previsto — ocorrerá de forma que
fique garantida a sua conclusão atempada.

10 — O IEP contribuirá, para a execução das obras, com a quantia
máxima de E 5 194 980, equivalente a 1 041 500 000$, que corresponde
ao custo referente à parte rodoviária, incluindo separadores centrais,
restabelecimentos e rotundas, com exclusão de tudo o mais.

11 — Os parques de estacionamento, bem como as vias que não
contribuam para o acesso directo ao Estádio, não poderão ser abran-
gidos pela contribuição do IEP.

12 — O IEP incluirá a referida verba em PIDDAC e promoverá
a sua orçamentação, com a distribuição dos encargos plurianuais feita
de acordo com o plano de pagamentos em anexo.

13 — A CM assume os custos relativos aos arranjos paisagísticos
e urbanísticos, nomeadamente os que resultarem dos ajardinamentos
laterais e das rotundas, e tudo o mais que se revelar necessário, útil
ou conveniente.

14 — A contribuição do IEP, aprovada nos termos do n.o 12, será
paga, mediante a apresentação pela câmara municipal dos corres-
pondentes autos de medição dos trabalhos efectuados e facturas visa-
das por quem a CM designar expressamente para o efeito.

15 — A CM assume o compromisso de não utilizar a contribuição
do IEP, no todo ou em parte, para outros fins para além dos referidos
no n.o 1.

16 — A contribuição do IEP não poderá ser utilizada para paga-
mento do programa preliminar, programa base, estudo prévio, do
projecto base, do anteprojecto, do projecto de execução, de adian-
tamentos ao empreiteiro, para a realização de trabalhos imprevistos
ou trabalhos a mais, de compensação por trabalhos a menos, nem
para assegurar o pagamento de prémios a que os empreiteiros even-
tualmente tenham direito, de juros e de indemnizações, responsa-
bilizando-se a CM pela satisfação de todos os encargos que resultem
das situações enumeradas que eventualmente venham a verificar-se.

17 — A CM assume, pelo presente contrato-programa, a respon-
sabilidade pela conclusão física integral atempada das obras iden-
tificadas no n.o 1.

18 — A conta final de cada obra, bem como a conta final con-
solidada, deverá ser apresentada pela CM ao IEP, na sede deste,
até ao dia 31 de Outubro de 2004.

19 — As quantias despendidas pela CM com a realização de cada
obra serão pagas a esta pelo IEP num dos 45 dias que se seguirem
à apresentação pela CM, na sede do IEP, da documentação referida
no n.o 14, até ao montante máximo referido no n.o 10, e com respeito
pelo estabelecido no n.o 16 .

20 — O IEP poderá na primeira metade do prazo previsto no
número anterior solicitar à CM esclarecimentos relativos à documen-

tação apresentada ou o envio de outros documentos que completem
a informação fornecida.

21 — No caso previsto no número anterior, interrompe-se o prazo
previsto no n.o 19, retomando-se a sua contagem no momento em
que se encontrava à data da interrupção, quando os esclarecimentos
forem recebidos na sede do IEP.

22 — Não serão pagas pelo IEP à CM quaisquer facturas apre-
sentadas na sua sede depois de 31 de Agosto de 2004, ainda que
não tenha sido esgotado o montante máximo da contribuição do IEP.

23 — As quantias relativas às facturas mencionadas no número ante-
rior reverterão em 1 de Setembro de 2004 a favor do orçamento
privativo do IEP.

24 — A CM, como entidade responsável pela execução do objecto
do presente contrato-programa, obriga-se a aceitar o acompanha-
mento e controlo, por representantes devidamente credenciados do
IEP, de todos os actos de execução do contrato, em todas as fases,
proporcionando o acesso a todos os locais e disponibilizando, com
prontidão, todos os elementos de informação solicitados.

25 — O acompanhamento da execução financeira da obra por parte
do IEP determina a obrigação da CM de proceder à entrega na sede
deste Instituto dos recibos comprovativos do pagamento da despesa
ao empreiteiro, no prazo de 10 dias contados a partir da realização
dos pagamentos previstos no n.o 19.

26 — Enquanto se verificar a falta da entrega da documentação
prevista no número anterior, o IEP está impedido de proceder a
quaisquer pagamentos.

27 — O IEP, em devido tempo, preparará em parceria com a CM
a candidatura das obras objecto do presente contrato e apresentará
as mesmas aos serviços competentes, para efeitos de financiamento
comunitário, assumindo-se como entidade beneficiária do projecto.

28 — A CM dispõe do prazo de 10 dias, contados a partir da soli-
citação do envio de documentos ou da prestação de esclarecimentos
pelo IEP, para lhe remeter os solicitados documentos e ou para lhe
prestar os esclarecimentos necessários e ou convenientes à instrução
e ao acompanhamento do processo de candidatura a financiamentos
comunitários.

29 — A contribuição financeira da União Europeia reverterá para
o IEP.

30 — Quaisquer alterações aos projectos e ou ao plano de trabalhos
da obra terão de ser previamente aceites pelo IEP, que está impedido
de realizar pagamentos relativos a trabalhos que não estejam de acordo
com os projectos ou com o plano de trabalhos.

31 — As vias rodoviárias identificadas no n.o 1 integrarão, logo
que concluídas ou ainda que não concluídas até 31 de Outubro de
2004, a rede viária municipal do concelho de Guimarães.

32 — A participação financeira do IEP pode ser cancelada e exigido
o reembolso dos montantes já pagos se houver incumprimento ou
cumprimento defeituoso das obrigações assumidas pela CM, nomea-
damente e sem prejuízo das demais obrigações, se não forem res-
peitados o objecto do presente contrato-programa, a programação
prevista, os fins do financiamento ou se a execução da obra se afastar
do caderno de encargos ou do programa de trabalhos e ainda se
não forem respeitados os demais procedimentos previstos.

33 — O IEP dará cumprimento às obrigações que contraiu nos ter-
mos deste contrato-programa por si ou recorrendo aos competentes
serviços do IEP — Instituto para a Construção Rodoviária e do
ICERR — Instituto para a Conservação e Exploração da Rede Rodo-
viária, nos termos que entre eles vierem eventualmente a ser
estabelecidos.

34 — O presente contrato-programa vigora desde a data em que
seja homologado pelo Secretário de Estado das Obras Públicas e
termina com a aprovação da conta corrente consolidada.

35 — As dúvidas que porventura surjam na interpretação e apli-
cação do presente contrato serão resolvidas por despacho do Secre-
tário de Estado das Obras Públicas.

16 de Julho de 2001. — O Presidente da Câmara Municipal de
Guimarães, (Assinatura ilegível.) — O Presidente do Instituto das
Estradas de Portugal, (Assinatura ilegível.)

Contrato n.o 2893/2001. — Contrato-programa a celebrar entre a
Câmara Municipal de Braga e o Instituto das Estradas de Portu-
gal. — Considerando:

A realização do próximo Campeonato Europeu de Futebol, em
2004, em Portugal, e a necessidade de construir ou requalificar
as vias de acesso e penetração entre as vias constantes do
PRN e a zona do Estádio Municipal de Braga;

Que pela Resolução do Conselho de Ministros n.o 119/2000, de
24 de Agosto, foi criado um programa de financiamento das
acessibilidades ao Euro 2004;

Que tal programa é constituído por verbas próprias a inscrever
no PIDDAC do Instituto das Estradas de Portugal (IEP);

A candidatura apresentada pela Câmara Municipal de Braga,
em 3 de Outubro de 2000;
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é celebrado entre a Câmara Municipal de Braga, com sede na Praça
do Município, em Braga, representada neste acto pelo seu presidente,
engenheiro Francisco Soares Mesquita Machado, e o IEP — Instituto
das Estradas de Portugal, com sede na Praça da Portagem, em Almada,
representado neste acto pelo seu presidente do conselho de admi-
nistração, engenheiro Pedro Eduardo Passos Cunha Serra, daqui em
diante designados por CM e IEP, o presente contrato-programa, com
os termos seguintes:

1 — O objecto do presente contrato-programa consiste na execução
das obras de construção/requalificação das seguintes vias de
acesso/penetração:

Avenida do estádio (1.a fase);
Avenida do estádio (2.a fase);

de acordo com o formulário de candidatura em anexo.
2 — A CM apresentará ao IEP os projectos de execução relativos

às obras discriminadas no n.o 1.
3 — A CM assegurará que o projecto de execução será compatível

com os instrumentos de planeamento urbanístico existentes, ou a apro-
var, devendo, em qualquer caso, respeitar o Plano Director Municipal.

4 — O IEP aprovará previamente o projecto de execução da obra,
relativo à parte rodoviária.

O IEP dispõe do prazo de 30 dias, contados a partir da recepção
na sua sede de todos os documentos, esclarecimentos e demais ele-
mentos relativos ao projecto de execução, para se pronunciar.

5 — A CM realizará pelos seus meios as expropriações que se
revelarem necessárias e suportará integralmente o respectivo custo.

No caso de haver necessidade de adquirir terrenos por outra via
que não a expropriativa, a CM suportará e diligenciará, por si, pela
conclusão dos negócios e suportará integralmente o respectivo custo.

6 — A CM obterá os estudos, os pareceres, as licenças e as auto-
rizações técnica e procedimentalmente previstas ou necessárias para
a execução da obra.

7 — A CM assume-se como dono da obra, competindo-lhe lançá-la,
geri-la e executá-la desde a fase do anúncio do concurso até à sua
conclusão, cabendo-lhe, nomeadamente, as seguintes funções:

a) Tomar as iniciativas conducentes à abertura do concurso para
a adjudicação da obra;

b) Fiscalizar a execução dos contratos;
c) Elaborar autos de medição dos trabalhos executados e, uma

vez devidamente verificados, aprovados e visados, proceder
aos correspondentes pagamentos ao empreiteiro;

d) Elaborar a conta final;
e) Proceder à recepção provisória e definitiva da obra;
f) Praticar todos os demais actos legalmente previstos.

8 — A CM assume a responsabilidade contratual ou extracontratual
emergente de quaisquer actos ou omissões que se enquadrem nos
seus poderes de gestão pública ou de gestão privada, perante o IEP
ou quaisquer terceiros, relacionados directa ou indirectamente com
o presente contrato-programa, ou com a execução das obras men-
cionadas no n.o 1.

9 — O lançamento de cada obra abertura do concurso ou início
de outro procedimento legalmente previsto ocorrerá de forma que
fique garantida a sua conclusão atempada.

10 — O IEP contribuirá, para a execução das obras, com a quantia
máxima de E 3 349 548, equivalentes a 671 524 000$, que corresponde
ao custo referente à parte rodoviária, incluindo separadores centrais,
restabelecimentos e rotundas, com exclusão de tudo o mais.

11 — Os parques de estacionamento, bem como as vias que não
contribuam para o acesso directo ao Estádio, não poderão ser abran-
gidos pela contribuição do IEP.

12 — O IEP incluirá a referida verba em PIDDAC e promoverá
a sua orçamentação, com a distribuição dos encargos plurianuais feita
de acordo com o plano de pagamentos em anexo.

13 — A CM assume os custos relativos aos arranjos paisagísticos
e urbanísticos, nomeadamente os que resultarem dos ajardinamentos
laterais e das rotundas, e tudo o mais que se revelar necessário, útil
ou conveniente.

14 — A contribuição do IEP, aprovada nos termos do n.o 12, será
paga, mediante a apresentação pela CM dos correspondentes autos
de medição dos trabalhos efectuados e facturas visadas por quem
a CM designar expressamente para o efeito.

15 — A CM assume o compromisso de não utilizar a contribuição
do IEP, no todo ou em parte, para outros fins para além dos referidos
no n.o 1.

16 — A contribuição do IEP não poderá ser utilizada para paga-
mento do programa preliminar, programa base, estudo prévio, do
projecto base, do anteprojecto, do projecto de execução, de adian-
tamentos ao empreiteiro, para a realização de trabalhos imprevistos
ou trabalhos a mais, de compensação por trabalhos a menos, nem
para assegurar o pagamento de prémios a que os empreiteiros even-
tualmente tenham direito, de juros e de indemnizações, responsa-

bilizando-se a CM pela satisfação de todos os encargos que resultem
das situações enumeradas que eventualmente venham a verificar-se.

17 — A CM assume, pelo presente contrato-programa, a respon-
sabilidade pela conclusão física integral atempada das obras iden-
tificadas no n.o 1.

18 — A conta final de cada obra, bem como a conta final con-
solidada, deverá ser apresentada pela CM ao IEP, na sede deste,
até ao dia 31 de Outubro de 2004.

19 — As quantias despendidas pela CM com a realização de cada
obra serão pagas a esta pelo IEP num dos 45 dias que se seguirem
à apresentação pela CM, na sede do IEP, da documentação referida
no n.o 14, até ao montante máximo referido no n.o 10, e com respeito
pelo estabelecido no n.o 16.

20 — O IEP poderá na primeira metade do prazo previsto no
número anterior solicitar à CM esclarecimentos relativos à documen-
tação apresentada ou o envio de outros documentos que completem
a informação fornecida.

21 — No caso previsto no número anterior, interrompe-se o prazo
previsto no n.o 19, retomando-se a sua contagem no momento em
que se encontrava à data da interrupção, quando os esclarecimentos
forem recebidos na sede do IEP.

22 — Não serão pagas pelo IEP à CM quaisquer facturas apre-
sentadas na sua sede depois de 31 de Agosto de 2004, ainda que
não tenha sido esgotado o montante máximo da contribuição do IEP.

23 — As quantias relativas às facturas mencionadas no número ante-
rior reverterão em 1 de Setembro de 2004 a favor do orçamento
privativo do IEP.

24 — A CM, como entidade responsável pela execução do objecto
do presente contrato-programa, obriga-se a aceitar o acompanha-
mento e controlo, por representantes devidamente credenciados do
IEP, de todos os actos de execução do contrato, em todas as fases,
proporcionando o acesso a todos os locais e disponibilizando, com
prontidão, todos os elementos de informação solicitados.

25 — O acompanhamento da execução financeira da obra por parte
do IEP determina a obrigação da CM de proceder à entrega na sede
deste Instituto dos recibos comprovativos do pagamento da despesa
ao empreiteiro, no prazo de 10 dias contados a partir da realização
dos pagamentos previstos no n.o 19.

26 — Enquanto se verificar a falta da entrega da documentação
prevista no número anterior, o IEP está impedido de proceder a
quaisquer pagamentos.

27 — O IEP, em devido tempo, preparará em parceria com a CM
a candidatura das obras objecto do presente contrato e apresentará
as mesmas aos serviços competentes, para efeitos de financiamento
comunitário, assumindo-se como entidade beneficiária do projecto.

28 — A CM dispõe do prazo de 10 dias, contados a partir da soli-
citação do envio de documentos ou da prestação de esclarecimentos
pelo IEP, para lhe remeter os solicitados documentos e ou para lhe
prestar os esclarecimentos necessários e ou convenientes à instrução
e ao acompanhamento do processo de candidatura a financiamentos
comunitários.

29 — A contribuição financeira da União Europeia reverterá para
o IEP.

30 — Quaisquer alterações aos projectos e ou ao plano de trabalhos
da obra terão de ser previamente aceites pelo IEP, que está impedido
de realizar pagamentos relativos a trabalhos que não estejam de acordo
com os projectos ou com o plano de trabalhos.

31 — As vias rodoviárias identificadas no n.o 1 integrarão, logo
que concluídas ou ainda que não concluídas até 31 de Outubro de
2004, a rede viária municipal do concelho de Braga.

32 — A participação financeira do IEP pode ser cancelada e exigido
o reembolso dos montantes já pagos se houver incumprimento ou
cumprimento defeituoso das obrigações assumidas pela CM, nomea-
damente e sem prejuízo das demais obrigações, se não forem res-
peitados o objecto do presente contrato-programa, a programação
prevista, os fins do financiamento ou se a execução da obra se afastar
do caderno de encargos ou do programa de trabalhos e ainda se
não forem respeitados os demais procedimentos previstos.

33 — O IEP dará cumprimento às obrigações que contraiu nos ter-
mos deste contrato programa por si ou recorrendo aos competentes
serviços do IEP Instituto para a Construção Rodoviária e do ICERR
Instituto para a Conservação e Exploração da Rede Rodoviária, nos
termos que entre eles vierem eventualmente a ser estabelecidos.

34 — O presente contrato-programa vigora desde a data em que
seja homologado pelo Secretário de Estado das Obras Públicas e
termina com a aprovação da conta corrente consolidada.

35 — As dúvidas que porventura surjam na interpretação e apli-
cação do presente contrato serão resolvidas por despacho do Secre-
tário de Estado das Obras Públicas.

16 de Julho de 2001. — O Presidente da Câmara Municipal de
Braga, (Assinatura ilegível.) — O Presidente do Instituto das Estradas
de Portugal, (Assinatura ilegível.)
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Contrato n.o 2894/2001. — Contrato-programa a celebrar entre a
Câmara Municipal de Lisboa, o Sporting Clube de Portugal e o Instituto
das Estradas de Portugal. — Considerando:

A realização do próximo Campeonato Europeu de Futebol, em
2004, em Portugal, e a necessidade de construir ou requalificar
as vias de acesso e penetração entre as vias constantes do
PRN e a zona do Estádio do Sporting Clube de Portugal;

Que pela Resolução do Conselho de Ministros n.o 119/2000, de
24 de Agosto, foi criado um programa de financiamento das
acessibilidades ao Euro 2004;

Que tal programa é constituído por verbas próprias a inscrever
no PIDDAC do Instituto das Estradas de Portugal (IEP);

A candidatura apresentada pela Câmara Municipal de Lisboa,
em 11 de Outubro de 2000;

é celebrado entre a Câmara Municipal de Lisboa, com sede na Praça
do Município, em Lisboa, representada neste acto pelo seu vereador,
engenheiro António Machado Rodrigues, o Sporting Clube de Por-
tugal, com sede no Estádio José de Alvalade, em Lisboa, representado
neste acto pelo seu presidente, Dr. António Dias da Cunha, e o
IEP — Instituto das Estradas de Portugal, com sede na Praça da Por-
tagem, em Almada, representado neste acto pelo seu presidente do
conselho de administração, engenheiro Pedro Eduardo Passos Cunha
Serra, daqui em diante designados por CML, SCP e IEP, o presente
contrato-programa, com os termos seguintes:

1 — O objecto do presente contrato-programa consiste na execução
das obras de construção/requalificação das seguintes vias de
acesso/penetração:

Novo acesso norte sob a Avenida do Padre Cruz, excluindo zona
em viaduto de acesso exclusivo ao Estádio/sede;

Reformulação da Avenida de Fernando da Fonseca, incluindo
separador e alteração da cota da rotunda;

Novo acesso da Avenida do Padre Cruz à Avenida de Fernando
da Fonseca;

Desnivelamento da Avenida do Padre Cruz com acesso a Telhei-
ras (Rua do Dr. Fernando da Fonseca);

Via circular em redor do Estádio, incluindo cobertura;
Rotunda sul junto ao Estádio e acessos à Avenida do Padre

Cruz;

de acordo com o formulário de candidatura em anexo.
2 — O SCP apresentará ao IEP e à CML os projectos de execução

relativos às obras discriminadas no n.o 1.
3 — A CML emitirá parecer sobre os projectos e assegurará que

os projectos de execução serão compatíveis com os instrumentos de
planeamento urbanístico existentes, ou a aprovar, devendo, em qual-
quer caso, respeitar o Plano Director Municipal.

4 — O IEP, após parecer da CML, aprovará os projectos de exe-
cução das obras relativos à parte rodoviária.

O IEP dispõe do prazo de 30 dias, contados a partir da recepção
na sua sede de todos os documentos, esclarecimentos e demais ele-
mentos relativos ao projecto de execução, para se pronunciar.

5 — A CML disponibilizará os terrenos de domínio público ou pri-
vado municipais e colaborará com o SCP na obtenção de eventuais
terrenos particulares, necessários à execução das obras. Em caso de
necessidade, a CML poderá proceder à expropriação por utilidade
pública desses terrenos particulares.

6 — A CML obterá os estudos, os pareceres, as licenças e as auto-
rizações técnica e procedimentalmente previstas ou necessárias para
a execução da obra.

7 — O SCP assume-se como dono da obra, competindo-lhe lançá-la,
geri-la e executá-la desde a fase do anúncio do concurso até à sua
conclusão, cabendo-lhe, nomeadamente, as seguintes funções:

a) Tomar as iniciativas conducentes à abertura do concurso para
a adjudicação da obra;

b) Fiscalizar a execução dos contratos;
c) Elaborar autos de medição dos trabalhos executados e, uma

vez devidamente verificados, aprovados e visados, proceder
aos correspondentes pagamentos ao empreiteiro;

d) Elaborar a conta final;
e) Proceder, conjuntamente com a CML, à recepção provisória

e definitiva da obra;
f) Praticar todos os demais actos legalmente previstos.

8 — O SCP e a CML assumem a responsabilidade contratual ou
extracontratual emergente de quaisquer actos ou omissões que se
enquadrem nos seus poderes de gestão pública ou de gestão privada,
perante o IEP ou quaisquer terceiros, relacionados directa ou indi-
rectamente com o presente contrato-programa, ou com a execução
das obras mencionadas no n.o 1.

9 — O lançamento de cada obra, abertura do concurso ou início
de outro procedimento legalmente previsto ocorrerá de forma que
fique garantida a sua conclusão atempada.

10 — O IEP contribuirá, para a execução das obras, com a quantia
máxima de E 10 943 626, equivalentes a 2 194 000 000$, que corres-
ponde ao custo referente à parte rodoviária, incluindo separadores
centrais, restabelecimentos e rotundas, com exclusão de tudo o mais.

11 — Os parques de estacionamento, bem como as vias que não
contribuam para o acesso directo ao Estádio, não poderão ser abran-
gidos pela contribuição do IEP.

12 — O IEP incluirá a referida verba em PIDDAC e promoverá
a sua orçamentação, com a distribuição dos encargos plurianuais feita
de acordo com o plano de pagamentos em anexo.

13 — O SCP assume os custos relativos aos arranjos paisagísticos
e urbanísticos, nomeadamente os que resultarem dos ajardinamentos
laterais e das rotundas, e tudo o mais que se revelar necessário, útil
ou conveniente.

14 — A contribuição do IEP, aprovada nos termos do n.o 12, será
paga, mediante a apresentação pelo SCP dos correspondentes autos
de medição dos trabalhos efectuados e facturas visadas por quem
o SCP designar expressamente para o efeito.

15 — O SCP assume o compromisso de não utilizar a contribuição
do IEP, no todo ou em parte, para outros fins para além dos referidos
no n.o 1.

16 — A contribuição do IEP não poderá ser utilizada para paga-
mento do programa preliminar, programa base, estudo prévio, do
projecto base, do anteprojecto, do projecto de execução, de adian-
tamentos ao empreiteiro, para a realização de trabalhos imprevistos
ou trabalhos a mais, de compensação por trabalhos a menos, nem
para assegurar o pagamento de prémios a que os empreiteiros even-
tualmente tenham direito, de juros e de indemnizações, responsa-
bilizando-se o SCP pela satisfação de todos os encargos que resultem
das situações enumeradas que eventualmente venham a verificar-se.

17 — O SCP assume, pelo presente contrato-programa, a respon-
sabilidade pela conclusão física integral atempada das obras iden-
tificadas no n.o 1.

18 — A conta final de cada obra, bem como a conta final con-
solidada, deverá ser apresentada pelo SCP à CML e ao IEP, nas
sedes destes, até ao dia 31 de Outubro de 2004.

19 — As quantias despendidas pelo SCP com a realização de cada
obra serão pagas a esta pelo IEP num dos 45 dias que se seguirem
à apresentação pelo SCP, na sede do IEP, da documentação referida
no n.o 14, até ao montante máximo referido no n.o 10, e com respeito
pelo estabelecido no n.o 16 .

20 — O IEP e a CML poderão na primeira metade do prazo previsto
no número anterior solicitar ao SCP esclarecimentos relativos à docu-
mentação apresentada ou o envio de outros documentos que com-
pletem a informação fornecida.

21 — No caso previsto no número anterior, suspende-se o prazo
previsto no n.o 19, retomando-se a sua contagem no momento em
que se encontrava à data da suspensão, quando os esclarecimentos
forem recebidos na sede do IEP.

22 — Não serão pagas pelo IEP ao SCP quaisquer facturas apre-
sentadas na sua sede depois de 31 de Agosto de 2004, ainda que
não tenha sido esgotado o montante máximo da contribuição do IEP.

23 — As quantias relativas às facturas mencionadas no número ante-
rior reverterão em 1 de Setembro de 2004 a favor do orçamento
privativo do IEP.

24 — O SCP, como entidade responsável pela execução do objecto
do presente contrato-programa, obriga-se a aceitar o acompanha-
mento e controlo, por representantes devidamente credenciados da
CML e do IEP, de todos os actos de execução do contrato, em todas
as fases, proporcionando o acesso a todos os locais e disponibilizando,
com prontidão, todos os elementos de informação solicitados.

25 — O acompanhamento da execução financeira da obra por parte
do IEP determina a obrigação do SCP de proceder à entrega na
sede deste Instituto dos recibos comprovativos do pagamento da des-
pesa ao empreiteiro, no prazo de 10 dias contados a partir da realização
dos pagamentos previstos no n.o 19.

26 — Enquanto se verificar a falta da entrega da documentação
prevista no número anterior, o IEP está impedido de proceder a
quaisquer pagamentos relativos aos autos de medição seguintes, salvo
quando a falta de apresentação daqueles recibos se haja ficado a
dever a atraso por parte do IEP no pagamento referente ao auto
de medição anterior.

27 — O IEP, em devido tempo, preparará em parceria com o SCP
e a CML a candidatura das obras objecto do presente contrato e
apresentará as mesmas aos serviços competentes, para efeitos de finan-
ciamento comunitário, assumindo-se como entidade beneficiária do
projecto.

28 — O SCP e a CML dispõe do prazo de 10 dias, contados a
partir da solicitação do envio de documentos ou da prestação de
esclarecimentos pelo IEP, para lhe remeter os solicitados documentos
e ou para lhe prestar os esclarecimentos necessários e ou convenientes
à instrução e ao acompanhamento do processo de candidatura a finan-
ciamentos comunitários.
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29 — A contribuição financeira da União Europeia reverterá para
o IEP.

30 — Quaisquer alterações aos projectos e ou ao plano de trabalhos
da obra terão de ser previamente aceites pelo IEP, que está impedido
de realizar pagamentos relativos a trabalhos que não estejam de acordo
com os projectos ou com o plano de trabalhos.

31 — As vias rodoviárias identificadas no n.o 1 integrarão, logo
que concluídas ou ainda que não concluídas até 31 de Outubro de
2004, a rede viária municipal do concelho de Lisboa.

32 — A participação financeira do IEP pode ser cancelada e exigido
o reembolso dos montantes já pagos se houver incumprimento ou
cumprimento defeituoso das obrigações assumidas pelo SCP, por moti-
vos a este imputáveis, nomeadamente e sem prejuízo das demais obri-
gações, se não forem respeitados o objecto do presente contrato-
-programa, a programação prevista, os fins do financiamento ou se
a execução da obra se afastar do caderno de encargos ou do programa
de trabalhos e ainda se não forem respeitados os demais procedi-
mentos previstos.

33 — O IEP dará cumprimento às obrigações que contraiu nos ter-
mos deste contrato-programa por si ou recorrendo aos competentes
serviços do ICOR — Instituto para a Construção Rodoviária e do
ICERR — Instituto para a Conservação e Exploração da Rede Rodo-
viária, nos termos que entre eles vierem eventualmente a ser
estabelecidos.

34 — O presente contrato-programa vigora desde a data em que
seja homologado pelo Secretário de Estado das Obras Públicas e
termina com a aprovação da conta corrente consolidada.

35 — As dúvidas que porventura surjam na interpretação e apli-
cação do presente contrato serão resolvidas por despacho do Secre-
tário de Estado das Obras Públicas.

9 de Agosto de 2001. — O Vereador da Câmara Municipal de Lis-
boa, (Assinatura ilegível.) — O Presidente do Sporting Clube de Por-
tugal, (Assinatura ilegível.) — O Presidente do Instituto das Estradas
de Portugal, (Assinatura ilegível.)

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Direcção-Geral da Administração da Justiça

Despacho (extracto) n.o 26 143/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 14 de Novembro de 2001 (Diário da República, 2.a série,
n.o 63, de 15 de Março de 2000):

Ana Maria Pereira Cairrão Monteiro, técnica de justiça-adjunta (esca-
lão 3, índice 410) dos Serviços do Ministério Público do TIC, dos
Juízos Criminais e DIAP do Porto — autorizado o exercício de
funções, em regime de substituição, como técnica de justiça principal
dos mesmos Serviços (escalão 1, índice 510), no período de 1 de
Novembro de 2000 a 30 de Novembro de 2001.

30 de Novembro de 2001. — A Directora de Serviços, Helena
Almeida.

Despacho (extracto) n.o 26 144/2001 (2.a série). — Por des-
pachos de 29 de Novembro de 2001 do subdirector-geral, no uso
da delegação de competência conferida pelo director-geral da Admi-
nistração da Justiça em 11 de Julho de 2001 (Diário da República,
2.a série, n.o 200, de 29 de Agosto de 2001):

Rosa Maria de Oliveira Pereira, ajudante de cozinha de nomeação
definitiva do quadro de vinculação do distrito de Braga, a exercer
funções na Escola E. B 2, 3 de Silvares, Fafe, posicionada no esca-
lão 3, índice 152 — nomeada, em comissão de serviço, precedendo
concurso, telefonista do grupo de pessoal auxiliar do quadro de
pessoal da Secretaria-Geral do Tribunal da Comarca de Guimarães,
passando a ser remunerada pelo escalão 4, índice 158.

Maria da Conceição Correia Almeida, auxiliar de segurança de nomea-
ção definitiva do quadro de pessoal da Secretaria-Geral do Tribunal
da Comarca de Aveiro, posicionada no escalão 3, índice 139 —
nomeada, em comissão de serviço, precedendo concurso, telefonista
do grupo de pessoal auxiliar do quadro de pessoal do Tribunal
da Comarca de Ílhavo, passando a ser remunerada pelo escalão 3,
índice 144.

Nélson António Mendes Duarte, operário electricista de nomeação
definitiva do quadro de vinculação do distrito de Santarém, a exercer
funções na Escola Secundária de Jácome Ratton, Tomar, posicio-
nado no escalão 8, índice 225 — nomeado definitivamente, pre-
cedendo concurso, operário principal electricista do grupo de pes-
soal operário da carreira de operário qualificado do quadro de
pessoal da Secretaria-Geral das Varas Cíveis, dos Juízos Cíveis e

dos Juízos de Pequena Instância Criminal de Lisboa, passando a
ser remunerado pelo escalão 5, índice 245.

(Os encargos são suportados pelo Orçamento do Estado. Prazo
de 20 dias para aceitação.)

(Não carecem de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Dezembro de 2001. — A Directora de Serviços, Helena
Almeida.

Despacho (extracto) n.o 26 145/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 29 de Novembro de 2001 do subdirector-geral, por delegação
de competências conferida pelo director-geral da Administração da
Justiça em 11 de Julho de 2001 (Diário da República, 2.a série, n.o 200,
de 29 de Agosto de 2001):

Raul Manuel Lázaro Rego, técnico profissional especialista, área de
arquivo, do quadro de pessoal do Supremo Tribunal de Justiça,
de nomeação definitiva, remunerado pelo escalão 2, índice 270,
exercendo, em comissão de serviço, as funções de escrivão auxiliar
no mesmo Tribunal — nomeado, definitivamente, precedendo con-
curso, técnico profissional especialista principal, área de arquivo,
do quadro de pessoal do Supremo Tribunal de Justiça, passando
a ser remunerado pelo escalão 1, índice 305, mantendo a comissão
de serviço como escrivão auxiliar no citado Tribunal, sendo o prazo
de aceitação de dois dias. (Não carece de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas. Os encargos são suportados pelo Orçamento
do Estado.)

3 de Dezembro de 2001. — A Directora de Serviços, Helena
Almeida.

Despacho (extracto) n.o 26 146/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 30 de Novembro de 2001 do subdirector-geral, no uso da
delegação de competências conferida pelo director-geral da Admi-
nistração da Justiça em 11 de Julho de 2001 (Diário da República,
2.a série, n.o 200, de 29 de Agosto de 2001):

Assunção Alvega Leandres Perestrello, Botelheiro, auxiliar de acção
educativa, de nomeação definitiva, do quadro de vinculação do
distrito de Braga, a exercer funções na Escola E. B. 2,3 de Palmeira,
remunerada pelo escalão 1, índice 134 — nomeada em comissão
de serviço, precedendo concurso, auxiliar administrativa do quadro
de pessoal da Secretaria-Geral do Tribunal da Comarca de Braga,
passando a auferir pelo escalão 3, índice 139, tendo o prazo de
20 dias para aceitação do lugar. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

3 de Dezembro de 2001. — A Directora de Serviços, Helena
Almeida.

Despacho (extracto) n.o 26 147/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 30 de Novembro de 2001 do subdirector-geral, no uso da
delegação de competências conferida pelo director-geral da Admi-
nistração da Justiça em 11 de Julho de 2001 (Diário da República,
2.a série, n.o 200, de 29 de Agosto de 2001):

Eduardo Saraiva Lourenço, assistente administrativo, de nomeação
definitiva, do quadro de pessoal da Direcção-Geral da Adminis-
tração da Justiça, remunerado pelo escalão 1, índice 191 — requi-
sitado para desempenhar funções de técnico profissional de
2.a classe, área de arquivo, no Tribunal da Comarca de Castelo
Branco, tendo o prazo de 20 dias para o início de funções. (Não
carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Dezembro de 2001. — A Directora de Serviços, Helena
Almeida.

Despacho (extracto) n.o 26 148/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 29 de Novembro de 2001 do subdirector-geral, por delegação
de competências conferida pelo director-geral da Administração da
Justiça em 11 de Julho de 2001 (Diário da República, 2.a série, n.o 200,
de 29 de Agosto de 2001):

Rosa da Conceição Vieira da Fonte e Melo, assistente administrativa
especialista, de nomeação definitiva, do quadro de pessoal do Tri-
bunal da Relação do Porto, remunerada pelo escalão 4,
índice 305 — nomeada, em regime de substituição, por urgente con-
veniência de serviço e por seis meses, chefe de secção do quadro
de pessoal do mesmo Tribunal, passando a auferir pelo escalão 1,
índice 330, enquanto se mantiver naquele regime. (Não carece de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas. Os encargos são supor-
tados pelo Orçamento do Estado.)

3 de Dezembro de 2001. — A Directora de Serviços, Helena
Almeida.
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Despacho (extracto) n.o 26 149/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 30 de Novembro de 2001 do subdirector-geral, no uso da
delegação de competências conferida pelo director-geral da Admi-
nistração da Justiça em 11 de Julho de 2001 (Diário da República,
2.a série, n.o 200, de 29 de Agosto de 2001):

Maria Adelaide da Trindade Vieira Rei, auxiliar de acção educativa,
de nomeação definitiva, do quadro de vinculação do distrito de
Leiria, a exercer funções na Escola Secundária de D. Pedro I, Alco-
baça, remunerada pelo escalão 3, índice 153 — nomeada, em comis-
são de serviço, precedendo concurso, telefonista do quadro de pes-
soal do Tribunal da Comarca de Alcobaça, passando a auferir pelo
escalão 4, índice 158, sendo o prazo de aceitação do lugar de 20 dias.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Dezembro de 2001. — A Directora de Serviços, Helena
Almeida.

Despacho (extracto) n.o 26 150/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 3 de Dezembro de 2001 do subdirector-geral, por delegação
do director-geral (Diário da República, 2.a série, n.o 200, de 29 de
Agosto de 2001):

Ana Paula Ferreira Mesquita Caldeira Matos, operadora de repro-
grafia do quadro de pessoal da Direcção-Geral dos Serviços Pri-
sionais — requisitada para desempenhar funções no Tribunal da
Comarca de Santiago do Cacém, continuando a auferir pelo esca-
lão 4, índice 153. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

4 de Dezembro de 2001. — A Directora de Serviços, Helena
Almeida.

Despacho (extracto) n.o 26 151/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 30 de Novembro de 2001 do subdirector-geral, no uso de
delegação de competência conferida pelo director-geral da Adminis-
tração da Justiça em 11 de Julho de 2001 (Diário da República, 2.a série,
n.o 200, de 29 de Agosto de 2001):

Jorge Manuel João Piteira, guarda-nocturno, de nomeação definitiva,
do quadro de vinculação do distrito de Lisboa, a exercer funções
na Escola Secundária de Eça de Queirós, em Lisboa, posicionado
no escalão 2, índice 134 — nomeado, em comissão de serviço, pre-
cedendo concurso, motorista de ligeiros do quadro de pessoal da
Secretaria-Geral das Varas Cíveis dos Juízos Cíveis e dos Juízos
de Pequena Instância Criminal de Lisboa, passando a ser remu-
nerado pelo escalão 1, índice 134. Prazo para aceitação: 20 dias.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas. Os encar-
gos são suportados pelo Orçamento do Estado.)

4 de Dezembro de 2001. — A Directora de Serviços, Helena
Almeida.

Despacho (extracto) n.o 26 152/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 3 de Dezembro de 2001 do subdirector-geral, por delegação
de competências conferida pelo director-geral da Administração da
Justiça em 11 de Julho de 2001 (Diário da República, 2.a série, n.o 200,
de 29 de Agosto de 2001):

Maria de Fátima Domingues Cordeiro Lopes, auxiliar de acção edu-
cativa, de nomeação definitiva, do quadro de vinculação do distrito
de Lisboa, a exercer funções na Escola Básica 2, 3 de Mafra, remu-
nerada pelo escalão 2, índice 144 — nomeada em comissão de ser-
viço, precedendo concurso, telefonista do quadro de pessoal auxiliar
do Tribunal da Comarca de Mafra, passando a ser remunerada
pelo escalão 3, índice 144. Prazo para aceitação: 20 dias. (Não
carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas. Os encargos
são suportados pelo Orçamento do Estado.)

4 de Dezembro de 2001. — A Directora de Serviços, Helena
Almeida.

Despacho (extracto) n.o 26 153/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 3 de Dezembro de 2001 do subdirector-geral, por delegação
do director-geral (Diário da República, 2.a série, n.o 200, de 29 de
Agosto de 2001):

José Manuel Andrade Silva, auxiliar de acção educativa do quadro
de vinculação do distrito de Braga, afecto à Escola Secundária
de Fafe, abonado pelo escalão 1, índice 134 — nomeado, em comis-
são de serviço, técnico-profissional de 2.a classe, área de arquivo,
do quadro de pessoal do Tribunal da Comarca de Santo Tirso,

passando a auferir pelo escalão 1, índice 191, sendo o prazo para
aceitação do lugar de 20 dias.

4 de Dezembro de 2001. — A Directora de Serviços, Helena
Almeida.

Despacho (extracto) n.o 26 154/2001 (2.a série). — Por des-
pachos de 29 de Novembro de 2001 do subdirector-geral, por delegação
do director-geral (Diário da República, 2.a série, n.o 200, de 29 de
Agosto de 2001):

Luís Manuel Fernandes Pereira, auxiliar administrativo do quadro
privativo da Câmara Municipal de Vila Real, abonado pelo esca-
lão 1, índice 118 — nomeado em comissão de serviço, precedendo
concurso, técnico profissional de 2.a classe, área de arquivo, do
quadro de pessoal da Secretaria-Geral do Tribunal da Comarca
de Vila Real, passando a auferir pelo escalão 1, índice 191.

Sandra Paula Gonçalves Fernandes Rolo, assistente administrativa
provisória no quadro de pessoal do Instituto de Investigação Cien-
tífica Tropical, abonada pelo escalão 1, índice 191 — nomeada pro-
visoriamente, precedendo concurso, assistente administrativa do
quadro de pessoal do Supremo Tribunal Administrativo, a auferir
pelo mesmo escalão e índice.

Ilda Maria Ferreira Paias Ferreira, auxiliar de acção educativa de
nomeação definitiva do quadro de vinculação do distrito de Lisboa,
a exercer funções na Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos Sophia
de Mello Breyner Andersen (310335), da Brandoa, a auferir pelo
escalão 1, índice 134 — nomeada em comissão de serviço, prece-
dendo concurso, assistente administrativa do quadro de pessoal
do Supremo Tribunal Administrativo, a auferir pelo escalão 1,
índice 191.

Manuel Augusto Alves de Magalhães, auxiliar de acção educativa
de nomeação definitiva do quadro de vinculação do distrito do
Porto, a exercer funções na Escola B. I. de São Martinho do
Campo (343225), posicionado no escalão 1, índice 134 — nomeado
em comissão de serviço, precedendo concurso, oficial porteiro no
quadro de pessoal da Secretaria-Geral do Tribunal da Comarca
de Santo Tirso, passando a auferir pelo escalão 1, índice 158.

(Os encargos são suportados pelo Orçamento do Estado. Prazo
de 20 dias para posses ou aceitações dos lugares.)

(Não carecem de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

5 de Dezembro de 2001. — A Directora de Serviços, Helena
Almeida.

Despacho (extracto) n.o 26 155/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 11 de Outubro de 2001 (Diário da República, 2.a série,
n.o 63, de 15 de Março de 2000):

Adalberto Branco Pereira, escrivão-adjunto (escalão 2, índice 395)
do Tribunal da Comarca de Cinfães — autorizado o exercício de
funções, em regime de substituição, como escrivão de direito do
mesmo Tribunal (escalão 1, índice 510) no período de 1 de Fevereiro
a 16 de Setembro de 2001.

5 de Dezembro de 2001. — A Directora de Serviços, Helena
Almeida.

Despacho (extracto) n.o 26 156/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 29 de Novembro de 2001 do subdirector-geral, por delegação
do director-geral (Diário da República, 2.a série, n.o 200, de 29 de
Agosto de 2001):

Francisca Clara Conceição Costa de Jesus, auxiliar administrativa do
quadro de pessoal da Secretaria-Geral do Ministério da Economia,
posicionada no escalão 1, índice 120 — transferida para idêntico
lugar do quadro do pessoal do Supremo Tribunal Administrativo,
cessando no momento da aceitação do lugar a requisição que vem
mantendo. Prazo para aceitação: cinco dias. (Não carece de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas. Os encargos são suportados
pelo Orçamento do Estado.)

5 de Dezembro de 2001. — A Directora de Serviços, Helena
Almeida.

Despacho (extracto) n.o 26 157/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 5 de Dezembro de 2001 do subdirector-geral, por delegação
de competências conferida pelo director-geral da Administração da
Justiça em 11 de Julho de 2001 (Diário da República, 2.a série, n.o 200,
de 29 de Agosto de 2001):

José Manuel Filipe Ferreira, limpa-colectores, de nomeação definitiva,
do quadro dos Serviços Municipalizados de Água, Electricidade
e Saneamento da Câmara Municipal de Valongo, remunerado pelo
escalão 1, índice 148 — nomeado, em comissão de serviço, pre-
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cedendo concurso, oficial porteiro do quadro de pessoal do Tribunal
da Comarca de Penafiel, passando a auferir pelo escalão 1,
índice 158. Prazo de aceitação: 20 dias. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas. Os encargos são suportados pelo
Orçamento do Estado.)

6 de Dezembro de 2001. — A Directora de Serviços, Helena
Almeida.

Despacho (extracto) n.o 26 158/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 29 de Novembro de 2001 do subdirector-geral da Admi-
nistração da Justiça, por delegação do director-geral (Diário da Repú-
blica, 2.a série, de 29 de Agosto de 2001):

Laurentino Miranda Gomes, técnico de justiça principal dos Serviços
do Ministério Público do Tribunal da Comarca de Vila Nova de
Famalicão — autorizada a permuta para idêntico lugar dos Serviços
do Ministério Público do Tribunal da Comarca de Barcelos.

Isidro Seixas da Cunha, técnico de justiça principal dos Serviços do
Ministério Público do Tribunal da Comarca de Barcelos — auto-
rizada a permuta para idêntico lugar dos Serviços do Ministério
Público do Tribunal da Comarca de Vila Nova de Famalicão.

(Aceitação: três dias.)
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

6 de Dezembro de 2001. — A Directora de Serviços, Helena
Almeida.

Direcção-Geral dos Registos e do Notariado

Despacho n.o 26 159/2001 (2.a série). — Por despacho de 4
de Dezembro de 2001 da subdirectora-geral:

Dulce Maria Fonseca Henriques Freire, escriturária, em comissão
de serviço, do quadro de oficiais da Conservatória do Registo Civil
da Covilhã — convertida a sua nomeação em definitiva, com efeitos
a partir de 3 de Janeiro de 2002, nos termos do n.o 2 do artigo 7.o
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

Maria Anabela Carvalho da Silva, escriturária provisória do quadro
de oficiais da Conservatória do Registo Civil da Covilhã — con-
vertida a sua nomeação em definitiva, com efeitos a partir de 8
de Janeiro de 2002, nos termos do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

Maria de Fátima da Conceição Gonçalves, escriturária provisória do
quadro de oficiais da Conservatória do Registo Civil de Vila Nova
de Famalicão — convertida a sua nomeação em definitiva, com efei-
tos a partir de 4 de Janeiro de 2002, nos termos do n.o 1 do artigo 6.o
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

Susana Maria Ferreira Portilho Silva, escriturária provisória do quadro
de oficiais da Conservatória do Registo Civil de Santa Maria da
Feira — convertida a sua nomeação em definitiva, com efeitos a
partir de 3 de Janeiro de 2002, nos termos do n.o 1 do artigo 6.o
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

5 de Dezembro de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Despacho n.o 26 160/2001 (2.a série). — Por despacho de 4
de Dezembro de 2001 da subdirectora-geral:

Ana Maria do Casal Carvalho Dias, escriturária, em comissão de
serviço, do quadro de oficiais da Conservatória do Registo Civil
de Viana do Castelo — convertida a sua nomeação em definitiva,
com efeitos a partir de 28 de Dezembro de 2001, nos termos do
n.o 2 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

Herculano Neiva Soutinho, escriturário provisório do quadro de ofi-
ciais da Conservatória dos Registos Civil e Predial e Cartório Nota-
rial de Penela — convertida a sua nomeação em definitiva, com
efeitos a partir de 28 de Dezembro de 2001, nos termos do n.o 1
do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

Rosa da Conceição Ribeiro Viana, escriturária provisória do quadro
de oficiais do 2.o Cartório Notarial de Braga — convertida a sua
nomeação em definitiva, com efeitos a partir de 8 de Janeiro de
2002, nos termos do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89,
de 7 de Dezembro.

Sandra Codeço Amorim Lima, escriturária provisória do quadro de
oficiais da Conservatória do Registo Civil de Viana do Cas-
telo — convertida a sua nomeação em definitiva, com efeitos a partir
de 28 de Dezembro de 2001, nos termos do n.o 1 do artigo 6.o
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

Sónia Maria Monteiro Moreira da Silva, escriturária provisória do
quadro de oficiais da Conservatória dos Registos Civil e Predial

e Cartório Notarial de Penela — convertida a sua nomeação em
definitiva, com efeitos a partir de 29 de Dezembro de 2001, nos
termos do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de
Dezembro.

(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

5 de Dezembro de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Despacho n.o 26 161/2001 (2.a série). — Por despacho de 30
de Novembro de 2001 da subdirectora-geral:

Maria Antonina Ferreira de Sousa Mendes, escriturária, nomeada
em comissão de serviço, na Conservatória dos Registos Civil e Pre-
dial de Valença — convertida em definitiva a nomeação, com efeitos
a partir de 28 de Dezembro de 2001, ao abrigo do disposto no
n.o 2 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

Maria do Sameiro Cerqueira de Brito Antunes, escriturária, nomeada
em comissão de serviço, na Conservatória dos Registos Civil e Pre-
dial de Valença — convertida em definitiva a nomeação, com efeitos
a partir de 29 de Dezembro de 2001, ao abrigo do disposto no
n.o 2 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

6 de Dezembro de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Despacho n.o 26 162/2001 (2.a série). — Por despachos do direc-
tor-geral datados de 5 de Dezembro de 2001:

Aurora Cecília de Andrade Leite, escriturária da Conservatória dos
Registos Civil e Predial e Cartório Notarial de Velas — nomeada
para idêntico lugar da Conservatória do Registo Predial de Oliveira
de Azeméis (mantendo a mesma situação remuneratória), ficando
exonerada das anteriores funções à data da aceitação do novo lugar.

Maria Fernanda Dias Rodrigues, escriturária da Conservatória dos
Registos Civil e Predial e Cartório Notarial de Aljezur — nomeada
para idêntico lugar da 1.a Conservatória do Registo Predial de Santa
Maria da Feira (mantendo a mesma situação remuneratória),
ficando exonerada das anteriores funções à data da aceitação do
novo lugar.

Rui Manuel Aguiar Santos, escriturário do Registo Nacional de Pes-
soas Colectivas de Lisboa — nomeado para idêntico lugar da
1.a Conservatória do Registo Predial de Santa Maria da Feira (man-
tendo a mesma situação remuneratória), ficando exonerado das
anteriores funções à data da aceitação do novo lugar.

(Não carecem de visto do Tribunal de Contas.)

6 de Dezembro de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Despacho n.o 26 163/2001 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral de 27 de Novembro de 2001:

Carla Maria Correia Martins, auxiliar de acção educativa do quadro
de vinculação do distrito de Viana do Castelo, Escola E. B. 2.o,
3.o Ciclos de Valença — nomeada, em comissão de serviço, escri-
turária do 22.o Cartório Notarial de Lisboa, ficando posicionada
no 1.o escalão, índice 150. (Não carece de visto do Tribunal de
Contas.)

7 de Dezembro de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Directoria Nacional da Polícia Judiciária

Aviso n.o 15 556/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 4
do artigo 38.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e para
efeitos do disposto no n.o 1 do mesmo artigo e nos artigos 100.o
e 105.o do Código do Procedimento Administrativo, faz-se público
que a acta na qual são definidos os critérios de classificação e o
projecto de lista de classificação final do concurso interno de ingresso
para provimento de 25 vagas de especialista auxiliar estagiário, para
a Directoria Nacional, em Lisboa, do quadro de pessoal da Polícia
Judiciária, aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 82, de 6 de Abril de 2001, está afixada, a partir do dia da publicação
do presente aviso, no Departamento de Recursos Humanos da Polícia
Judiciária, sito no Largo do Andaluz, 17, 1050-004 Lisboa.

2 — De acordo com o disposto no n.o 1 do artigo 38.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, os interessados dispõem do prazo de 10 dias
úteis a contar da data da publicação do presente aviso para, caso
queiram, dizerem por escrito o que se lhes oferecer sobre o referido
projecto.
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3 — As respostas deverão ser dirigidas ao presidente do júri do
concurso, para o Departamento de Recursos Humanos da Polícia
Judiciária, Largo do Andaluz, 17, 1050-004 Lisboa.

4 — O processo do concurso encontra-se à disposição dos inte-
ressados, para consulta, nos dias normais de expediente (das 9 às
12 e das 14 às 17 horas), no Departamento de Recursos Humanos
da Polícia Judiciária, sito no Largo do Andaluz, 17, 1050-004 Lisboa.

7 de Dezembro de 2001. — A Directora do Departamento de Recur-
sos Humanos, Ilda Maria Ribeiro Pação.

Despacho n.o 26 164/2001 (2.a série). — Por despacho de 5
de Dezembro de 2001 do director nacional da Polícia Judiciária:

Iracema Nunes da Mata Nóbrega, especialista auxiliar, escalão 2, do
quadro da Polícia Judiciária — autorizada a exercer funções de
secretariado na Directoria Nacional, em Lisboa, com efeitos a contar
de 5 de Novembro de 2001. (Não está sujeito a fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

6 de Dezembro de 2001. — A Directora do Departamento de Recur-
sos Humanos, Ilda Maria Ribeiro Pação.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Direcção-Geral da Energia

Aviso n.o 15 557/2001 (2.a série). — 1 — Torna-se público que
a Direcção-Geral da Energia pretende recrutar, através de transfe-
rência, funcionários licenciados em Engenharia Electrotécnica e licen-
ciados em Economia com experiência na área de planeamento, nos
termos do artigo 25.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17
de Julho.

2 — Os interessados deverão, no prazo de oito dias úteis a contar
da publicação deste aviso, formalizar as suas candidaturas mediante
requerimento, dirigido ao director-geral da Energia, Avenida de 5
de Outubro, 87, 1069-039 Lisboa, acompanhado de curriculum vitae
detalhado, datado e assinado, com indicação expressa das habilitações
académicas e profissionais, serviço e antiguidade na função pública,
na carreira e na categoria.

3 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre os
homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional,
providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

10 de Dezembro de 2001. — O Chefe de Divisão de Organização
e Recursos Humanos, Jorge Castro Ferreira.

Inspecção-Geral das Actividades Económicas

Despacho n.o 26 165/2001 (2.a série). — Por despacho de 9 de
Novembro de 2001 do subinspector-geral das Actividades Económicas,
por delegação:

Miguel Maria Carvalho Lira, na situação de contrato administrativo
de provimento para frequência de estágio de ingresso na categoria
de agente desta Inspecção-Geral — rescindido o respectivo con-
trato, a seu pedido, a partir de 26 de Novembro de 2001. (Não
carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Dezembro de 2001. — Pelo Inspector-Geral, (Assinatura
ilegível.)

Despacho n.o 26 166/2001 (2.a série). — Por despacho de 26
de Novembro de 2001 do subinspector-geral das Actividades Eco-
nómicas, por delegação:

António José Paredes Nogueira Peixoto, na situação de comissão de
serviço extraordinária para frequência de estágio de ingresso na
categoria de agente desta Inspecção-Geral — cessa, a seu pedido,
a referida situação, a partir de 23 de Novembro de 2001. (Não
carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Dezembro de 2001. — Pelo Inspector-Geral, (Assinatura
ilegível.)

Despacho n.o 26 167/2001 (2.a série). — Por despachos de 8 de
Agosto e de 14 de Setembro de 2001 do inspector-geral das Actividades
Económicas e de 22 de Outubro de 2001 do presidente do conselho
de administração do Instituto Português da Qualidade:

Licenciadas Maria Cristina de Mello Bragança e Maria Helena do
Carmo Sanches, respectivamente assessora principal e técnica supe-
rior de 1.a classe, ambas do quadro do Instituto Português da Qua-
lidade — transferidas para o quadro desta Inspecção-Geral, com
idênticas categorias, com efeitos a partir de 1 de Dezembro de
2001. (Não carecem de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Dezembro de 2001. — Pelo Inspector-Geral, (Assinatura
ilegível.)

Despacho n.o 26 168/2001 (2.a série). — Por despacho de 4
de Dezembro de 2001 do subinspector-geral das Actividades Eco-
nómicas, por delegação:

Manuel Jesus de Oliveira, António Carlos Tavares Pinto, António
Manuel Nuno Ribeiro Epifânio, Mário Jorge da Silva Marques
Gouveia, Orlando Manuel Andrade Pereira, Manuel David Maga-
lhães, António Baptista Afonso, Fernando Alberto da Silva Rocha,
Silvina Cármen Pinto da Costa Gavino, Francisco António Esteves,
António Correia da Silva Almeida, Carlos Manuel dos Santos Rodri-
gues, António Augusto Reboredo, António José Nogueira Tolen-
tino, António Baptista Barreto, Carlos Alberto Machado de Sousa,
José Augusto Queijo, José Carmindo Vigário dos Santos, Manuel
António Campos Barros, Manuel do Vale Carvalho, Mário Jorge
Moutinho, Abel José dos Santos Moreira e Silva, António Mimoso
da Fonseca, Carlos José Oliveira Martins Nunes e Jaime Teixeira
dos Santos, inspectores técnicos de 2.a classe do quadro desta Ins-
pecção-Geral — nomeados, precedendo concurso, definitivamente
inspectores técnicos de 1.a classe do mesmo quadro, considerando-se
exonerados do cargo anterior à data da aceitação do novo cargo.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

5 de Dezembro de 2001. — Pelo Inspector-Geral, o Subinspector-
-Geral, Silvério Henrique da Costa Jónatas.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Escola Superior de Enfermagem
de Calouste Gulbenkian

Aviso n.o 15 558/2001 (2.a série). — Faz-se público que em reu-
nião do conselho directivo desta Escola de 28 de Novembro de 2001
foi determinado o seguinte:

1) Aprovar a tabela de emolumentos a praticar na Escola Supe-
rior de Enfermagem de Calouste Gulbenkian, constante do
anexo ao presente despacho, dele fazendo parte integrante;

2) O produto dos emolumentos constitui receita própria da
Escola Superior de Enfermagem de Calouste Gulbenkian;

3) A presente tabela entra em vigor no dia 1 de Janeiro de
2001.

29 de Novembro de 2001. — A Presidente do Conselho Directivo,
Ana Maria Lobato de Andrade dos Santos Martins Pacheco.

ANEXO

Tabela de emolumentos a praticar na Escola Superior de Enfer-
magem de Calouste Gulbenkian a partir do dia 1 de Janeiro
de 2002.

1 — Certidões:
1.1 — Certidão de conclusão de curso (bacharelato, curso de estu-

dos superiores especializados e respectivas equivalências legais e de
licenciatura), com discriminação da classificação obtida — E 10;

1.2 — Certidão de matrícula — E 4;
1.3 — Certidão de inscrição em frequência ou exame:

a) Uma só disciplina ou estágio — E 4;
b) Por cada disciplina a mais — E 0,5;

1.4 — Certidão de cargas horárias e conteúdos programáticos:

a) Uma só disciplina — E 4;
b) Por cada disciplina a mais — E 0,5;
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1.5 — Certidão de disciplinas com discriminação das classificações
obtidas:

a) Uma disciplina — E 8;
b) Por cada disciplina a mais — E 0,5;

1.6 — Certidão por fotocópia:

a) Não excedendo uma página — E 4;
b) Por cada página a mais — E 0,5;

1.7 — Certidão narrativa ou de teor:

a) Não excedendo uma página — E 5;
b) Por cada página a mais — E 0,5;

1.8 — Certidão não especificada:

a) Não excedendo uma página — E 4;
b) Por cada página a mais — E 1;

1.9 — Averbamentos:

a) Por cada averbamento — E 2;
b) Segunda via de cartões — E 3.

2 — Diplomas e cartas de curso:
2.1 — Carta de bacharel — E 64;
2.2 — Carta de curso de licenciatura — E 106;
2.3 — Diploma de especialização — E 53;
2.4 — Outros diplomas — E 32.
3 — Currículo:
3.1 — Currículo escolar — E 24;
3.2 — Segunda via de currículo escolar — E 29.
4 — Equivalência ou reconhecimento de habilitações:
4.1 — Equivalência ao grau de bacharel — E 200;
4.2 — Equivalência ao grau de licenciado — E 200;
4.3 — Equivalência ao diploma de especialização — E 200;
4.4 — Equivalência de uma disciplina (artigo 19.o do Decreto-Lei

n.o 283/83, de 21 de Junho, e artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 316/83,
de 2 de Julho) — E 8;

4.5 — Prova de avaliação, se necessário, para efeitos de equivalência
(n.o 4 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 283/83, de 21 de
Junho) — E 128;

4.6 — Estágio, se necessário, para efeitos de equivalência ou
reconhecimento — E 256.

5 — Integração curricular:
5.1 — Definição de um plano de estudos para os efeitos de pros-

seguimento de estudos na ESEnfCG — E 64;
5.2 — Candidatura a reingresso, mudança de curso ou transfe-

rência — E 27;
5.3 — Candidatura a concursos especiais — E 27;
5.4 — Candidatura a concurso local de acesso — E 32.
6 — Inscrição em exames:
6.1 — Por disciplina, na época de recurso — E 3;
6.2 — Por disciplina, em época especial — E 8;
6.3 — Por disciplina, para efeitos de melhoria de nota — E 12.
7 — Pré-requisitos:
7.1 — Inscrição e comprovação — E 8;
7.2 — Segunda via de comprovativo — E 3;
8 — Autenticação de documentos:
8.1 — Uma página — E 1;
8.2 — Cada página a mais — E 0,5.
9 — Taxa acrescida por não cumprimento de prazos (desde que

não haja impedimento legal):
9.1 — Nos três dias úteis contados a partir do último dia do

prazo — E 3/dia;
9.2 — Entre 3 e 15 dias consecutivos a partir do último dia do

prazo — E 4/dia.
10 — Taxa de urgência — Os actos referidos poderão ser execu-

tados, em princípio, no prazo máximo de dois dias mediante o paga-
mento de uma taxa de urgência, que será igual ao dobro dos emo-
lumentos a pagar.

11 — Isenções e reduções:
11.1 — Estão isentas de emolumentos as certidões para fins de

ADSE, subsídio familiar, IRS, efeitos militares, pensões de sangue
e bolsa de estudo, no âmbito dos cursos que frequentam, e qualquer
certidão para fins sociais.

11.2 — As taxas previstas nos n.os 4 e 5 não são aplicáveis aos
funcionários (docentes ou não docentes) da ESEnfCG, podendo ainda
ser estabelecida isenção ou redução para docentes de outras insti-
tuições, nos termos de acordos ou convénios estabelecidos.

A presente tabela é actualizada anualmente à taxa da inflação anual.
Nos casos omissos, a decisão cabe ao órgão directivo da Escola.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Direcção-Geral da Saúde

Hospital Distrital de Santarém

Aviso n.o 15 559/2001 (2.a série). — De acordo com a legislação
em vigor e em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

1 — Nos termos dos artigos 15.o e 30.o do Decreto-Lei n.o 73/90,
de 6 de Março, e do Regulamento dos Concursos aprovado pela Por-
taria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, faz-se público que, por deliberação
do conselho de administração de 22 de Novembro de 2001, no uso
de competência própria, se encontra aberto concurso interno geral
de provimento para preenchimento da vaga a seguir indicada de assis-
tente da carreira médica hospitalar do quadro de pessoal deste Hos-
pital, aprovado pela Portaria n.o 599/96, de 21 de Outubro.

2 — O concurso é institucional, aberto a todos os médicos pos-
suidores dos requisitos gerais e especiais que estejam vinculados à
função pública, e visa exclusivamente o preenchimento da vaga anun-
ciada, esgotando-se com o seu preenchimento.

3 — Vaga a concurso — radiodiagnóstico — uma vaga.
4 — O médico a prover pode vir a prestar serviço não só neste

Hospital mas também noutras instituições com as quais este esta-
belecimento tenha ou venha a ter acordos ou protocolos de cola-
boração.

5 — O regime de trabalho será desenvolvido em horários desfa-
sados, de acordo com as disposições legais existentes nesta matéria,
nomeadamente o despacho ministerial n.o 19/90.

6 — Requisitos de admissão:
6.1 — São requisitos gerais de admissão ao concurso:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico necessários ao
exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória;

6.2 — Requisitos especiais:
6.2.1 — Possuir o grau de assistente da área profissional a que se

candidata ou a sua equiparação obtida nos termos do n.o 3 do
artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

6.2.2 — Estar inscrito na Ordem dos Médicos.
7 — É exigência técnico-profissional ter experiência comprovada

em radiologia de intervenção, ecografia endocavitária, ecodoppler e
ecografia pediátrica incluindo transfontanelar.

8 — Apresentação de candidaturas:
8.1 — O prazo para apresentação de candidaturas é de 20 dias

úteis a contar da publicação do presente aviso no Diário da República.
8.2 — Forma — a candidatura deve ser formalizada mediante

requerimento dirigido ao presidente do conselho de administração
do Hospital Distrital de Santarém, Avenida de Bernardo Santareno,
2002 Santarém, entregue pessoalmente no Serviço de Pessoal ou reme-
tido por correio registado com aviso de recepção, desde que expedido
até ao termo do prazo fixado no n.o 8.1.

8.3 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, naturalidade, filiação,
data de nascimento, residência e telefone e número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o
emitiu);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso identificando
o número e a data do Diário da República onde vem anunciado,
bem como a área profissional a que concorre;

d) Indicação dos documentos que instruam o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

9 — As falsas declarações prestadas nos requerimentos pelos can-
didatos serão punidas nos termos da lei penal.

10 — O requerimento de admissão deve ser acompanhado de:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente de
radiodiagnóstico ou da equiparação a esse grau;
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b) Documento comprovativo do vínculo à função pública;
c) Documento comprovativo de que o candidato se encontra

inscrito na Ordem dos Médicos;
d) Cinco exemplares do curriculum vitae.

10.1 — O documento mencionado na alínea c) pode ser substituído
por declaração no requerimento, sob compromisso de honra, da situa-
ção precisa em que os candidatos se encontram relativamente a esse
requisito.

10.2 — A falta dos documentos previstos nas alíneas a) e b) do
n.o 10 implica a não admissão ao concurso.

10.3 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão ao
concurso.

11 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar é o
da avaliação curricular, conforme o disposto na secção VI da Portaria
n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

12 — A lista de candidatos será afixada no placar do serviço de
pessoal deste Hospital, onde poderá ser consultada.

13 — Constituição do júri:

Presidente — Dr. João António Salvação Esteves, chefe do ser-
viço de radiodiagnóstico do Hospital Distrital de Santarém.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria Leonor Xavier Lobo Moutinho Soares de Melo,
assistente graduada de radiodiagnóstico do Hospital Dis-
trital de Santarém.

Dr. Joaquim António Monteiro Cardoso, assistente de radio-
diagnóstico do Hospital Distrital de Santarém.

Vogais suplentes:

Dr. Augusto Manuel Freire Cardoso de Mira, assistente
graduado de radiodiagnóstico do Hospital Distrital de
Santarém.

Dr. João Filipe Raimundo dos Reis, assistente hospitalar
de radiodiagnóstico do Hospital Distrital de Santarém.

14 — O presidente do júri será substituído, em caso de falta ou
impedimento, pelo 1.o vogal efectivo.

4 de Dezembro de 2001. — O Director, Fernando Manuel Ribeiro
Mendes Núncio.

Hospital de São Francisco Xavier

Aviso n.o 15 560/2001 (2.a série). — Delegação de competên-
cias. — Ao abrigo do n.o 2 do artigo 5.o do Decreto Lei n.o 19/88,
de 21 de Janeiro, do artigo 27.o do Decreto Lei n.o 197/99, de 8
de Julho, e dos artigos 35.o, 36.o e 37.o do Código do Procedimento
Administrativo, e no uso da faculdade conferida pelo despacho do
Secretário de Estado da Saúde de 11 de Setembro de 2001, o conselho
de administração do Hospital de São Francisco Xavier delega e sub-
delega na enfermeira-directora, Fernanda Maria Rosa, a competência
para a prática dos seguintes actos:

1 — Por delegação:
1.1 — Autorizar os enfermeiros do Hospital a integrarem júris de

concursos realizados noutros organismos ou serviços, quando soli-
citados pelos respectivos órgãos de gestão;

1.2 — Autorizar a mobilidade de pessoal de enfermagem entre
vários serviços, tendo em conta parecer dos respectivos responsáveis
da carreira de enfermagem;

1.3 — Autorizar a realização de estágios e visitas de estudos no
Hospital, no âmbito dos serviços de enfermagem;

1.4 — Homologar as avaliações de desempenho do pessoal de
enfermagem;

1.5 — Conceder todas as autorizações respeitantes ao gozo de
direito a férias por parte do pessoal de enfermagem;

1.6 — Autorizar os benefícios previsto nos n.os 2 e 3 do artigo 63.o
do Decreto Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.

2 — A presente delegação produz efeitos em 15 de Novembro de
2001.

3 de Dezembro de 2001. — A Directora, Ana Maria Branco Aleixo.

Hospital de São Pedro Gonçalves Telmo — Peniche

Aviso n.o 15 561/2001 (2.a série). — Concurso interno geral de
acesso à categoria de enfermeiro especialista. — 1 — Torna-se público
que, por despacho do conselho de administração deste Hospital de
6 de Novembro de 2001, no uso de competência própria que lhe

é conferida pelo artigo n.o 22.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de
Novembro, se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias úteis a contar
da data da publicação do presente aviso no Diário da República, con-
curso interno geral de acesso para provimento de um lugar de enfer-
meiro especialista, área de reabilitação, do quadro de pessoal deste
Hospital, aprovado pela Portaria n.o 108/93, de 29 de Janeiro.

2 — Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Cons-
tituição, a Administração Pública, enquanto entidade empregadora,
promove activamente uma política de igualdade de oportunidades
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação.»

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
dos lugares referidos no n.o 1 deste aviso.

4 — Local de trabalho e vencimento — Hospital de São Pedro Gon-
çalves Telmo — Peniche e o vencimento é o correspondente aos ane-
xos do Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro, alterado pelo
Decreto-Lei n.o 411/99, de 15 de Outubro.

5 — Legislação aplicável o presente concurso rege-se pelo disposto
nos Decretos-Leis n.os 437/91, de 8 de Novembro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro, e 411/99,
de 15 de Outubro.

6 — Método de selecção:
6.1 — Avaliação curricular, de acordo com o n.o 4 do artigo 34.o

do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, segundo a nova redac-
ção dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

6.2 — A fórmula definida para o efeito é a seguinte:

CF=3HA+5FP+5EP+7OER
20

em que:

CF=classificação final;
HA=habilitações académicas;
FP=formação profissional;
EP=experiência profissional;
OER=outros elementos relevantes.

1) Habilitações académicas:
1.1) Nota do diploma do curso de estudos superiores especializados

ou equivalente legal.
2) Formação profissional:
2.1) Participação em acções/actividades como formando em serviço,

centros de formação da Instituição ou fora:

Sem acções — 5 pontos;
Até 10 acções — 2 pontos;
Entre 10 e 20 acções — 4 pontos;
Mais de 20 acções — 5 pontos.

2.2) Participação em acções/actividades como formador em serviço,
centros de formação da instituição ou fora:

Sem acções — 5 pontos;
Até três acções — 2 pontos;
Entre três e cinco acções — 4 pontos;
Mais que cinco acções — 5 pontos.

3) Experiência profissional — tempo em anos:

Menos de 5 anos — 5 pontos;
De 5 a 10 anos — 10 pontos;
Entre 10 e 15 anos — 15 pontos;
Mais de 15 anos — 20 pontos.

4) Outros elementos relevantes:
4.1) Desempenho de funções, como responsável/coordenador/chefe

de equipa e ou substituição do enfermeiro-chefe, nas suas ausências
ou impedimentos legais:

Menos de um ano — 1 ponto;
De um a três anos — 2 pontos;
Mais de três anos — 3 pontos.

4.2) Participação em grupos de trabalho e ou comissões de análise
e escolha de materiais e equipamentos, avaliação de desempenho,
controlo da infecção hospitalar e outros(as):

Um ponto para cada participação, até ao máximo de 6 pontos.

4.3) Integração de novos profissionais na instituição e ou serviço:

Não efectuou — 0 pontos;
Efectuou — 2 pontos.
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4.4) Elaboração de trabalho de enfermagem com vista à melhoria
da qualidade normas, protocolos, planos e relatórios de actividades:

0,5 pontos por cada elaboração até ao máximo de 3 pontos.

4.5) Desempenho de funções de chefia efectiva:

Menos de um ano — um ponto;
Mais de um ano — 2 pontos.

4.6) Participação como membro de júri de concursos:

Valorizado com um ponto.

4.7) Apreciação geral do currículo (até ao máximo de 3 pontos):

Aspecto gráfico e qualidade ortográfica — até 1 ponto;
Ordenação e oportunidade descritiva dos assuntos — até 1 ponto;
Rigor de linguagem científica — até 1 ponto.

Em caso de igualdade de classificação aplicar-se-á, para desempate,
o estabelecido nos n.os 6 e 9 do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de
Dezembro.

6.3 — Os critérios de apreciação e ponderação dos métodos de
selecção, bem como a classificação final, constam das actas de reuniões
do júri do concurso, sendo facultadas aos candidatas, sempre que
solicitadas.

7 — Conteúdo funcional o constante do n.o 2 do artigo 7.o do Decre-
to-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, segundo a nova redacção dada
pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

8 — Requisitos de candidatura:
8.1 — Gerais — os referidos no n.o 3 do artigo 27.o do Decreto-Lei

n.o 437/91, de 8 de Novembro;
8.2 — Especiais — os constantes do n.o 3 do artigo 11.o do Decre-

to-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, segundo a nova redacção dada
pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

9 — Formalização de candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento, conforme o Decreto-Lei n.o
112/90, de 4 de Abril, solicitando a admissão ao concurso, dirigido
ao presidente do conselho de administração do Hospital de São Pedro
Gonçalves Telmo — Peniche, entregue no Serviço de Pessoal, durante
as horas normais de expediente, de segunda-feira a sexta-feira, até
ao fim do prazo de candidaturas, ou remetido pelo correio, sob registo
e com aviso de recepção, para o Hospital de São Pedro Gonçalves
Telmo — Peniche, Rua do General Humberto Delgado, 2520 Peniche,
dele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, residên-
cia, número e data do bilhete de identidade e serviço de
identificação que o emitiu e telefone);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Identificação do concurso a que se candidata, com indicação

da publicação do respectivo aviso de abertura;
d) Menção expressa do serviço a que pertence, natureza do vín-

culo e antiguidade na actual categoria, na carreira e na função
pública;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
especificar para melhor apreciação do seu mérito.

10 — Os requerimentos deverão ser acompanhados dos seguintes
documentos:

a) Documento, autêntico ou autenticado, da habilitações lite-
rárias e profissionais;

b) Curriculum vitae (três exemplares) devidamente datado e
assinado;

c) Fotocópias autenticadas das menções do último triénio;
d) Declaração, passada e autenticada pelo serviço a que pertence,

donde constem, de maneira inequívoca, a existência e natureza
do vínculo à função pública, a categoria que detém e a anti-
guidade nessa categoria, na carreira e na função pública, con-
tada em anos, meses e dias;

e) Quaisquer outros documentos que os candidatos entendam
dever apresentar para melhor apreciação do seu mérito;

f) Fotocópia do bilhete de identidade.

11 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei, assis-
tindo ao júri a faculdade de exigir a qualquer dos candidatos, no
caso de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos das
suas declarações.

12 — Constituição do júri — o júri é constituído pelos seguintes
elementos:

Presidente — José Manuel da Graça Cavalete, enfermeiro-chefe
do Hospital de São Pedro Gonçalves Telmo — Peniche.

Vogais efectivos:

Anabela de Jesus Pereira Vala, enfermeira-chefe do Hos-
pital de São Pedro Gonçalves Telmo — Peniche.

Pedro João Soares Gaspar, enfermeiro especialista do Hos-
pital de São Pedro Gonçalves Telmo — Peniche.

Vogais suplentes:

Maria Adelaide Marques Belo, enfermeira especialista do
Hospital de São Pedro Gonçalves Telmo — Peniche.

Cecília Maria Bento Silva, enfermeira especialista do Centro
Hospitalar de Caldas da Rainha.

O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impedimentos
pelo 1.o vogal efectivo.

30 de Novembro de 2001. — O Director, Rogério Bernardino Paulo
Teotónio.

MINISTÉRIO DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO

Direcção-Geral do Ordenamento do Território
e Desenvolvimento Urbano

Contrato n.o 2895/2001. — Contrato-programa — requalificação
da Volta do Duche e parque de estacionamento — Sintra. — Aos 12
dias do mês de Outubro de 2001, entre o Estado, representado pela
Direcção-Geral do Ordenamento do Território e Desenvolvimento
Urbano (DGOTDU) e pela Direcção Regional do Ambiente e do
Ordenamento do Território de Lisboa e Vale do Tejo (DRAOT),
e o município de Sintra, é celebrado um contrato-programa de coo-
peração técnica e financeira, de acordo com o regime previsto no
Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de Dezembro, e nos termos do despacho
normativo n.o 45-A/2000, de 21 de Dezembro, no âmbito da sua medida
n.o 1, integrado no contexto do Programa POLIS, aprovado pela Reso-
lução do Conselho de Ministros n.o 26/2000, de 15 de Maio, que
se rege pelas cláusulas seguintes:

Cláusula 1.a

Objecto

Constitui objecto do presente contrato a requalificação da Volta
do Duche e parque de estacionamento, identificada no anexo ao pre-
sente contrato, que dele faz parte integrante, cujo investimento elegível
ascende a 6 284 854, equivalente a 1 260 000 contos.

Cláusula 2.a

Prazo

O presente contrato produz efeitos desde a data da sua assinatura
e pelo prazo de três anos.

Cláusula 3.a

Direitos e obrigações

1 — Compete aos serviços contraentes da administração central:

a) Acompanhar a execução física e financeira dos trabalhos, veri-
ficar a colocação no local da construção de painel de divul-
gação do financiamento obtido, visar os autos de medição
e verificar as facturas através da Direcção Regional do
Ambiente e do Ordenamento do Território de Lisboa e Vale
do Tejo;

b) Processar, através da Direcção-Geral do Ordenamento do
Território e Desenvolvimento Urbano, a comparticipação
financeira da administração central, face aos autos visados
pela DRAOT, na proporção do financiamento aprovado e
nos termos do despacho normativo n.o 45-A/2000, de 21 de
Dezembro;

c) Prestar, na medida das suas possibilidades, através da DRAOT,
apoio técnico à Câmara Municipal outorgante, designada-
mente no lançamento do concurso e fiscalização da obra.

2 — Compete à Câmara Municipal contraente exercer os poderes
que integram a sua qualidade de dono da obra, nomeadamente:

a) Elaborar e aprovar os respectivos estudos e projectos de exe-
cução, bem como recolher os pareceres técnicos que forem
exigidos por lei;

b) Tomar as iniciativas conducentes à abertura de concurso para
a adjudicação da obra ou comunicar atempadamente a inten-
ção de executar a obra por administração directa;

c) Cumprir as disposições legais, nacionais e comunitárias, desig-
nadamente em matéria de licenciamentos, contratação pública
e ambiente;

d) Organizar o dossiê do projecto de investimento;
e) Colocar, no local de realização das obras, painel de divulgação

que identifique a obra como estando integrada no Programa
POLIS, bem como informação sobre o financiamento obtido;



21 188 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 295 — 22 de Dezembro de 2001

f) Fiscalizar a execução dos trabalhos, podendo para o efeito
solicitar o apoio da DRAOT, de acordo com o disposto no
presente contrato;

g) Prestar à administração central e ao Gabinete Coordenador
do Programa POLIS todas as informações necessárias para
assegurar a conformidade dos projectos com os objectivos
do programa;

h) Enviar à DRAOT os autos de medição dos trabalhos exe-
cutados, para que sejam visados;

i) Elaborar a conta final e proceder à recepção provisória e
definitiva da obra.

Cláusula 4.a

Financiamento

1 — A participação financeira do Estado, dotação do PIDDAC da
Direcção-Geral do Ordenamento do Território e Desenvolvimento
Urbano, contempla os encargos do município de Sintra com a execução
das acções previstas no presente contrato, até ao montante de
3 740 984, equivalente a 750 000 contos, a que corresponde uma com-
participação de cerca de 60 % face ao investimento global, assim
distribuída:

Ano de 2001 — 935 246 euros/187 500 contos;
Ano de 2002 — E 1 870 492;
Ano de 2003 — E 935 246.

2 — A calendarização financeira constante do número anterior
poderá ser alterada, a pedido fundamentado da Câmara Municipal,
devidamente autorizada pelo membro da tutela, após parecer favorável
das entidades intervenientes, mediante adenda ao contrato-programa,
desde que não ultrapasse o prazo de vigência do presente contrato.

3 — O processamento da referida comparticipação fica sujeito ao
parecer favorável da DRAOT e à observância das normas legais e
regulamentares aplicáveis.

4 — O apoio financeiro da administração central não abrange os
custos resultantes de trabalhos a mais, erros e omissões.

5 — Compete ao município de Sintra assegurar a parte do inves-
timento não financiado pelo presente contrato-programa.

6 — Ao município de Sintra cabe a responsabilidade da execução
financeira acordada, pelo que a não utilização no ano económico
da dotação prevista determina a perda do saldo anual existente.

Cláusula 5.a

Acompanhamento e controlo

O acompanhamento e controlo das acções previstas no presente
contrato-programa fica a cargo da DRAOT e da DGOTDU, as quais
prestarão ao Gabinete Coordenador do Programa POLIS todas as
informações necessárias para assegurar a conformidade dos projectos
com os objectivos do Programa POLIS e para permitir o exercício
das suas atribuições de coordenação geral do Programa.

Cláusula 6.a

Dotação orçamental

As verbas que asseguram a execução dos investimentos previstos
no presente contrato-programa são inscritas anualmente nos orça-
mentos do município de Sintra e do Ministério do Ambiente e do
Ordenamento do Território, dotação da Direcção-Geral do Orde-
namento do Território e Desenvolvimento Urbano, de acordo com
a participação estabelecida na cláusula 4.a

Cláusula 7.a

Resolução do contrato

O incumprimento do objecto do presente contrato e da respectiva
programação constitui motivo suficiente para a sua resolução pelo
que, nessa situação, o município de Sintra desde já autoriza a retenção
das transferências que lhe couberem ao abrigo da Lei da Finanças
Locais, até à integral restituição das verbas recebidas.

12 de Outubro de 2001. — Pela Direcção-Geral do Ordenamento
do Território e Desenvolvimento Urbano, (Assinatura ilegível.) — Pela
Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento do Território
de Lisboa e Vale do Tejo, (Assinatura ilegível.) — Pela Câmara Muni-
cipal de Sintra, (Assinatura ilegível.)

Homologo.

12 de Outubro de 2001. — O Ministro do Ambiente e do Orde-
namento do Território, José Sócrates Carvalho Pinto de Sousa.

ANEXO

Requalificação da Volta do Duche
e parque de estacionamento — Sintra

Requalificação da Volta do Duche;
Parque de estacionamento subterrâneo.

Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento
do Território — Norte

Aviso n.o 15 562/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 8.o e do n.o 2 do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho, avisam-se os interessados que, autorizado por despacho
de 24 de Outubro de 2001 do director regional do Ambiente e do
Ordenamento do Território — Norte, se encontra aberto, pelo prazo
de 15 dias úteis a contar da data de publicação do presente aviso,
concurso interno de acesso misto para preenchimento de 15 lugares
de assistente administrativo principal, da carreira de assistente admi-
nistrativo, com dotação global, do quadro de pessoal da ex-Direcção
Regional do Ambiente e Recursos Naturais do Norte, aprovado pela
Portaria n.o 1031/95, de 23 de Agosto, sendo estipuladas as seguintes
quotas:

14 lugares para funcionários pertencentes ao quadro de pessoal
dos serviços da ex-Direcção Regional do Ambiente e Recursos
Naturais do Norte;

1 lugar para funcionários pertencentes a outros serviços da
Administração.

Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

1 — Prazo de validade — o concurso é válido para as vagas postas
a concurso, caducando com o seu preenchimento.

2 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se os
Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, 427/89, de 7 de Dezembro,
353-A/89, de 16 de Outubro, 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado
pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, 120/2000, de 4 de Julho, com
a rectificação dada pela Declaração de Rectificação n.o 7-R/2000,
127/2001, de 17 de Abril, e 141/2001, de 24 de Abril.

3 — Conteúdo funcional — ao assistente administrativo principal
competem funções de natureza executiva enquadradas em instruções
gerais relativas a uma ou mais áreas de actividade administrativa,
nomeadamente pessoal, contabilidade, economato, expediente,
arquivo e património.

4 — Remuneração, local e condições de trabalho:
4.1 — A remuneração é a fixada nos termos conjugados dos Decre-

tos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, e 404-A/98, de 18 de
Dezembro;

4.2 — O local de trabalho situa-se na Direcção Regional do
Ambiente e do Ordenamento do Território — Norte, sita na Rua For-
mosa, 254, 4049-030 Porto, ou na Rua de Fernandes Tomás, 424,
4000-210 Porto, e suas divisões sub-regionais;

4.3 — As condições de trabalho e as regalias sociais são as gene-
ricamente vigentes para os funcionários da administração central.

5 — Requisitos gerais e especiais de admissão:
5.1 — Além de possuir os requisitos a que se refere o artigo 29.o

do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, os candidatos deverão
ser assistentes administrativos com pelo menos três anos de serviço
na categoria com classificação de serviço não inferior a Bom.

6 — Método de selecção — avaliação curricular.
6.1 — Na avaliação curricular serão ponderados os factores habi-

litação académica de base, formação profissional, experiência pro-
fissional e classificação de serviço e será pontuada de 0 a 20 valores:

a) Habilitação académica de base — na qual se pondera a titu-
laridade do grau académico ou a sua equiparação legalmente
reconhecida;

b) Formação profissional — em que se ponderam as acções de
formação e de aperfeiçoamento profissional que possam con-
tribuir para o incremento dos níveis de desempenho das fun-
ções inerentes aos lugares postos a concurso e cujos docu-
mentos comprovativos façam referência à sua duração;

c) Experiência profissional — em que se pondera o desempenho
efectivo de funções na área de actividade do concurso, bem
como outras capacitações adequadas;

d) Classificação de serviço — em que serão ponderados os seus
valores qualitativa e quantitativamente.

6.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula
classificativa, constam da acta da reunião do júri do concurso, sendo
a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

6.3 — A ordenação final dos candidatos resultará da média arit-
mética das classificações obtidas em cada um dos factores de apre-
ciação, considerando-se não aprovados no concurso os candidatos que
não obtiverem uma pontuação igual ou superior a 9,5 valores.
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6.4 — Em caso de igualdade de classificação serão considerados
como factores de desempate os mencionados no artigo 37.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

7 — Formalização das candidaturas:
7.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas em requerimento,

de acordo com a minuta anexa ao presente aviso e que dele faz parte
integrante, dirigido ao director regional do Ambiente e do Orde-
namento do Território — Norte, podendo ser entregue pessoalmente
ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, até ao termo do
prazo fixado para apresentação das candidaturas, para a Rua For-
mosa, 254, 4049-030 Porto.

7.2 — Os requerimentos deverão ser acompanhados obrigatoria-
mente da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
b) Declaração, emitida pelos serviços, da qual conste:

1) Antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública e classificação de serviço nos últimos três anos,
na sua expressão qualitativa e quantitativa;

2) Descrição detalhada das tarefas e responsabilidades ine-
rentes ao posto de trabalho ocupado pelo candidato,
nomeadamente as que estejam relacionadas com os
lugares a prover;

c) Fotocópia dos documentos comprovativos das habilitações
literárias e profissionais;

d) Fotocópia do bilhete de identidade actualizado.

7.3 — A não apresentação dos documentos exigidos implica, nos
termos do n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, a exclusão dos candidatos.

7.4 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão puni-
das nos termos da lei geral.

8 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
afixadas na Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento do
Território — Norte, na Rua Formosa, 254, Porto.

9 — Constituição do júri:

Presidente — Cecília Maria da Silva Raposinho Maia, chefe de
secção.

Vogais efectivos:

1.o Plácida da Conceição Valente Oliveira, assistente admi-
nistrativa especialista, que substituirá a presidente nas
suas faltas e impedimentos.

2.o Maria de Lurdes Moreira Vilela Esteves, assistente admi-
nistrativa principal.

Vogais suplentes:

1.o Carlos Alberto da Ressurreição Guedes, assistente admi-
nistrativo especialista.

2.o Lúcia de Fátima Cláudio, assistente administrativa
especialista.

24 de Outubro de 2001. — O Director Regional, Arnaldo de Car-
valho Machado.

Instruções para o preenchimento do requerimento

Deve escrever sempre, no início de cada uma das linhas, as palavras
que antecedem as diversas situações.

Minuta do requerimento

Ex.mo Sr. Director Regional do Ambiente e do Ordenamento
do Território — Norte:

Nome: . . .
Estado civil: . . .
Filiação: . . .
Nacionalidade: . . .
Naturalidade: . . .
Data de nascimento: . . .
Bilhete de identidade n.o . . ., emitido pelo Arquivo de Identificação

de . . ., em . . ., válido até . . .
Contribuinte fiscal n.o . . .
Residência: . . .
Código postal: . . .
Telefone: . . .
Habilitações literárias: . . .
Habilitações profissionais (especializações, estágios, acções de for-

mação, etc.): . . .

Organismo onde presta serviço: . . .
Categoria: . . .
Antiguidade:

Na carreira: . . .
Na categoria: . . .
Na função pública: . . .

Classificação de serviço reportada aos anos relevantes para efeitos
de promoção: . . .

Indicação de quaisquer circunstâncias que o candidato repute sus-
ceptíveis de influírem na apreciação do seu mérito (as quais só serão
tidas em conta se devidamente comprovadas): . . .
requer a V. Ex.a se digne admiti-lo(a) ao concurso interno de acesso
misto para preenchimento de . . . lugares vagos (os funcionários per-
tencentes ao quadro da DRAOT — Norte deverão referir apenas luga-
res sem a expressão «vagos»), na categoria de . . . da carreira de . . .
do quadro de pessoal da Direcção Regional do Ambiente e do Orde-
namento do Território — Norte.
Aviso de abertura n.o . . ., Diário da República, 2.a série, n.o . . ., de
. . ./ . . ./2001.
Pede deferimento.
. . . (data).
. . . (assinatura).

Anexos

Curriculum vitae datado e assinado.
Declaração, passada pelo serviço ou organismo de origem, da qual

constem a existência e natureza do vínculo, a categoria que detém
e a antiguidade na categoria, na carreira e na função pública (apenas
para candidatos não pertencentes à DRAOT — Norte).

Documentos comprovativos da formação profissional.

MINISTÉRIO DA CULTURA

Instituto Português do Património Arquitectónico

Despacho (extracto) n.o 26 169/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 26 de Novembro de 2001 do presidente deste Instituto:

Luís Carlos Pereira Sebastian — reclassificado na categoria de técnico
superior de 2.a classe da carreira técnica superior do quadro de
pessoal do Mosteiro de São João de Tarouca. A presente reclas-
sificação produz efeitos a partir de 1 de Agosto de 2001, dia seguinte
à data em que o funcionário completou o pedido probatório de
um ano em regime de comissão de serviço extraordinária.

7 de Dezembro de 2001. — O Director do Departamento Financeiro
e de Administração, Filipe N. B. Mascarenhas Serra.

Despacho (extracto) n.o 26 170/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 3 de Dezembro de 2001 do presidente deste Instituto:

Joaquim Maria Tremoço Fernandes, assistente administrativo, da car-
reira de assistente administrativo do quadro de pessoal da Direcção
Regional de Castelo Branco — nomeado definitivamente, após con-
curso, assistente administrativo principal da mesma carreira e
quadro.

7 de Dezembro de 2001. — O Director do Departamento Financeiro
e de Administração, Filipe N. B. Mascarenhas Serra.

Despacho (extracto) n.o 26 171/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 24 de Novembro de 2001, por delegação:

Marta Susana Vicente da Silva Pintadinho e Francisco Spencer
Mayor — celebrados contratos individuais de trabalho, com início
em 3 de Dezembro de 2001, ao abrigo da Lei n.o 25/98, de 26
de Maio, que no seu artigo 2.o adita ao Decreto-Lei n.o 184/89,
de 2 de Junho, o artigo 11.o-A, para exercerem funções de guarda
de museu no Palácio Nacional da Pena.

7 de Dezembro de 2001. — O Director do Departamento Financeiro
e de Administração, Filipe N. B. Mascarenhas Serra.

Despacho (extracto) n.o 26 172/2001 (2.a série). — Por des-
pachos de 26 e 28 de Novembro de 2001, respectivamente do pre-
sidente deste Instituto e da subdirectora do Instituto Português de
Museus:

Joaquim Silva Mendes, assistente administrativo especialista, da car-
reir de assistente administrativo do quadro de pessoal do Instituto
Português de Museus — nomeado por permuta para lugar de idên-
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tica categoria e carreira do quadro de pessoal dos Serviços Centrais
deste Instituto, com efeitos reportados a 1 de Dezembro de 2001.

7 de Dezembro de 2001. — O Director do Departamento Financeiro
e de Administração, Filipe N. B. Mascarenhas Serra.

UNIVERSIDADE DE AVEIRO

Instituto Superior de Contabilidade e Administração

Despacho n.o 26 173/2001 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor da Universidade de Aveiro de 15 de Novembro de 2001, no
uso de competência delegada:

Carla Manuela Assunção Fernandes, assistente do 1.o triénio além
do quadro — autorizada a renovação do contrato administrativo
de provimento como assistente do 2.o triénio, por urgente con-
veniência de serviço, em regime de dedicação exclusiva, pelo período
de três anos, com início em 23 de Novembro de 2001 e termo
em 22 de Novembro de 2004.

Francisco Nuno Rocha Gonçalves, assistente do 1.o triénio além do
quadro — autorizada a renovação do contrato administrativo de
provimento como assistente do 2.o triénio, por urgente conveniência
de serviço, em regime de dedicação exclusiva, pelo período de três
anos, com início em 23 de Novembro de 2001 e termo em 22 de
Novembro de 2004.

João Francisco Carvalho de Sousa — autorizada a renovação do con-
trato administrativo de provimento como equiparado a assistente
do 2.o triénio além do quadro, por urgente conveniência de serviço,
em regime de tempo integral, pelo período de dois anos, renováveis,
com início em 2 de Dezembro de 2001 e termo em 1 de Dezembro
de 2003.

César Faustino da Silva Bastos, assistente do 2.o triénio além do qua-
dro — autorizada a celebração do contrato administrativo de pro-
vimento como equiparado a assistente do 2.o triénio, por urgente
conveniência de serviço, em regime de tempo integral, pelo período
de um ano, renovável por períodos bienais, com início em 6 de
Dezembro de 2001 e termo em 5 de Dezembro de 2002.

Paulo Jorge Reitas da Naia — autorizada a renovação do contrato
administrativo de provimento como equiparado a assistente do
2.o triénio além do quadro, por urgente conveniência de serviço,
em regime de dedicação exclusiva, pelo período de dois anos, reno-
váveis, com início em 9 de Dezembro de 2001 e termo em 8 de
Dezembro de 2003.

Avelino Azevedo Antão — autorizada a renovação do contrato admi-
nistrativo de provimento como equiparado a professor-adjunto além
do quadro, por urgente conveniência de serviço, em regime de
tempo integral, pelo período de dois anos, renováveis, com início
em 18 de Dezembro de 2001 e termo em 17 de Dezembro de
2003.

Cristina Ausenda Nobre Marques Peguinho, assistente do 1.o triénio
além do quadro — autorizada a renovação do contrato adminis-
trativo de provimento como assistente do 2.o triénio, por urgente
conveniência de serviço, em regime de dedicação exclusiva, pelo
período de três anos, com início em 21 de Dezembro de 2001
e termo em 20 de Dezembro de 2004.

Maria Cândida Guedes Machado Antunes Oliveira, assistente do
1.o triénio além do quadro — autorizada a renovação do contrato
administrativo de provimento como assistente do 2.o triénio, por
urgente conveniência de serviço, em regime de dedicação exclusiva,
pelo período de três anos, com início em 30 de Dezembro de 2001
e termo em 29 de Dezembro de 2004.

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Novembro de 2001. — A Presidente do Conselho Directivo,
Elda Guimarães.

Despacho n.o 26 174/2001 (2.a série). — Por despacho de 15 de
Novembro de 2001 do vice-reitor da Universidade de Aveiro:

Domingos José da Silva Cravo, professor-coordenador do quadro —
nomeado para exercer as funções de presidente do conselho cien-
tífico no ano de 2001-2002, após a eleição que teve lugar em 12 de
Outubro de 2001. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

27 de Novembro de 2001. — A Presidente do Conselho Directivo,
Elda Guimarães.

Despacho (extracto) n.o 26 175/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-reitor da Universidade de Aveiro de 22 de Outubro
de 2001, no uso de competência delegada:

Paulo Alexandre Pimenta Alves, assistente do 2.o triénio além do
quadro — autorizada a celebração de contrato administrativo de
provimento como equiparado a professor-adjunto, por urgente con-
veniência de serviço, em regime de tempo integral, pelo período
de um ano, renovável por períodos bienais, com início em 22 de
Outubro de 2001 e termo em 21 de Outubro de 2002, conside-
rando-se rescindido o contrato anteriormente celebrado a partir
de 21 de Outubro de 2001.

Fernando Manuel da Costa e Silva, assistente do 1.o triénio além
do quadro — autorizada a renovação do contrato administrativo
de provimento como assistente do 2.o triénio, por urgente con-
veniência de serviço, em regime de dedicação exclusiva, pelo período
de três anos, com início em 30 de Outubro de 2001 e termo em
29 de Outubro de 2004.

Maria João Pinto Soares Machado Esteves — autorizada a renovação
do contrato administrativo de provimento como equiparada a assis-
tente do 2.o triénio além do quadro, por urgente conveniência de
serviço, em regime de tempo integral, pelo período de dois anos,
renováveis, com início em 23 de Outubro de 2001 e termo em
22 de Outubro de 2003.

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Novembro de 2001. — A Presidente do Conselho Directivo,
Elda Guimarães.

Despacho n.o 26 176/2001 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor da Universidade de Aveiro de 12 de Outubro de 2001, no
uso de competência delegada:

Graça Maria do Carmo Azevedo, assistente do 1.o triénio além do
quadro — autorizada a celebração de contrato administrativo de
provimento como equiparada a professor-adjunto, por urgente con-
veniência de serviço, em regime de dedicação exclusiva, pelo período
de um ano, renovável por períodos bienais, com início em 15 de
Outubro de 2001 e termo em 14 de Outubro de 2002, conside-
rando-se rescindido o contrato anteriormente celebrado a partir
de 14 de Outubro de 2001.

Eleutério Ferreira Machado — autorizada a renovação do contrato
administrativo de provimento como equiparado a assistente do
2.o triénio além do quadro, por urgente conveniência de serviço,
em regime de dedicação exclusiva, pelo período de dois anos, reno-
váveis, com início em 17 de Outubro de 2001 e termo em 16 de
Outubro de 2003.

Rogério Mário Madail da Silva — autorizada a renovação do contrato
administrativo de provimento como equiparado a assistente do
2.o triénio além do quadro, por urgente conveniência de serviço,
em regime de tempo integral, pelo período de dois anos, renováveis,
com início em 17 de Outubro de 2001 e termo em 16 de Outubro
de 2003.

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Novembro de 2001. — A Presidente do Conselho Directivo,
Elda Guimarães.

UNIVERSIDADE DE COIMBRA

Serviços Académicos

Aviso n.o 15 563/2001 (2.a série). — Designados, por despacho
do reitor de 6 do mês corrente, para fazerem parte do júri de equi-
valência ao grau de mestre em Direito, requerida pela licenciada Paula
Rute Pereira Garcez Nunes Correia:

Presidente — Doutor Diogo José Paredes Leite de Campos, pro-
fessor catedrático da Faculdade de Direito da Universidade
de Coimbra.

Vogais:

Doutor Carlos Adelino Campelo de Andrade Pamplona
Corte Real, professor associado da Faculdade de Direito
da Universidade de Lisboa.

Doutor Guilherme Freire Falcão de Oliveira, professor cate-
drático da Faculdade de Direito da Universidade de
Coimbra.

(Não carece de visto ou anotação do Tribunal de Contas.)

6 de Dezembro de 2001. — O Secretário-Geral, Carlos José Luzio
Vaz.
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Faculdade de Direito

Edital n.o 840/2001 (2.a série). — Faz-se saber que está aberto,
nos termos do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 448/79, de 13 de Novem-
bro, com as alterações, por ratificação, introduzidas pela Lei n.o 19/80,
de 16 de Julho, pelo prazo de 15 dias a contar do dia imediato àquele
em que o presente edital for publicado no Diário da República, con-
curso documental para três lugares de assistente estagiário, em regime
de substituição, da quota atribuída à Faculdade de Direito da Uni-
versidade de Coimbra.

Serão admitidos ao concurso licenciados em Direito que tenham
obtido informação final mínima de 14 valores.

Os candidatos, que oportunamente serão convocados para uma
entrevista, poderão juntar ao requerimento de candidatura, do qual
constem o nome, a morada e o número de telefone, o respectivo
curriculum vitae e quaisquer outros elementos que provem as habi-
litações científicas dos candidatos e facilitem a formação de juízo
sobre as suas aptidões.

Os candidatos serão ordenados de acordo com os seguintes critérios:

a) Primeiro, pelas notas de classificação da licenciatura;
b) Em igualdade de notas, será dada preferência aos licenciados

da FDUC:

1) De entre estes, ordenação conforme a classificação por
décima de valor;

2) Em igualdade de classificação, ordenação de acordo
com os critérios da alínea c);

c) Os candidatos de outras faculdades com igual classificação
de licenciatura serão ordenados de acordo com os seguintes
elementos, sucessivamente:

1) Aprovação em pós-graduações, incluindo mestrados
estrangeiros, e, de entre eles, preferência pelas pós-
-graduações na FDUC;

2) Frequência do mestrado e, de entre eles, preferência
pelos da FDUC;

3) Frequência em pós-graduações e, de entre eles, pre-
ferência pelas da FDUC;

4) Desempenho de funções de monitor ou de assistente
em faculdades de Direito;

5) Trabalhos jurídicos publicados ou constantes do pro-
cesso;

6) Outros cursos de formação complementar;
7) Conhecimento de línguas (certificado);
8) Menor número de cadeiras repetidas.

Para constar se lavrou o presente edital, que vai ser afixado nos
lugares de estilo.

27 de Novembro de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo,
Manuel Carlos Lopes Porto.

UNIVERSIDADE DE LISBOA

Reitoria

Despacho n.o 26 177/2001 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor de 23 de Novembro de 2001, por delegação, são designados
para fazerem parte do júri do concurso para o provimento de um
lugar de professor catedrático do grupo de Educação da Faculdade
de Ciências da Universidade de Lisboa os seguintes docentes:

Presidente — Vice-reitor da Universidade de Lisboa.
Vogais:

Doutor Manuel Amâncio Viegas Abreu, professor catedrá-
tico da Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação
da Universidade de Coimbra.

Doutor José da Silva Lourenço Vitória, professor catedrático
da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade
de Coimbra.

Doutor Manuel Joaquim Cuíça Sequeira, professor cate-
drático do Instituto de Educação e Psicologia da Uni-
versidade do Minho.

Doutora Maria Isabel Lobo de Alarcão e Silva Tavares,
professora catedrática do Departamento de Didáctica e
Tecnologia da Universidade de Aveiro.

Doutor Estêvão Ronaldo Stoer, professor catedrático da
Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação da
Universidade do Porto.

Doutor Manuel Ferreira Patrício, professor catedrático do
Departamento de Pedagogia e Educação da Universidade
de Évora.

Doutor Albano Cordeiro Estrela, professor catedrático da
Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação da
Universidade de Lisboa.

Doutor António Manuel Seixas Sampaio da Nóvoa, pro-
fessor catedrático da Faculdade de Psicologia e de Ciên-
cias da Educação da Universidade de Lisboa.

Doutora Maria Teresa de Lemos Correia Cordeiro Estrela,
professora catedrática da Faculdade de Psicologia e de
Ciências da Educação da Universidade de Lisboa.

Doutora Maria da Conceição Alves Pinto, professora cate-
drática da Faculdade de Ciências da Universidade de
Lisboa.

Doutora Mariana da Piedade Branco Alves Pereira, pro-
fessora catedrática da Faculdade de Ciências da Univer-
sidade de Lisboa.

30 de Novembro de 2001. — O Vice-Reitor, Eduardo Ducla Soares.

Reitoria e Serviços Centrais

Despacho (extracto) n.o 26 178/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-reitor de 10 de Setembro de 2001, proferido por dele-
gação do reitor:

Licenciado António Diogo Carreira da Cunha Belo Santos — cele-
brado contrato de trabalho a termo certo, após aprovação em con-
curso, por três anos, eventualmente renováveis, para exercer funções
equiparadas às de técnico superior de 1.a classe, ao abrigo do dis-
posto no Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com as alte-
rações que lhe foram introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 218/98,
de 17 de Julho, e pelo n.o 5 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 252/97,
de 26 de Setembro, com efeitos a partir de 2 de Novembro de
2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Dezembro de 2001. — A Administradora, Maria Luísa
Machado Cerdeira.

Despacho (extracto) n.o 26 179/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-reitor de 28 de Novembro de 2001, proferido por dele-
gação do reitor:

Luís António Martins Pais Pereira, técnico superior de 1.a classe do
quadro de pessoal da Reitoria da Universidade de Lisboa —
nomeado, precedendo concurso, em comissão de serviço, por um
período de três anos, director dos Serviços Académicos da Reitoria
da Universidade de Lisboa, A nomeação feita por urgente con-
veniência de serviço, nos termos do n.o 7 do artigo 18.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, produz efeitos a partir de 28 de Novembro
de 2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Dezembro de 2001. — A Administradora, Maria Luísa
Machado Cerdeira.

Despacho (extracto) n.o 26 180/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-reitor de 7 de Dezembro de 2001, proferido por dele-
gação do reitor:

Maria Manuela Coelho Conceição Amado, Maria de Lurdes Jesus
Valério Melo, Saquina Manafe Magide Mota, Maria Celeste Santos
Pereira, Maria de Lurdes Rodrigues Viana Figueiredo e Cristina
Paula Rodrigues Jesus, assistentes administrativas do quadro de
pessoal da Reitoria da Universidade de Lisboa — nomeadas, pre-
cedendo concurso, assistentes administrativas principais do quadro
da mesma Reitoria, considerando-se exoneradas do lugar anterior
com efeitos reportados à data do termo da aceitação. (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

10 de Dezembro de 2001. — A Administradora, Maria Luísa
Machado Cerdeira.

Faculdade de Direito

Despacho (extracto) n.o 26 181/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-reitor de 15 de Outubro de 2001, proferido por dele-
gação do reitor:

Mestre Isabel Maria Banond de Almeida, assistente — prorrogado
o contrato por um biénio, com efeitos a partir de 15 de Outubro
de 2001, nos termos do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 245/86, de
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21 de Agosto, com dispensa total de serviço docente. (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

16 de Novembro de 2001. — O Vice-Presidente do Conselho Direc-
tivo, Pedro Romano Martinez.

Despacho (extracto) n.o 26 182/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-reitor de 27 de Junho de 2001, proferido por delegação
do reitor:

Licenciado Fernando Jorge Assunção Ribas Vieira, assistente esta-
giário — prorrogado o contrato até ao final do ano lectivo (14 de
Outubro de 2001), com efeitos a partir de 1 de Julho de 2001.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

16 de Novembro de 2001. — O Vice-Presidente do Conselho Direc-
tivo, Pedro Romano Martinez.

Despacho (extracto) n.o 26 183/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-reitor de 19 de Outubro de 2001, proferido por dele-
gação do reitor:

Mestre Alexandra de São Rafael Von Bohm-Amolly de Melo, assis-
tente — prorrogado o contrato até ao final do ano lectivo (14 de
Outubro de 2002), com efeitos a partir de 20 de Outubro de 2001.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

16 de Novembro de 2001. — O Vice-Presidente do Conselho Direc-
tivo, Pedro Romano Martinez.

UNIVERSIDADE DO MINHO

Instituto de Letras e Ciências Humanas

Aviso n.o 15 564/2001 (2.a série). — Por despacho do presidente
do Instituto de Letras e Ciências Humanas de 31 de Outubro de
2001, proferido por delegação de competência conferida pelo des-
pacho RT-27/01, de 2 de Maio, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 120, de 24 de Maio de 2001:

Designados, nos termos do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 283/83,
de 21 de Junho, para fazerem parte do júri para apreciação do
pedido de reconhecimento do grau ao nível de mestrado requerido
pela Dr.a Isabel Margarida Amorim Moreira, os seguintes pro-
fessores:

Presidente — Doutora Orlanda Marina de Nóbrega Correia, pro-
fessora associada do Instituto de Letras e Ciências Humanas
da Universidade do Minho.

Vogais:

Doutora Ana Gabriela Vilela Pereira Macedo, professora
associada do Instituto de Letras e Ciências Humanas da
Universidade do Minho.

Doutora Ana Luísa Ribeiro Barata do Amaral, professora
auxiliar da Faculdade de Letras da Universidade do Porto.

12 de Novembro de 2001. — O Presidente, Manuel Rosa Gonçalves
Gama.

UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA

Faculdade de Ciências Sociais e Humanas

Despacho n.o 26 184/2001 (2.a série). — Por despacho de 30
de Novembro de 2001 do director, proferido por delegação de
competências:

Doutora Maria Antónia Diniz Caetano Coutinho, professora auxiliar
desta Faculdade — autorizada a equiparação a bolseiro no País nos
dias 22 e 23 de Novembro de 2001.

30 de Novembro de 2001. — O Director, Jorge Crespo.

Despacho n.o 26 185/2001 (2.a série). — Por despacho de 26
de Novembro de 2001 do vice-reitor da Universidade Nova de Lisboa,
proferido por delegação de competências:

Luís Filipe Leite de Castro de Oliveira Martins, assistente convidado,
a 50 %, da Faculdade de Ciências Sociais e Humanas — celebrado
contrato administrativo de provimento como assistente convidado,
a 100 %, na mesma Faculdade, por substituição, enquanto durar
o impedimento do docente substituído e por urgente conveniência

de serviço, a partir de 1 de Outubro de 2001, considerando-se res-
cindido o anterior contrato. (Isento de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

3 de Dezembro de 2001. — O Director, Jorge Crespo.

Faculdade de Economia

Despacho n.o 26 186/2001 (2.a série). — Por despacho de 28
de Novembro de 2001 do director da Faculdade de Economia da
UNL, por delegação de competências:

Doutor João Manuel Amaro de Matos, professor auxiliar — concedida
equiparação a bolseiro fora do País no período de 8 a 18 de Dezem-
bro de 2001.

3 de Dezembro de 2001. — A Secretária, Maria Isabel Rodrigues
Louro Bicho.

Instituto de Higiene e Medicina Tropical

Deliberação n.o 2199/2001. — Deliberação do conselho directivo
(reunião de 10 de Dezembro de 2001). — O n.o 5.1 do Regulamento
dos Serviços de Apoio do Instituto de Higiene e Medicina Tropical,
aprovado em reunião do conselho directivo de 11 de Outubro de
2001 e publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 258, de 7 de
Novembro de 2001, através do aviso n.o 13 159/2001 (2.a série), passa
a ter a seguinte redacção:

«5.1 — Os Serviços Técnicos e Oficinais são coordenados pelo
encarregado geral do pessoal operário do IHMT.»

10 de Dezembro de 2001. — O Conselho Directivo: (Assinaturas
ilegíveis.)

Instituto de Tecnologia Química e Biológica

Despacho n.o 26 187/2001 (2.a série). — Por despacho de 19 de
Novembro de 2001 do vice-reitor da Universidade Nova de Lisboa,
por delegação:

Cecília Maria Pais de Faria de Andrade Arraiano, professora auxiliar
convidada além do quadro — nomeada, mediante concurso, inves-
tigadora auxiliar da carreira de investigação do quadro de pessoal
não docente do Instituto de Tecnologia Química e Biológica, apro-
vado pela Portaria n.o 1105/97, de 5 de Novembro, alterada pelos
despachos n.os 991/98, 13 963/98 e 16 277/2000, de 19 de Dezembro
de 1997, de 15 de Julho de 1998 e de 9 de Agosto de 2000, res-
pectivamente. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

5 de Dezembro de 2001. — Pelo Director, por delegação, (Assi-
natura ilegível.)

UNIVERSIDADE DO PORTO

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 26 188/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 9 de Outubro de 2001 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Licenciado Vítor António dos Reis de Almeida — contratado, por
conveniência urgente de serviço, como assistente estagiário além
do quadro da Faculdade de Belas Artes desta Universidade, com
efeitos a partir de 22 de Outubro de 2001. (Não carece de visto
do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

13 de Setembro de 2001. — O Director de Serviços do Pessoal
e Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 26 189/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 20 de Julho de 2001 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Mestra Guilhermina Maria da Silva Rego — contratada, por conve-
niência urgente de serviço, como assistente convidada além do qua-
dro sem vencimento da Faculdade de Medicina desta Universidade,
com efeitos a partir de 1 de Outubro de 2001, e pelo período
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de um ano. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são
devidos emolumentos.)

3 de Dezembro de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 26 190/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 31 de Outubro de 2001 do vice-reitor da Universidade do
Porto, por delegação:

Licenciado Amândio José Eleutério da Cruz — contratado, por con-
veniência urgente de serviço, como assistente convidado além do
quadro, com 50 % do vencimento, da Secção Autónoma de Enge-
nharia de Ciências Agrárias da Faculdade de Ciências desta Uni-
versidade, com efeitos a partir de 7 de Novembro de 2001, e pelo
período de um ano. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.
Não são devidos emolumentos.)

3 de Dezembro de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 26 191/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 15 de Novembro de 2001 do vice-reitor da Universidade
do Porto, por delegação:

Doutor António Cabral Campos Felino — nomeado definitivamente
professor catedrático da Faculdade de Medicina Dentária desta
Universidade, com efeitos a partir de 29 de Dezembro de 2001.
(Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

3 de Dezembro de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Relatório a que se refere o n.o 3 do artigo 21.o do Estatuto
da Carreira Docente Universitária, publicado em anexo à Lei
n.o 19/80, de 16 de Julho.

Com base nos pareceres circunstanciados e fundamentados dos
Profs. Doutores Fernando Jorge Morais Branco e Maria Helena
Raposo Fernandes sobre o relatório de actividade do Doutor António
Cabral Campos Felino, o conselho científico, em sua reunião de 12 do
corrente, deliberou, perante os professores catedráticos em exercício
efectivo de funções, propor a sua nomeação definitiva como professor
catedrático desta Faculdade, pois consideraram que a actividade cien-
tífica e pedagógica desenvolvida satisfaz plenamente os requisitos do
artigo 20.o, com as necessárias adaptações, do Decreto-Lei n.o 448/79,
de 13 de Novembro, ratificado pela Lei n.o 19/80, de 16 de Julho.

24 de Setembro de 2001. — O Presidente do Conselho Científico,
Rogério Aguiar Branco.

Despacho (extracto) n.o 26 192/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 21 de Setembro de 2001 do vice-reitor da Universidade
do Porto, por delegação:

Licenciado José Pedro Botelho de Montalvão Fernandes — contra-
tado, por conveniência urgente de serviço, como assistente con-
vidado além do quadro da Faculdade de Ciências desta Univer-
sidade, com efeitos a partir de 15 de Outubro de 2001, e pelo
período de um ano. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.
Não são devidos emolumentos.)

3 de Dezembro de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 26 193/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 10 de Setembro de 2001 do vice-reitor da Universidade
do Porto, por delegação:

Doutora Helena Cristina Brites Martins Carmo Loureiro — contra-
tada, por conveniência urgente de serviço, como professora auxiliar
além do quadro da Faculdade de Ciências desta Universidade, com
efeitos a partir de 10 de Setembro de 2001. (Não carece de visto
do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

3 de Dezembro de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 26 194/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 30 de Outubro de 2001 do vice-reitor da Universidade do
Porto, por delegação:

Licenciado Marco Ginoulhiac — contratado, por conveniência
urgente de serviço, como leitor além do quadro da Faculdade de
Arquitectura desta Universidade, com efeitos a partir de 3 de

Novembro de 2001. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.
Não são devidos emolumentos.)

3 de Dezembro de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 26 195/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 3 de Outubro de 2001 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Licenciado António Rui Ferro Moutinho — contratado, por conve-
niência urgente de serviço, como assistente estagiário além do qua-
dro da Faculdade de Belas-Artes desta Universidade, co efeitos
a partir de 15 de Outubro de 2001. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas. Não são devidos emolumentos.)

3 de Dezembro de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 26 196/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 29 de Novembro de 2001 do vice-reitor da Universidade
do Porto, por delegação:

Maria Rosa Pereira Pinto, assistente administrativa principal da Facul-
dade de Letras desta Universidade — nomeada definitivamente
como assistente administrativa especialista da mesma Faculdade,
com efeitos a partir da data da aceitação, considerando-se exonerada
do lugar anterior a partir da mesma data. (Não carece de visto
do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

5 de Dezembro de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 26 197/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 29 de Novembro de 2001 do vice-reitor da Universidade
do Porto, por delegação:

Domingos Martins da Mota, assistente administrativo da Faculdade
de Letras desta Universidade — nomeado definitivamente assis-
tente administrativo principal da mesma Faculdade, com efeitos
a partir da data da aceitação, considerando-se exonerado do lugar
anterior a partir da mesma data. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas. Não são devidos emolumentos.)

5 de Dezembro de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 26 198/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 29 de Novembro de 2001 do vice-reitor da Universidade
do Porto, por delegação:

José Joaquim Pitrez de Carvalho, assistente administrativo principal
da Faculdade de Letras desta Universidade — nomeada definiti-
vamente assistente administrativo especialista da mesma Faculdade,
com efeitos a partir da data da aceitação, considerando-se exo-
nerado do lugar anterior a partir da mesma data. (Não carece de
visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

5 de Dezembro de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 26 199/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 29 de Novembro de 2001 do vice-reitor da Universidade
do Porto, por delegação:

Maria Teresa Araújo de Faria Oliveira Ribeiro, assistente adminis-
trativa principal da Faculdade de Letras desta Universi-
dade — nomeada definitivamente assistente administrativa especia-
lista da mesma Faculdade, com efeitos a partir da data da aceitação,
considerando-se exonerada do lugar anterior a partir da mesma
data. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

5 de Dezembro de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 26 200/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 29 de Novembro de 2001 do vice-reitor da Universidade
do Porto, por delegação:

Mariana Assunção Justo Barrias, assistente administrativa principal
da Faculdade de Arquitectura desta Universidade — nomeada defi-
nitivamente assistente administrativa especialista da mesma Facul-
dade, com efeitos a partir da data da aceitação, considerando-se
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exonerada do lugar anterior a partir da mesma data. (Não carece
de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

5 de Dezembro de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 26 201/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 21 de Novembro de 2001 do vice-reitor da Universidade
do Porto, por delegação:

Doutora Maria Inês Ferre i ra de Amorim Brandão da
Silva — nomeada definitivamente professora auxiliar além do qua-
dro da Faculdade de Letras desta Universidade, com efeitos a partir
de 28 de Novembro de 2001. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas. Não são devidos emolumentos.)

5 de Dezembro de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Relatório a que se refere o n.o 3 do artigo 21.o do Estatuto
da Carreira Docente Universitária, publicado em anexo à Lei
n.o 19/80, de 16 de Julho.

De acordo com o parecer que os professores catedráticos Doutores
Aurélio de Araújo Oliveira e Francisco Ribeiro da Silva emitiram
sobre o relatório apresentado pela Doutora Maria Inês Ferreira de
Amorim Brandão da Silva, o conselho científico deliberou que a
mesma professora de nomeação provisória reúne as condições exigidas
pela lei para o seu provimento definitivo na mesma categoria.

6 de Novembro de 2001. — O Presidente do Conselho Científico,
António Custódio Gonçalves.

Despacho (extracto) n.o 26 202/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 29 de Novembro de 2001 do vice-reitor da Universidade
do Porto, por delegação:

Rosa Augusta Lebres Aires, assistente administrativa principal da
Faculdade de Letras desta Universidade — nomeada definitiva-
mente assistente administrativa especialista da mesma Faculdade,
com efeitos a partir da data da aceitação, considerando-se exonerada
do lugar anterior a partir da mesma data. (Não carece de visto
do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

5 de Dezembro de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 26 203/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 29 de Novembro de 2001 do vice-reitor da Universidade
do Porto, por delegação:

Maria Margarida Santos Duarte, assistente administrativa principal
da Faculdade de Letras desta Universidade — nomeada definiti-
vamente assistente administrativa especialista da mesma Faculdade,
com efeitos a partir da data da aceitação, considerando-se exonerada
do lugar anterior a partir da mesma data. (Não carece de visto
do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

5 de Dezembro de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 26 204/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 29 de Novembro de 2001 do vice-reitor da Universidade
do Porto, por delegação:

Maria de Fátima de Jesus Lima Lopes, assistente administrativa prin-
cipal da Faculdade de Letras desta Universidade — nomeada defi-
nitivamente assistente administrativa especialista da mesma Facul-
dade, com efeitos a partir da data da aceitação, considerando-se
exonerada do lugar anterior a partir da mesma data. (Não carece
de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

5 de Dezembro de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 26 205/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 29 de Novembro de 2001 do vice-reitor da Universidade
do Porto, por delegação:

Paula Maria Maravilhas Soares, assistente administrativa da Faculdade
de Letras desta Universidade — nomeada definitivamente assis-
tente administrativa principal da mesma Faculdade, com efeitos
a partir da data da aceitação, considerando-se exonerada do lugar
anterior a partir da mesma data. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas. Não são devidos emolumentos.)

5 de Dezembro de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Rectificação n.o 2875/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o despacho (extracto) n.o 14 745/2001, inserto no Diário da
República, 2.a série, n.o 161, de 13 de Julho de 2001, a p. 11 752,
e relativo a Patrícia Catarina Viana Ribeiro Monteiro de Almeida,
rectifica-se que onde se lê «com efeitos a partir da data de entrada
em exercício de funções a verificar-se após publicação» deve ler-se
«a partir de 17 de Setembro de 2001 data de entrada em exercício
de funções a verificar-se após publicação».

3 de Dezembro de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Faculdade de Ciências

Despacho (extracto) n.o 26 206/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 27 de Novembro de 2001 do director da Faculdade de Ciên-
cias, por delegação de competências do reitor da Universidade do
Porto:

Doutor José Ferreira Alves, professor auxiliar — concedida a equi-
paração a bolseiro fora do País, no período de 17 de Dezembro
de 2001 a 3 de Fevereiro de 2002.

30 de Novembro de 2001. — O Director de Serviços Académicos
e de Pessoal, José Rodrigues da Rocha.

Despacho (extracto) n.o 26 207/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 26 de Novembro de 2001 do director da Faculdade de Ciên-
cias, por delegação de competências do reitor da Universidade do
Porto:

Doutor Manuel António Ribeiro Pereira de Barros, professor auxi-
liar — concedida a equiparação a bolseiro fora do País, no período
de 27 de Novembro a 5 de Dezembro de 2001.

30 de Novembro de 2001. — O Director de Serviços Académicos
e de Pessoal, José Rodrigues da Rocha.

Faculdade de Farmácia

Despacho (extracto) n.o 26 208/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 15 de Novembro de 2001 do presidente do conselho directivo
da Faculdade de Farmácia, proferido por delegação do reitor da Uni-
versidade do Porto:

Doutora Anabela Cordeiro da Silva, professora auxiliar desta Facul-
dade — concedida equiparação a bolseiro fora do País de 14 a 22 de
Dezembro de 2001.

15 de Novembro de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo,
José Manuel Correia Neves de Sousa Lobo.

Faculdade de Letras

Despacho n.o 26 209/2001 (2.a série). — Por despacho de 26
de Novembro de 2001 do presidente do conselho directivo da Facul-
dade de Letras, proferido por delegação de competências do reitor
da Universidade do Porto:

Doutor Jorge Fernandes Alves, professor auxiliar desta Facul-
dade — concedida equiparação a bolseiro fora do País no período
de 8 a 9 de Novembro de 2001.

27 de Novembro de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo,
Rui Manuel Sobral Centeno.

Despacho n.o 26 210/2001 (2.a série). — Por despacho de 28
de Novembro de 2001 do presidente do conselho directivo da Facul-
dade de Letras, proferido por delegação de competências do reitor
da Universidade do Porto:

Doutor Adalberto Artur Vieira Dias de Carvalho, professor cate-
drático desta Faculdade — concedida a equiparação a bolseiro fora
do País, nos seguintes períodos:

De 21 a 24 de Novembro de 2001;
De 18 a 23 de Dezembro de 2001.

29 de Novembro de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo,
Rui Manuel Sobral Centeno.
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Despacho n.o 26 211/2001 (2.a série). — Por despacho de 28
de Novembro de 2001 do presidente do conselho directivo da Facul-
dade de Letras, proferido por delegação de competências do reitor
da Universidade do Porto:

Doutor Luís Adão da Fonseca, professor catedrático desta Facul-
dade — concedida a equiparação a bolseiro fora do País, no período
de 29 de Novembro a 2 de Dezembro de 2001.

29 de Novembro de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo,
Rui Manuel Sobral Centeno.

Despacho n.o 26 212/2001 (2.a série). — Por despacho de 28
de Novembro de 2001 do presidente do conselho directivo da Facul-
dade de Letras, proferido por delegação de competências do reitor
da Universidade do Porto:
Doutora Amélia Maria Polónia da Silva, professora auxiliar desta

Faculdade — concedida a equiparação a bolseiro no País, nos dias
16 e 17 de Novembro de 2001.

29 de Novembro de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo,
Rui Manuel Sobral Centeno.

Despacho n.o 26 213/2001 (2.a série). — Por despacho de 28
de Novembro de 2001 do presidente do conselho directivo da Facul-
dade de Letras, proferido por delegação de competências do reitor
da Universidade do Porto:

Mestre Jeroen Dewulf, leitor desta Faculdade — concedida a equi-
paração a bolseiro fora do País, no período de 5 a 7 de Dezembro
de 2001.

29 de Novembro de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo,
Rui Manuel Sobral Centeno.

Despacho n.o 26 214/2001 (2.a série). — Por despacho de 28 de
Novembro de 2001 do presidente do conselho directivo da Faculdade
de Letras, proferido por delegação de competências do reitor da Uni-
versidade do Porto:

Mestra Isabel Maria Galhano Rodrigues, assistente desta Facul-
dade — concedida a equiparação a bolseiro fora do País, no período
de 27 de Novembro a 11 de Dezembro de 2001.

29 de Novembro de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo,
Rui Manuel Sobral Centeno.

UNIVERSIDADE TÉCNICA DE LISBOA

Faculdade de Medicina Veterinária

Aviso n.o 15 565/2001 (2.a série). — Admissão por requisição ou
transferência. — O conselho directivo da Faculdade de Medicina Vete-
rinária faz público que receberá candidaturas por um prazo de dois
meses após a publicação do presente aviso para admissão por regime
de requisição ou transferência, ao abrigo dos artigos 25.o ou 27.o
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, e alterações seguintes,
destinadas a funcionários (M/F), para as seguintes áreas e lugares:

1) Técnico superior de biblioteca e documentação — um lugar
para a categoria de técnico superior de 2.a ou 1.a classe de
BD ou de técnico superior principal de BD;

2) Motorista de transportes colectivos — um lugar.

A escolha será efectuada através da avaliação curricular e de uma
entrevista, se for considerada necessária.

Os funcionários interessados deverão remeter requerimento diri-
gido à presidente do conselho directivo da Faculdade de Medicina
Veterinária acompanhado de curriculum vitae detalhado e de foto-
cópias dos documentos comprovativos da habilitação legal para o
citado lugar, para a seguinte morada: Rua do Professor Cid dos Santos,
Pólo Universitário, Alto da Ajuda, 1300-477 Lisboa.

Informa-se ainda que oportunamente serão também abertos con-
cursos internos para estas categorias.

3 de Dezembro de 2001. — A Presidente do Conselho Directivo,
Maria Lucília Ferreira.

Despacho n.o 26 215/2001 (2.a série). — Por despacho da pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Medicina Veterinária
da Universidade Técnica de Lisboa de 27 de Novembro de 2001,
proferido por delegação de competências:

Ana Cristina Cadima Rocha Valado, técnica profissional de 2.a classe —
nomeada definitivamente, precedendo concurso, para a categoria

de técnica profissional de 1.a classe, da carreira técnico-profissional,
área funcional de apoio laboratorial e ou de campo, do quadro
de pessoal não docente da Faculdade de Medicina Veterinária,
escalão 1, índice 215, considerando-se exonerada da anterior cate-
goria na data de aceitação do novo lugar.

Ana Maria dos Santos Bernardino Gregório, técnica profissional de
2.a classe — nomeada definitivamente, precedendo concurso, para
a categoria de técnica profissional de 1.a classe, da carreira téc-
nico-profissional, área funcional de apoio laboratorial e ou de
campo, do quadro de pessoal não docente da Faculdade de Medicina
Veterinária, escalão 1, índice 215, considerando-se exonerada da
anterior categoria na data de aceitação do novo lugar.

Maria da Conceição Morgado Gonçalves Trigo, técnica profissional
de 2.a classe — nomeada definitivamente, precedendo concurso,
para a categoria de técnica profissional de 1.a classe, da carreira
técnico-profissional, área funcional de apoio laboratorial e ou de
campo, do quadro de pessoal não docente da Faculdade de Medicina
Veterinária, escalão 1, índice 215, considerando-se exonerada da
anterior categoria na data de aceitação do novo lugar.

Maria José Azevedo Soares, técnica profissional de 2.a classe —
nomeada definitivamente, precedendo concurso, para a categoria
de técnica profissional de 1.a classe, da carreira técnico-profissional,
área funcional de apoio laboratorial e ou de campo, do quadro
de pessoal não docente da Faculdade de Medicina Veterinária,
escalão 1, índice 215, considerando-se exonerada da anterior cate-
goria na data de aceitação do novo lugar.

Maria Pedrosa dos Santos Santana Magalhães, técnica profissional
de 2.a classe — nomeada definitivamente, precedendo concurso,
para a categoria de técnica profissional de 1.a classe, da carreira
técnico-profissional, área funcional de apoio laboratorial e ou de
campo, do quadro de pessoal não docente da Faculdade de Medicina
Veterinária, escalão 5, índice 260, considerando-se exonerada da
anterior categoria na data de aceitação do novo lugar.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

6 de Dezembro de 2001. — A Presidente do Conselho Direc-
tivo, Maria Lucília Ferreira.

INSTITUTO SUPERIOR DE CIÊNCIAS DO TRABALHO
E DA EMPRESA

Aviso n.o 15 566/2001 (2.a série). — Por meu despacho de 30
de Novembro de 2001 e ao abrigo do n.o 1 do artigo 19.o dos Estatutos
deste Instituto, publicados em anexo ao Despacho Normativo
n.o 37/2000, de 3 de Agosto, são designados os seguintes professores
para fazerem parte do júri do concurso para professor associado do
grupo I de disciplinas, Métodos Quantitativos, aberto pelo edital
n.o 513/2001, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 173,
de 27 de Julho de 2001:

Presidente — Doutor João de Freitas Ferreira de Almeida, pro-
fessor catedrático e presidente do Instituto Superior de Ciên-
cias do Trabalho e da Empresa.

Vogais:

Doutor Fernando Manuel Fialho Rosado, professor cate-
drático da Faculdade de Ciências da Universidade de
Lisboa.

Doutor João António Branco, professor associado do Ins-
tituto Superior Técnico, da Universidade Técnica de
Lisboa.

Doutora Maria Manuela Martins Pinheiro de Magalhães
Hill, professora associada do Instituto Superior de Ciên-
cias do Trabalho e da Empresa.

Doutor José Rodrigues Dias, professor associado da Uni-
versidade de Évora.

Doutora Elisabeth de Azevedo Reis, professora associada
do Instituto Superior de Ciências do Trabalho e da
Empresa.

Doutor Manuel Alberto Martins Ferreira, professor asso-
ciado do Instituto Superior de Ciências do Trabalho e
da Empresa.

3 de Dezembro de 2001. — O Presidente, João de Freitas Ferreira
de Almeida.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE BEJA

Despacho n.o 26 216/2001 (2.a série). — Por meu despacho de
27 de Setembro de 2001:

Marta Isabel Casteleiro Amaral — autorizada a renovação do contrato
administrativo de provimento como equiparada a assistente do
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2.o triénio, além do quadro, em regime de exclusividade, por urgente
conveniência de serviço, para a Escola Superior de Tecnologia e
Gestão do Instituto Politécnico de Beja, a partir de 1 de Outubro
de 2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas. Não
são devidos emolumentos.)

9 de Novembro de 2001. — O Presidente, José Luís Ildefonso
Ramalho.

Despacho n.o 26 217/2001 (2.a série). — Por meu despacho de
27 de Setembro de 2001:

Maria Margarida Guerreiro Palma Lucas — autorizado o contrato
administrativo de provimento como equiparada a assistente do
1.o triénio, além do quadro, em regime de tempo parcial, 40 %,
por urgente conveniência de serviço, para a Escola Superior de
Tecnologia e Gestão do Instituto Politécnico de Beja, a partir de
1 de Outubro de 2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas. Não são devidos emolumentos.)

30 de Novembro de 2001. — O Presidente, José Luís Ildefonso
Ramalho.

Despacho n.o 26 218/2001 (2.a série). — Por meu despacho de
27 de Outubro de 2001:

Ana Teresa Neves d’Eça Perez Ramirez — autorizado o contrato
administrativo de provimento como equiparada a assistente do
1.o triénio, além do quadro, a tempo parcial (50 %), em regime
de acumulação, por urgente conveniência de serviço, para a Escola
Superior de Tecnologia e Gestão do Instituto Politécnico de Beja,
a partir de 1 de Outubro de 2001. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

30 de Novembro de 2001. — O Presidente, José Luís Ildefonso
Ramalho.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LISBOA

Instituto Superior de Engenharia

Despacho n.o 26 219/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 27 de Novembro de
2001:

Licenciado Carlos Manuel Moreira Aroeira — autorizado, por urgente
conveniência de serviço, o contrato administrativo de provimento
para exercer as funções de equiparado a professor assistente do
2.o triénio, a tempo parcial, 50 %, pelo período de um ano, com
início em 27 de Novembro de 2001, considerando-se rescindido
o contrato anterior. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

7 de Dezembro de 2001. — A Vice-Presidente do Conselho Direc-
tivo, Maria Ana Carvalho Viana Baptista.

Despacho n.o 26 220/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 8 de Novembro de 2001:

Licenciado Luís Mário Monteiro Lopes — autorizada, por urgente
conveniência de serviço, a renovação do contrato administrativo
de provimento para exercer as funções de equiparado a assistente
do 2.o triénio, a tempo integral, pelo período de dois anos, com
início em 3 de Outubro de 2001. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

7 de Dezembro de 2001. — A Vice-Presidente do Conselho Direc-
tivo, Maria Ana Carvalho Viana Baptista.

Despacho n.o 26 221/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 30 de Outubro de 2001:

Licenciado Luís Manuel Vieira Gomes — autorizada, por urgente con-
veniência de serviço, a renovação do contrato administrativo de
provimento para exercer as funções de equiparado a assistente do
2.o triénio, a tempo parcial, 50 %, pelo período de dois anos, com
início em 23 de Novembro de 2001. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

7 de Dezembro de 2001. — A Vice-Presidente do Conselho Direc-
tivo, Maria Ana Carvalho Viana Baptista.

Despacho n.o 26 222/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 8 de Novembro de 2001:

Bacharel Nuno Miguel Machado Cruz — autorizada, por urgente con-
veniência de serviço, a renovação do contrato administrativo de
provimento para exercer as funções de encarregado de trabalhos,
a tempo integral, pelo período de dois anos, com início em 1 de
Setembro de 2001. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

7 de Dezembro de 2001. — A Vice-Presidente do Conselho Direc-
tivo, Maria Ana Carvalho Viana Baptista.

Despacho n.o 26 223/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 8 de Novembro de 2001:

Licenciado Rui Manuel Feliciano de Jesus — autorizada, por urgente
conveniência de serviço, a renovação do contrato administrativo
de provimento para exercer as funções de equiparado a assistente
do 2.o triénio, a tempo integral, pelo período de dois anos, com
início em 31 de Outubro de 2001. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

7 de Dezembro de 2001. — A Vice-Presidente do Conselho Direc-
tivo, Maria Ana Carvalho Viana Baptista.

Despacho n.o 26 224/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 30 de Outubro de 2001:

Licenciado Carlos Manuel Martins — autorizada, por urgente con-
veniência de serviço, a renovação do contrato administrativo de
provimento para exercer as funções de equiparado a assistente do
2.o triénio, a tempo parcial, 60 %, pelo período de dois anos, com
início em 21 de Outubro de 2001. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

7 de Dezembro de 2001. — A Vice-Presidente do Conselho Direc-
tivo, Maria Ana Carvalho Viana Baptista.

Despacho n.o 26 225/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 30 de Outubro de 2001:

Licenciado Adalberto Joaquim Domingos Apolo — autorizada, por
urgente conveniência de serviço, a renovação do contrato admi-
nistrativo de provimento para exercer as funções de equiparado
a professor-adjunto, a tempo integral, pelo período de dois anos,
com início em 24 de Outubro de 2001. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

7 de Dezembro de 2001. — A Vice-Presidente do Conselho Direc-
tivo, Maria Ana Carvalho Viana Baptista.

Despacho n.o 26 226/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 14 de Novembro de
2001:

Licenciado Manuel António Madeira Martinho — autorizada, por
urgente conveniência de serviço, a renovação do contrato admi-
nistrativo de provimento para exercer as funções de equiparado
a professor-adjunto, a tempo parcial, 60 %, pelo período de dois
anos, com início em 21 de Dezembro de 2001. (Não carece de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

7 de Dezembro de 2001. — A Vice-Presidente do Conselho Direc-
tivo, Maria Ana Carvalho Viana Baptista.

Despacho n.o 26 227/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 10 de Novembro de
2001:

Mestre Jorge Manuel Gomes da Silva — autorizada, por urgente con-
veniência de serviço, a renovação do contrato administrativo de
provimento para exercer as funções de equiparado a professor-
-adjunto, a tempo integral, pelo período de dois anos, com início
em 11 de Outubro de 2001. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

7 de Dezembro de 2001. — A Vice-Presidente do Conselho Direc-
tivo, Maria Ana Carvalho Viana Baptista.

Despacho n.o 26 228/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 27 de Novembro de 2001:

Mestre Ana Cristina de Brito Gonçalves Pires — autorizada, por
urgente conveniência de serviço, a renovação do contrato admi-
nistrativo de provimento para exercer as funções de equiparada
a professor-adjunto, a tempo integral, pelo período de dois anos,
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com início em 19 de Dezembro de 2001. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

7 de Dezembro de 2001. — A Vice-Presidente do Conselho Direc-
tivo, Maria Ana Carvalho Viana Baptista.

Despacho n.o 26 229/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 28 de Novembro de
2001:

Licenciado José António Rocha Almeida Soares — autorizada, por
urgente conveniência de serviço, a renovação do contrato admi-
nistrativo de provimento para exercer as funções de equiparado
a professor assistente do 2.o triénio, a tempo integral, pelo período
de dois anos, com início em 26 de Outubro de 2001. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

7 de Dezembro de 2001. — A Vice-Presidente do Conselho Direc-
tivo, Maria Ana Carvalho Viana Baptista.

Despacho n.o 26 230/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 14 de Novembro de 2001:

Mestre José David Pereira Coutinho Gomes Antão — autorizada, por
urgente conveniência de serviço, a renovação do contrato admi-
nistrativo de provimento para exercer as funções de equiparado
a professor-adjunto, a tempo integral, pelo período de dois anos,
com início em 5 de Novembro de 2001. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

7 de Dezembro de 2001. — A Vice-Presidente do Conselho Direc-
tivo, Maria Ana Carvalho Viana Baptista.

Despacho n.o 26 231/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 31 de Outubro de 2001:

Licenciado João Luís de Oliveira e Silva Vila Lobos — autorizada,
por urgente conveniência de serviço, a renovação do contrato admi-
nistrativo de provimento para exercer as funções de equiparado
a professor-adjunto, a tempo parcial, 60 %, pelo período de dois
anos, com início em 11 de Outubro de 2001. (Não carece de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

7 de Dezembro de 2001. — A Vice-Presidente do Conselho Direc-
tivo, Maria Ana Carvalho Viana Baptista.

Despacho n.o 26 232/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 27 de Novembro de
2001:

Mestre Rui Manuel Gouveia Filipe — autorizada, por urgente con-
veniência de serviço, a renovação do contrato administrativo de
provimento para exercer as funções de equiparado a professor-
-adjunto, a tempo integral, pelo período de dois anos, com início
em 19 de Dezembro de 2001. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

7 de Dezembro de 2001. — A Vice-Presidente do Conselho Direc-
tivo, Maria Ana Carvalho Viana Baptista.

INSTITUTO POLITÉCNICO DO PORTO

Edital n.o 841/2001 (2.a série). — Luís de Jesus Santos Soares,
professor catedrático da Universidade do Minho e presidente do Ins-
tituto Politécnico do Porto, ao abrigo da alínea h) do artigo 16.o
dos Estatutos homologados pelo Despacho Normativo n.o 76/95, publi-
cado no Diário da República, 1.a série-B, n.o 276, de 29 de Novembro
de 1995, faz saber que o júri do concurso de provas públicas para
o provimento de uma vaga de professor-coordenador do Instituto
Superior de Engenharia na área científica de Engenharia Electro-
técnica, grupo de disciplinas de Sistemas de Energia, aberto pelo
edital n.o 342/2001, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 107,
de 9 de Maio de 2001, é constituído por:

Presidente — Maria de Fátima Lopes da Silva Ramos Morgado,
professora coordenadora, vice-presidente do Instituto Politéc-
nico do Porto (*).

Vogais:

Fernando Pires Maciel Barbosa, professor catedrático com
agregação da Faculdade de Engenharia, da Universidade
do Porto.

José Américo Dias Pinto, professor-coordenador do Ins-
tituto Superior de Engenharia do Instituto Politécnico
de Coimbra.

Elmano da Fonseca Margato, professor-coordenador do Ins-
tituto Superior de Engenharia do Instituto Politécnico
de Lisboa.

José António Tenreiro Machado, professor-coordenador
com agregação do Instituto Superior de Engenharia do
Instituto Politécnico do Porto.

Zita Maria Almeida do Vale, professora-coordenadora do
Instituto Superior de Engenharia do Instituto Politécnico
do Porto.

(*) Por despacho de delegação de competências do presidente do
Instituto Politécnico do Porto, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 46, de 24 de Fevereiro de 2000.

7 de Dezembro de 2001. — O Presidente, Luís J. S. Soares.

INSTITUTO POLITÉCNICO DA SAÚDE DO PORTO

Escola Superior de Enfermagem Cidade do Porto

Aviso n.o 15 567/2001 (2.a série). — Por deliberação do conselho
administrativo de 1 de Outubro de 2001, no uso das competências
previstas no artigo 41.o dos Estatutos homologados pelo Despacho
Normativo n.o 1/2000, de 5 de Janeiro, determina-se:

1 — É aprovada a tabela de emolumentos anexa, a praticar na
Escola Superior de Enfermagem Cidade do Porto.

2 — Os emolumentos arrecadados constituem receita própria da
Escola.

3 — O presente despacho aplica-se aos pedidos que entrem a partir
de 1 de Janeiro de 2002.

3 de Dezembro de 2001. — A Presidente do Conselho Directivo,
Maria Arminda da Silva Mendes Carneiro da Costa.

ANEXO

Tabela de emolumentos da Escola Superior de Enfermagem
Cidade do Porto

1 — Certidões:
1.1 — Certidão de conclusão de curso, com discriminação da clas-

sificação obtida — E 10;
1.2 — Certidão de matrícula — E 4;
1.3 — Certidão de inscrição, de frequência ou de exame:

a) Uma só disciplina ou estágio — E 4;
b) Por cada disciplina a mais — E 0,5;

1.4 — Certidão de cargas horárias e conteúdos programáticos:

a) Uma só disciplina — E 4;
b) Por cada disciplina a mais — E 0,5;

1.5 — Certidão de disciplinas com discriminação das classificações
obtidas:

a) Uma só disciplina — E 8;
b) Por cada disciplina a mais — E 0,5;

1.6 — Certidão por fotocópia:

a) Não excedendo uma página — E 4;
b) Por cada página a mais — E 0,5;

1.7 — Certidão narrativa ou de teor:

a) Não excedendo uma página — E 5;
b) Por cada página a mais — E 0,5;

1.8 — Certidão não especificada:

a) Não excedendo uma página — E 4;
b) Por cada página a mais — E 1;

1.9 — Averbamentos:

a) Por cada averbamento — E 2;
b) Segunda via de cartões — E 3.

2 — Diplomas/cartas de cursos:
2.1 — Carta de curso do grau de bacharel — E 64;
2.2 — Carta de curso do grau de licenciado — E 106;
2.3 — Diploma de especialização ou pós-graduação — E 53;
2.4 — Outros diplomas — E 32.
3 — Currículo escolar — E 24:
3.1 — Segunda via do currículo — E 29.
4 — Equivalência ou reconhecimento de habilitações:
4.1 — Equivalência ao grau de bacharel — E 200;
4.2 — Equivalência ao grau de licenciado — E 200;
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4.3 — Equivalência ao diploma de especialização — E 200;
4.4 — Equivalência de uma disciplina (artigo 19.o do Decreto-Lei

n.o 283/83, de 21 de Junho, e artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 316/83,
de 2 de Julho) — E 8;

4.5 — Prova de avaliação, se necessário, para efeitos de equivalência
(n.o 4 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 283/83, de 21 de
Junho) — E 128;

4.6 — Estágio, se necessário, para efeitos de equivalência ou
reconhecimento — E 256/mês.

5 — Integração curricular:
5.1 — Definição de um plano de estudos para efeitos de prosse-

guimento de estudos na ESEnfCP — E 64;
5.2 — Candidatura a reingresso, mudança de curso ou transfe-

rência — E 27;
5.3 — Candidatura a concursos especiais — E 27;
5.4 — Candidatura a concurso local de acesso — E 32.
6 — Inscrição em exames:
6.1 — Por disciplina, na época de recurso — E 3;
6.2 — Por disciplina, na época especial — E 8;
6.3 — Por disciplina, para efeitos de melhoria de nota — E 12.
7 — Pré-requisito:
7.1 — Inscrição e comprovação — E 8.
7.2 — Segunda via do comprovativo — E 3.
8 — Autenticação de documentos:
8.1 — Uma página — E 1;
8.2 — Por cada página a mais — E 0,5.
9 — Taxa acrescida por não cumprimento de prazos (desde que

não haja impedimento legal):
9.1 — Nos três dias úteis contados a partir do último dia do

prazo — E 3/dia;
9.2 — Entre 3 e 15 dias consecutivos, a partir do último dia do

prazo — E 4/dia.
10 — Taxa de urgência — os actos referidos no n.o 1 poderão se

executados, em princípio, no prazo máximo de dois dias, mediante
o pagamento de taxa de urgência, que será igual ao dobro dos emo-
lumentos a pagar.

11 — Isenções e reduções:
11.1 — Estão isentas de emolumentos as certidões para fins da

ADSE, abono de família, IRS, efeitos militares, pensões de sangue
e bolsas de estudo no âmbito dos cursos que frequentam;

11.2 — As taxas previstas na presente tabela não são aplicáveis aos
funcionários (docentes ou não docentes) da ESEnfCP, podendo ainda
ser estabelecida isenção ou redução para docentes de outras insti-
tuições, nos termos de acordos ou convénios estabelecidos.

12 — A tabela é actualizada com base na taxa de inflação anual.
13 — Nos casos omissos a decisão cabe aos órgãos directivos da

Escola.
14 — Esta tabela entra em vigor em 1 de Janeiro de 2002.

Escola Superior de Enfermagem de São João

Aviso n.o 15 568/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho
do presidente do conselho directivo da Escola Superior de Enfer-
magem de São João de 28 de Novembro de 2001, se encontra aberto,
pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data de publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso interno de acesso geral para
provimento de um lugar de técnico profissional especialista de biblio-
teca e documentação do quadro de pessoal desta Escola, aprovado
pela Portaria n.o 276/99, de 15 de Abril.

2 — Validade do concurso — o concurso é válido para esta vaga,
caducando com o seu preenchimento.

3 — Conteúdo funcional — de acordo com o mapa II anexo ao
Decreto-Lei n.o 247/91, de 10 de Julho, ao lugar a prover corresponde
o seguinte conteúdo funcional: utilizando sistemas manuais ou auto-
matizados, realizar tarefas relacionadas com a aquisição, registo, cata-
logação, cotação, armazenamento de espécies documentais, gestão
de catálogos, serviços de atendimento, de empréstimo e de pesquisa
bibliográfica, assim como a preparação de instrumentos de difusão,
aplicando normas de funcionamento de bibliotecas e serviços de docu-
mentação, de acordo com métodos e procedimentos previamente
estabelecidos.

4 — Local e condições de trabalho — o local de trabalho situa-se
na Escola Superior de Enfermagem de São João, sendo a remuneração,
as condições de trabalho e as regalias sociais as genericamente vigentes
para os trabalhadores da administração central.

5 — São requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso:

a) Preencher os requisitos referidos no artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Encontrar-se nas condições previstas no n.o 2 do artigo 6.o
do Decreto-Lei n.o 247/91, de 10 de Julho.

6 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar é a
avaliação curricular, nos termos do disposto nos n.os 1, 2, 3 e 4 do
artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

6.1 — Na avaliação curricular ponderar-se-ão obrigatoriamente as
aptidões profissionais dos candidatos, de acordo com as exigências
da função e com referência especial à área da biblioteconomia, nos
termos do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
considerando os seguintes factores:

a) Habilitação académica de base;
b) Formação profissional;
c) Experiência profissional;
d) Classificação de serviço.

Na formação profissional apenas serão consideradas as acções de
formação com interesse para as funções a exercer e que sejam devi-
damente comprovadas.

6.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de acta de reunião do júri do
concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que
solicitada.

7 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante requeri-
mento, dirigido ao presidente do conselho directivo da Escola Superior
de Enfermagem de São João, Rua do Dr. António Bernardino de
Almeida, 4200-072 Porto, durante as horas normais de expediente,
até ao último dia do prazo estabelecido neste aviso, ou enviado pelo
correio, com aviso de recepção, atendendo-se neste último caso, à
data do registo.

7.1 — No requerimento devem constar, para além do pedido de
admissão ao concurso, os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, residência actual, código postal e telefone, data de
nascimento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu e situação militar);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais (especializações, estágios, seminá-

rios, acções de formação, etc.);
d) Categoria actual, identificação do serviço a que pertence,

natureza do vínculo e antiguidade na actual categoria, na
carreira e na função pública;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam
dever apresentar por serem relevantes para apreciação do
seu mérito;

f) Identificação do concurso, mediante indicação do Diário da
República onde se encontra publicado o aviso de abertura,
e respectiva categoria a que concorre.

8 — O requerimento deverá ser acompanhado dos seguintes docu-
mentos:

a) Documento autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias;

b) Documentos autênticos ou autenticados, comprovativos das
habilitações e qualificações profissionais, devendo constar as
respectivas durações, na hipótese de as possuir;

c) Documentos autênticos ou autenticados comprovativos dos
elementos que os candidatos considerem relevantes para a
apreciação do seu mérito ou que possam constituir motivo
de preferência legal;

d) Declaração passada pelo serviço ou organismo a que se encon-
tram vinculados, devidamente autenticada, da qual constem,
inequivocamente, a natureza do respectivo vínculo à função
pública, a categoria que detêm, a respectiva antiguidade, bem
como o tempo de serviço na função pública e o índice e
escalão por que são remunerados;

e) Classificações de serviço reportadas aos anos relevantes para
efeito de promoção;

f) Três exemplares do curriculum vitae detalhado, datado e
assinado.

8.1 — Não é exigida a apresentação de documentos comprovativos
dos requisitos gerais de provimento em funções públicas, bastando
a declaração dos candidatos, sob compromisso de honra e em alíneas
separadas, da situação precisa em que se encontram relativamente
a cada um dos requisitos constantes do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

8.2 — Os candidatos pertencentes ao quadro de pessoal da Escola
Superior de Enfermagem de São João são dispensados da apresen-
tação dos documentos comprovativos dos requisitos que constem do
respectivo processo individual.

8.3 — O júri pode exigir a qualquer dos candidatos, em caso de
dúvida sobre a situação que descreveu, a apresentação de documentos
comprovativos das suas declarações.
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9 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
10 — A lista de candidatos admitidos e excluídos bem como a lista

de classificação final do concurso serão publicitadas nos termos dos
artigos 34.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — O júri terá a seguinte composição, sendo o respectivo pre-
sidente substituído nas suas faltas ou impedimentos pelo 1.o vogal
efectivo:

Presidente — Maria Isabel Guimarães Martins Brito da Silva,
vice-presidente do conselho directivo da Escola Superior de
Enfermagem de São João.

Vogais efectivos:

Orisia Maria da Silva Martins Pereira, técnica superior de
2.a classe da Escola Superior de Enfermagem de São João.

Maria do Céu Baptista de Carvalho Sampaio, assessora da
Faculdade de Medicina da Universidade do Porto.

Vogais suplentes:

Maria Fernanda Salvini Melo Adrião Mergulhão, técnica
profissional especialista principal da Faculdade de Medi-
cina da Universidade do Porto.

Cristina da Silva Fernandes Moura, técnica profissional
especialista principal da Faculdade de Medicina da Uni-
versidade do Porto.

3 de Dezembro de 2001. — A Presidente do Conselho Directivo,
Maria Celeste da Silva Gomes Marques.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE SETÚBAL

Despacho (extracto) n.o 26 233/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 14 de Setembro de 2001 da presidente do Instituto Poli-
técnico de Setúbal:

Ana Maria dos Mártires Pereira Sales Duarte — autorizado o contrato
administrativo de provimento como equiparada a assistente do
2.o triénio, em regime de acumulação a 50 %, por um ano, para
exercer funções na Escola Superior de Tecnologia de Setúbal, deste
Instituto, com a remuneração de 130 000$, escalão 1, índice 135,
com efeitos a partir de 16 de Setembro de 2001, por urgente con-
veniência de serviço.

3 de Dezembro de 2001. — A Administradora, Maria Manuela
Serra.

Despacho (extracto) n.o 26 234/2001 (2.a série). — Por des-
pachos de 1 de Outubro de 2001 da presidente do Instituto Politécnico
de Setúbal:

Carlos Alberto Pereira Santos — autorizado o contrato administrativo
de provimento como equiparado a assistente do 1.o triénio, com
dedicação exclusiva, por um ano, renovável por períodos bienais,
para exercer funções na Escola Superior de Tecnologia de Setúbal
deste Instituto, com a remuneração de 288 800$, escalão 1,
índice 100, com efeitos a partir de 30 de Outubro de 2001, por
urgente conveniência de serviço.

Albano de Almeida — autorizado o contrato administrativo de pro-
vimento como equiparado a professor-adjunto, em regime de tempo
parcial, 60 %, por um ano, renovável por períodos bienais, para
exercer funções na Escola Superior de Tecnologia de Setúbal deste
Instituto, com a remuneração de 213 700$, escalão 1, índice 185,
com efeitos a partir de 1 de Outubro de 2001, por urgente con-
veniência de serviço.

Susana Paula dos Santos Carvalho Piçarra Gonçalves — autorizado
o contrato administrativo de provimento com equiparada a assis-
tente do 1.o triénio, com dedicação exclusiva, por um ano, renovável
por períodos bienais, para exercer funções na Escola Superior de
Tecnologia de Setúbal deste Instituto, com a remuneração de
288 800$, escalão 1, índice 100, com efeitos a partir de 1 de Outubro
de 2001, por urgente conveniência de serviço.

3 de Dezembro de 2001. — A Administradora, Maria Manuela
Serra.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE VIANA DO CASTELO

Contrato (extracto) n.o 2896/2001. — Por despacho de 30 de
Novembro de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Viana
do Castelo:

Licenciada Maria de Fátima da Costa de Sousa, técnica superior prin-
cipal da Sub-Região de Saúde de Viana do Castelo — nomeada,

precedendo concurso, em comissão de serviço, secretária da Escola
Superior de Enfermagem do Instituto Politécnico de Viana do Cas-
telo, por um período de três anos, por urgente conveniência de
serviço, com efeitos a partir de 27 de Novembro de 2001. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

4 de Dezembro de 2001. — O Administrador, Armando Faria
Menezes.

Despacho (extracto) n.o 26 235/2001 (2.a série). — Por des-
pachos de 30 de Novembro de 2001 do presidente do Instituto Poli-
técnico de Viana do Castelo:

Mestre Maria José de Azevedo da Costa Barros, professora-adjunta
de nomeação provisória do quadro da Escola Superior de Tec-
nologia e Gestão deste Instituto — nomeada definitivamente pro-
fessora-adjunta para a mesma Escola, com efeitos a partir de 16 de
Outubro de 2001.

Mestre Isabel Maria Torres Magalhães Vieira de Araújo, professo-
ra-adjunta de nomeação provisória do quadro da Escola Superior
de Tecnologia e Gestão deste Instituto — nomeada definitivamente
professora-adjunta para a mesma Escola, com efeitos a partir de
13 de Outubro de 2001.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

4 de Dezembro de 2001. — O Administrador, Armando Faria
Menezes.

Despacho (extracto) n.o 26 236/2001 (2.a série). — Por des-
pachos de 30 de Novembro de 2001 do presidente do Instituto Poli-
técnico de Viana do Castelo:

Autorizada a renovação dos contratos dos seguintes docentes
da Escola Superior de Tecnologia e Gestão deste Instituto:

Licenciado Francisco José Torres Sampaio, equiparado a professor-
-coordenador, em regime de acumulação (50 %), por um bié-
nio — com efeitos a partir de 1 de Outubro de 2001 até 30 de
Setembro de 2003.

Licenciado José Manuel Pinto de Oliveira Martins, equiparado a pro-
fessor-coordenador, em regime de tempo parcial (60 %), por um
biénio — com efeitos a partir de 1 de Outubro de 2001 até 30 de
Setembro de 2003.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

4 de Dezembro de 2001. — O Administrador, Armando Faria
Menezes.

ASSOCIAÇÃO DE SOLIDARIEDADE SOCIAL DE ORADA

Aviso n.o 15 569/2001 (2.a série). — Para os devidos efeitos,
torna-se público que a Associação de Solidariedade Social de Orada,
na sua reunião de 19 de Novembro de 2001, deliberou celebrar con-
trato de trabalho a termo certo, com início em 3 de Dezembro de
2001, pelo prazo de seis meses, prorrogável até um ano, ao abrigo
da alínea d) do n.o 2 do artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de
7 de Dezembro, na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei
n.o 218/98, de 17 de Julho, aplicável por força do Decreto-Lei
n.o 409/91, de 17 de Outubro, com Emília da Conceição Botas Rodri-
gues, com a categoria de auxiliar de serviços gerais. (Isento de visto
do Tribunal de Contas.)

5 de Dezembro de 2001. — O Presidente, José Eugénio Dias Martins.

ORDEM DOS ADVOGADOS

Edital n.o 842/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 45.o e
da alínea h) do artigo 48.o, n.o 1, do Estatuto da Ordem dos Advogados,
convoco a assembleia distrital ordinária dos advogados inscritos pelo
Conselho Distrital de Lisboa para reunir na sede do Conselho Distrital
de Lisboa da Ordem dos Advogados, sita na Rua de Santa Bárbara,
46, 3.o, em Lisboa, no próximo dia 28 de Dezembro de 2001, às 14 horas
e 30 minutos, com a seguinte ordem de trabalhos:

Discussão e aprovação do orçamento do Conselho Distrital de
Lisboa para o ano 2002.

A assembleia distrital reunirá com qualquer número de advogados
presentes uma hora depois da que acima se indica.

3 de Dezembro de 2001. — O Presidente do Conselho Distrital
de Lisboa, Fernando Fragoso Marques.
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PAPEL (IVA 5 %)

Euros Escudos

1.a série . . . . . . . . . . . . . . . . . . 140,00 28 067

2.a série . . . . . . . . . . . . . . . . . . 140,00 28 067
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CD-ROM 1.a série (IVA 17 %)
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INTERNET (IVA 17 %)

Assinante papel * Não assinante papel
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1.a série . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 67,45 13 523 88,20 17 683
2.a série . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 67,45 13 523 88,20 17 683
Concursos públicos, 3.a série . . . . . . . . . . . . . . . . . 67,45 13 523 88,20 17 683

Toda a correspondência sobre assinaturas deverá ser dirigida para a Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A.,
Departamento Comercial, Sector de Publicações Oficiais, Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5, 1099-002 Lisboa
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